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RESUMO 

 

 

MARTINS, Marcus Leonardo Bomfim. A (IM)POSSIBILIDADE  DA AVALIAÇÃO NO 

ENSINO DE HISTÓRIA: uma análise a partir de exercícios de livros didáticos. Rio de 

Janeiro, 2019. Tese (Doutorado em Educação) ï Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ), Rio de Janeiro, 2019. 

 

 

Essa tese de doutorado se inscreve nas fronteiras borradas entre os campos do Currículo e do 

Ensino de História. Em diálogo com os campos da História, da Didática e da Avaliação 

defendo a vinculação intrínseca entre ensino e aprendizagem e as práticas a eles associadas 

nas relações escolares, com destaque pra a avaliação, e as singularidades epistemológicas do 

ñensino deò. Com o objetivo de problematizar as aprendizagens históricas que têm sido 

legitimadas na educação básica no Brasil, optei pelos exercícios e atividades de livros 

didáticos de História ï aqui concebidos como entre-lugar entre avaliação e aprendizagem - 

como corpo empírico para a pesquisa em função da presença recorrente do livro didático nas 

escolas brasileiras propiciada pela consolidada política nacional relativa à sua avaliação e 

distribuição no sistema de ensino da educação básica, que constitui um dos processos de 

validação do código disciplinar (CUESTA FERNÁNDEZ, 2009) da História pela sua 

comunidade disciplinar (COSTA; LOPES, 2016). A partir de uma abordagem discursiva 

inscrita na postura epistêmica pós-fundacional - que ao questionar os fundamentos últimos 

dos processos de significação desloca para o jogo político o processo de construção de leituras 

do e no social - busco desenvolver e sustentar a tese de que no âmbito escolar, a validação 

das aprendizagens em História ocorre em meio à articulação entre cultura histórica e cultura 

escolar, articulação essa percebida como condição sine qua non para tornar possível a 

avaliação sem abrir mão do domínio do verdadeiro (fluxos de cientificidade), e tampouco das 

demandas de diferença (fluxos axiológicos) que interpelam cada contexto no qual se 

desenvolvem relações de ensino-aprendizagem da História escolar. A partir da análise foi 

possível conceber os exercícios de livros didáticos de História a partir da perspectiva de 

espaço-disjuntivo de Biesta (2017), pois ao mesmo tempo em que permitem avaliar algumas 

apropriações de conhecimentos, também abrem espaço para que os estudantes se tornem 

presença, sem, contudo, renunciar aos conteúdos curricularizados. 

 

Palavras-chave: Ensino de História; Currículo; Avaliação democrática da aprendizagem; 

Aprendizagem histórica; Conhecimento histórico escolar; Pós-fundacional. 



ABSTRACT 

 

MARTINS, Marcus Leonardo Bomfim. THE (IM)POSSIBI LITY OF THE ASSESSMENT 

IN THE HI STORY TEACHING: na analysis throug exercises in textbooks. Rio de 

Janeiro, 2019. Tese (Doutorado em Educação) ï Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ), Rio de Janeiro, 2019. 

 

This doctoral dissertation is inserted into the frontiers of Curriculum studies and History 

teaching. In a dialogue with the History, Didactic and Assessment fields, I argue for the 

defense of a correspondence between teaching and learning and the practices associated to 

them in the schoolôs relation, focusing on the assessment, and the epistemological 

singularities of the teachingôs practice. With the intention of questioning the historical 

learnings that have been legitimated in the Brazilianôs basic education, I choose the exercises 

and activities of Historyôs textbooks ï which in this text are conceived as a between-place of 

assessment and learning- as an empirical data to my research because of the recurrent 

presence of textbooks in Brazilian schools propitiated by the consolidated national policies in 

relation to its assessment and distribution in the basic education, which constitute one of the 

processes of the disciplinary codeôs validation (CUESTA FERNÁNDEZ, 2009) by its 

disciplinary community (COSTA; LOPES, 2016). Through a discursive approach in the light 

of post-foundational perspective- which questioning the last fundaments of the meaning 

processes, dislocates to the political game the process of reading construction of and in the 

social- I intend to develop and defend the thesis that in the school environment, the validation 

of History learning occur between the articulation of historical culture and school culture, 

whose articulation is perceived as a sine qua non condition to propitiate the assessment 

without casting aside truth domain (scientific fluidity)  and the difference demands 

(ontological fluidity) that interpellate each context, in which is developed relations of the 

History teaching-learning. Through the analysis, it was possible to conceive that the exercises 

in the History textbooks, by the support of the perspective of Biestaôs disjunctive space 

(2017), may allow to evaluate some knowledge appropriations, at the same time they can 

permit students to become into presence (BIESTA, 2017), without, on the other hand, 

renouncing the curricular contents.  

 

Keywords: History teaching; Curriculum; Democratic learning assessment; Historical 

learning; School historical knowledge; Post-foundational.   

 

 



RÉSUMÉ 

 

MARTINS, Marcus Leonardo Bomfim. LE (IM)POSSIBILITÉ DE L'ÉVALUATION 

DANS L'ENSEIGNEMENT D'HISTOIRE:  une analyse à partir d'exercices manuels 

scolaires. Rio de Janeiro, 2019. Thèse (Doctorat en éducation) - Université fédérale de Rio de 

Janeiro (UFRJ), Rio de Janeiro, Brésil 2019.  

Cette thèse de doctorat est sur les frontières floues entre les champs du curriculum  et 

enseignement de l'histoire. En dialogue avec les champs de l'Histoire, de Didactique et 

d'Évaluation, je préconise le lien intrinsèque entre l'enseignement et l'apprentissage, et les 

pratiques qui leur sont associées dans les relations scolaires, en mettant l'accent sur 

l'évaluation, et les singularités épistémologiques de « enseignement de ». Dans le but de 

problématiser lôapprentissage historique l®gitim® dans l'éducation de base au Brésil j'ai opté 

pour les exercices et activités des manuels d'histoire ï ici conçu comme entre-lieu entre 

évaluation et apprentissage ï comme corps empirique pour la recherche en raison de la 

présence récurrente de manuels dans les écoles brésiliennes favorisée par la politique 

nationale consolidée concernant son évaluation et sa répartition dans le système éducatif de 

l'éducation de base, qui est l'une des procédures de validation du code disciplinaire (CUESTA 

FERNÁNDEZ, 2009) dôhistoire par sa communauté disciplinaire (COSTA; LOPES, 2018). 

D'une approche discursive inscrite dans la posture épistémique post-fondamental ï qu'en 

remettant en question les derniers fondements des processus de signification, on déplace vers 

le jeu politique le processus de construction de lectures du et dans le social ï je cherche à 

développer et à soutenir la thèse que dans le contexte scolaire, la validation de 

l'apprentissage en histoire se produit au milieu de l'articulation entre culture historique et 

culture scolaire, articulation perçue comme une condition sine qua non pour permettre 

l'évaluation sans abandonner le domaine du vrai (courants de cientificidade), ni des 

demandes de différence (flux axiologiques) qui abordent chaque contexte dans lequel des 

relations enseignement-apprentissage sont développées dans l'histoire de l'école. À partir de 

lôanalyse, il a ®t® possible de concevoir les exercices manuels dôhistoire du point de vue de 

l'espace-disjonctif de Biesta (2017), car, sôils permettent dô®valuer certaines appropriations du 

savoir, ils ouvrent également un espace où les étudiants peuvent devenir présents (BIESTA, 

2017), sans toutefois renoncer au contenu du curriculum. 

 

Mots-clés: enseignement de l'histoire; Programme d'études; Évaluation démocratique de 

l'apprentissage; Apprentissage historique; Connaissances scolaires historiques; 

Postfoundational. 
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Introdução 

 

O título dessa tese opera com uma dupla ambivalência, mas que gira em torno de um 

mesmo ponto nodal: a avaliação da aprendizagem da história escolar. Uma sobre os 

limites/possibilidades de avaliar aprendizagens históricas em função de suas especificidades, e 

outra sobre a necessidade e inevitabilidade de produzir fechamentos, isto é, estabelecer limites 

sobre o que pode ser considerada aprendizagem histórica válida e legítima a partir da ordem 

social escolar em cada presente no qual as relações escolares de ensino-aprendizagem 

acontecem. Ao longo dos capítulos pretendo explorar essas ambivalências no sentido de 

reconhecê-las como teoricamente férteis para o fazer pesquisa no campo do Ensino de 

História. 

Essa tese de doutorado se inscreve nas fronteiras borradas entre os campos do 

Currículo e do Ensino de História, e em diálogo com os campos da História, da Didática e da 

Avaliação defendo a vinculação intrínseca entre ensino e aprendizagem e as práticas a eles 

associadas nas relações escolares, com destaque pra a avaliação, e as singularidades 

epistemol·gicas do ñensino deò. O problema que orientou a pesquisa que sustenta essa tese de 

doutorado pode ser assim formulado: que aprendizagens históricas têm sido legitimadas na 

educação básica? Tal indagação parte do pressuposto que os instrumentos de avaliação 

expressam em suas questões e propostas de atividades os objetivos do Ensino de História - 

definidos precária e contingencialmente por sua comunidade disciplinar (COSTA; LOPES, 

2016), - definindo também o que é/o que está sendo e o que não é/não está sendo 

aprendizagem histórica válida.  

Dentre tantas opções de instrumentos de avaliação disponíveis para se realizar essa 

investigação, optei pelos exercícios e atividades de livros didáticos de História como corpo 

empírico para a pesquisa em função da presença recorrente do livro didático nas escolas 

brasileiras em função da consolidada política nacional relativa à sua avaliação e distribuição 

no sistema de ensino da educação básica ï o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). 

Assim, os exercícios e atividades que se fazem presentes nesse artefato cultural são 

concebidos aqui como entre-lugar entre avaliação e aprendizagem, significantes chaves para o 

desenvolvimento desse estudo. 

Desde 2011 venho defendendo a avalia­«o como pr§tica curricular, ñpois nela se 

reproduz, em forma de quest»es, o conhecimento que se quer aprendidoò (MARTINS, 2011, 

p. 3). Com essa definição, filio-me aos estudos e pesquisas desenvolvidos no âmbito do 
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GECCEH
1
 que têm como foco a abordagem discursiva da interface conhecimento, sujeito e 

poder em diferentes contextos de formação, em particular na área do Ensino de História. 

Nesse grupo partilha-se o entendimento de que há um conhecimento que seja especificamente 

escolar, configurado nas e para as escolas, e cujos elementos que o constituem são 

permanentemente alvo de disputas políticas para a sua permanência ou exclusão na cadeia 

definidora do que deve ser considerado escolar.  

 Nos diversos instrumentos de avaliação, sejam eles elaborados no âmbito das escolas, 

de redes de ensino ou de processos de seleção para ingresso no ensino superior, as questões 

propostas, sejam elas discursivas ou objetivas, possuem critérios de validação que fixam o 

que pode ser considerado certo ou errado, o que é definido por cada comunidade disciplinar 

(COSTA; LOPES, 2016), em cada contexto histórico, não estando, pois, imunes a 

modificações em função das disputas de sentidos no âmbito educacional, de forma mais 

abrangente, e no próprio interior da comunidade em questão, se materializando em cada aula 

de História na educação básica. 

Cuesta Fernández (2009) entende que ñem suma, o c·digo disciplinar compreende o 

que se diz acerca do valor educativo da História, o que se define expressamente como 

conhecimento hist·rico e o que realmente se ensina ao n²vel escolarò (CUESTA 

FERNÁNDEZ, 2009, p. 8, tradução minha). No caso desta área, seu código é singularmente 

disputado, o que pode ser evidenciado na express«o ñlugar de fronteiraò cunhada por 

Monteiro (2007) e reatualizado por Monteiro e Penna (2011) para dar conta da defesa do 

Ensino de História como um campo que produz saberes a partir da relação entre teorias do 

Currículo, da Didática e da História. Tal perspectiva permite combater a visão de alguns 

pesquisadores do campo do Ensino de História de que o campo da História tem tradição em 

pensar o ensino apenas como adequação da linguagem para transmissão do conhecimento 

produzido academicamente.  

Em contraponto a essa perspectiva, concordo com Gabriel e Moraes (2014, p. 32) ao 

afirmarem que ñassumir a centralidade do papel dos fluxos de cientificidade na defini­«o de 

conhecimento escolar n«o significa operar com a ideia de óaô verdade em uma perspectiva a-

                                                           
1
 Grupo de Estudos Currículo, Conhecimento e Ensino de História (GECCEH), coordenado pela Profª Drª 

Carmen Teresa Gabriel, e inscrito em outros quatro grupos: o Laboratório do Núcleo de Estudos do Currículo 

(LaNEC), atualmente também coordenado pela Profª Drª Carmen Teresa Gabriel e pela Profª Maria Margarida 

Gomes; o Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino de História (LEPEH); coordenado pela Profª Drª Ana 

Maria Monteiro, ambos no âmbito da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ); além do grupo interinstitucional Oficinas de História, coordenado pela Profª Drª Helenice Rocha 

(UERJ); e do Centre Interuniversitaire de Recherches en Education de Lille (CIREL - França), coordenado pelo 

Prof. Dr. Christophe Niewiadomski. 
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histórica, mas sim assumir o compromisso da escola com o óvalor de verdadeôò, sem reativar 

sentidos de verdade absoluta e universal. E isso é possível justamente, segundo essas autoras, 

pela presença desses fluxos de cientificidade nomeados, nesse estudo, de conteúdo, e 

percebido como unidade diferencial que participa da cadeia equivalencial definidora de 

conhecimento escolar. Não se trata de hierarquizar saberes diferentes, mas de reconhecer o 

papel do conhecimento histórico produzido no âmbito da ciência de referência para a 

produção do conhecimento histórico escolar. No Capítulo 4 essa relação será mais bem 

explorada. 

 Esse entendimento teórico inibe críticas de uma possível defesa de conteudismo ï 

denuncia por vezes feita em relação ao ensino escolar da História associado a memorização de 

conteúdos que teriam valor em si mesmos - mas também se afasta do que Veiga-Neto (2012) 

nomeou como conteudofobia ï que consistiria no polo extremo da oposição ao conteudismo, 

contribuindo para minimizar o lugar dos conteúdos no processo de ensino-aprendizagem da 

História escolar. São, pois os fluxos de cientificidade, validados pelos regimes de verdade 

estabelecidos em cada contexto histórico pelas comunidades científicas de cada área 

disciplinar que, no entender do GECCEH, são responsáveis por colocar o conhecimento 

escolar no domínio do verdadeiro. Cabe, portanto, às escolas, garantir a produção e circulação 

desse conhecimento que não poderia ser acessado pelos estudantes em outros espaços. 

No caso da disciplina História, a relação dos conteúdos com outros elementos se torna 

mais latente à medida que tradicionalmente lhe são imputadas, e aceitas pela sua comunidade 

disciplinar fortes demandas axiológicas, tanto em termos políticos como culturais. Diante 

disso, o conhecimento histórico escolar não pode ser entendido como um objeto coisificado, 

mas como construções sócio-históricas contingencial e precariamente definidas pela 

comunidade disciplinar da História como válidas a serem ensinadas nas escolas da educação 

básica.  

Entendendo que toda avaliação opera com recortes e seleção e dada à impossibilidade 

de se avaliar absolutamente tudo o que é ensinado em sala de aula, concordo com Rocha, A 

(2013) quando essa autora considera o conhecimento presente nas avalia­»es como a ñfina 

flor dos validadosò. Embora a referência de Rocha, A (2013) para fazer tal afirmativa seja o 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), considero que a mesma abordagem pode ser feita 

em outras escalas, não ficando assim restritas ao exame que hoje serve de ingresso para quase 

a totalidade das universidades federais brasileiras. Assim, no nível das avaliações elaboradas 

pelos professores, nos exercícios presentes nos livros didáticos, nas avaliações de sistemas e 

redes, há sempre a escolha daquilo que é considerado mais importante que seja aprendido, e 
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essas escolhas não ocorrem em um vazio teórico, mas expressam concepções de escola, de 

educação, de história, de mundo, enfim, refletem o conhecimento que a comunidade considera 

válido a ser ensinado pelos docentes e as habilidades cognitivas e/ou comportamentais que 

devem ser apreendidas pelos alunos no presente no qual elas são formuladas. 

Nesse sentido, algumas indagações pertinentes a essa temática emergem, tais como: as 

questões axiológicas inerentes ao conhecimento escolar aparecem nas avaliações? Conteúdos 

têm sido mobilizados para objetivos mais amplos ou esgotam-se em si mesmos? Aprender 

história significa memorizar nomes e datas? Compreender conceitos? Aplicar conceitos? 

Reconhecer processos sociais? Produzir leituras críticas do social? Relacionar diferentes 

temporalidades na análise de um tema ou problema? Esses questionamentos, dentre outros 

possíveis, só fazem sentido em uma perspectiva que tome o conhecimento histórico escolar 

em uma perspectiva narrativa ï aqui concebida como estrutura responsável por organizar ou 

estruturar os ingredientes epistemológicos e axiológicos que configuram o conhecimento 

histórico, o que será mais bem explorado no último capítulo desta tese. 

A opção por trabalhar com exercícios de livros didáticos se justifica pela importância 

desse texto curricular nas aulas da educação básica, sugerindo que os exercícios que ali 

contém sejam representativos do que a comunidade disciplinar considera importante ser 

aprendido, e que servem de base para a construção dos instrumentos avaliativos elaborados 

pelos docentes. Essa perspectiva se sustenta pelo fato dos livros passarem por um processo de 

avaliação por meio do PNLD, indicando a validação daquele texto curricular, tornando-o 

legítimo para fazer parte das relações educacionais escolarizadas. Essa discussão será 

igualmente aprofundada no Capítulo 4.   

Choppin (2004) entende que os livros didáticos assumem uma função instrumental por 

apresentarem uma metodologia de ensino, exercícios e atividades pertinentes à disciplina em 

questão. Interessa-me, ao reconhecer seu uso recorrente, e por vezes central, nas salas de aula 

do país, sustentar que os exercícios/atividades ali presentes constituem instrumento 

privilegiado e potente para o investimento de sentidos outros para os significantes avaliação e 

aprendizagem, para além daqueles hegemonizados no campo educacional e que serão 

interpelados no decorrer das discussões ao longo deste estudo.  

Os pressupostos, recortes e escolhas são sintomáticos da minha trajetória acadêmica e 

profissional, visto que desde 2010 sou professor de História na rede estadual do Rio de 

Janeiro, lecionando para turmas dos ensinos fundamental e médio (atualmente apenas ensino 

médio) no Colégio Estadual Golda Meir, situado no bairro da Barra da Tijuca, zona oeste da 

capital fluminense. Em termos acadêmicos, no trabalho monográfico do Curso de 
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Especialização Saberes e Práticas na Educação Básica ï ênfase Ensino de História (CESPEB 

ï Ensino de História) articulei à questão do ensino de História, outro elemento que tem 

presença constante nas minhas reflexões educacionais: a avaliação. Desenvolvi a monografia 

intitulada ñAvalia­«o e Ensino de Hist·ria: perspectivas e pr§ticasò, na qual penso avaliação 

como prática curricular que legitima conhecimentos que circulam no espaço escolar.  

No mestrado investiguei os sentidos de avaliação e de conhecimento histórico escolar 

em disputa por docentes, pela Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro 

(SEEDUC/RJ) e pela empresa que operacionalizava o sistema fluminense de avaliação para 

fixá-los no Saerjinho ï avaliação oficial que compunha o referido sistema de avaliação. A 

pesquisa inseriu-se igualmente nos diálogos entre currículo e avaliação tomados como objetos 

de pesquisa, mas avançou na articulação entre Currículo e Avaliação
2
 como campos de 

produção de conhecimento, na perspectiva bourdiesiana do termo. 

Sabendo que as discussões levantadas, tanto na especialização como no mestrado, 

estão longe de esgotar as possibilidades de análise da relação entre (C)currículo e 

(A)avaliação no Ensino de História, esta tese de doutorado, amplia as investigações a respeito 

deste vínculo tendo como eixo a questão do conhecimento (histórico) escolar, entendido aqui 

como elemento incontornável na construção de uma escola democrática (Gabriel; Moraes, 

2012) e central nos estudos do campo do Currículo. 

As pesquisas do GECCEH têm participado dos debates do campo do Currículo 

apostando politicamente na produção e distribuição do conhecimento escolar/acadêmico de 

forma mais igualitária/democrática, participando das lutas pela definição de escola e 

universidade públicas democráticas, e desestabilizando discursos que reforçam o lugar 

subalterno da docência e do próprio conhecimento escolar/acadêmico. A marca de todas as 

pesquisas produzidas pelo GECCEH é sua inserção nas disputas de sentidos que vão sendo 

hegemonizados no campo do Curr²culo, compreendido como ñespa­o-tempo de estruturação 

discursiva de uma ordem social desigualò (GABRIEL, 2016). Assim, investe-se em colocar 

ñsob rasuraò (HALL, 2000) significantes que produzem efeitos nos processos de subjetiva­«o 

e objetivação, que se hibridizam e participam dos processos de significação de termos tais 

como ñcriseò, ñaprendizagemò, ñconte¼doò, ñconhecimentoò, ñdoc°nciaò, ñdemocraciaò, 

ñp¼blicoò, ñcomumò, ñbaseò, ñnecessidadeò, ñliberdadeò, ñautonomiaò, e ñqualidadeò, 

                                                           
2
 A utilização de letras maiúsculas nesse caso correspondem a um recurso gráfico utilizado para situar os 

significantes marcados dessa forma como campos de pesquisa. Quando escritos em letras minúsculas, os termos 

deixam de se referir a campos de pesquisa e passam a fazer referência a objetos pedagógicos/textos 

curriculares/objetos de pesquisa. 
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interpelando a - e sendo interpelados pela - relação entre sujeitos, e destes com as coisas, nos 

processos educacionais. 

A atual pesquisa, financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq) e pelo Fundo de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro 

(FAPERJ), intitulada Currículo como espaço biográfico: conhecimento, sujeitos e demandas 

tem como foco as articulações entre os processos de construção do conhecimento reelaborado 

como objeto de ensino-aprendizagem, em particular na área de História, e os processos de 

subjetivação docente e discente mobilizados em contextos de formação. 

Embora as pesquisas desenvolvidas no âmbito do grupo não sejam, necessariamente, 

partes específicas e obrigatórias dessa investigação maior, com ela dialogam. E essa tese se 

constitui como um exemplo, pois investe em processos de objetivação do conhecimento 

histórico escolar e, ao investigar o que se entende por aprendizagem no âmbito dessa 

disciplina escolar, aponta igualmente para processos de subjetivação/identificação nos 

espaços escolares atravessados por questões de avaliação. Nesse sentido, variadas são as 

temáticas das pesquisas em andamento em níveis tanto no mestrado como no doutorado: 

sentidos de docência; sentidos de escola democrática; sentidos de currículo democrático; 

verdade histórica; aprendizagem histórica, de forma que o que articula essas pesquisas em um 

grupo são as apostas políticas na escola pública, no conhecimento escolar e na docência como 

cultura profissional. Essa tese dialoga mais diretamente com as pesquisas de Ramos (2014), 

Rocha, A (2013), e Velasco (2013, 2018) que, de alguma forma, também perpassam questões 

relativas a processos avaliativos.   

Outro elemento articulador das pesquisas desenvolvidas no GECCEH é a postura 

epistêmica que orienta as interlocuções teóricas e as escolhas metodológicas. Essa tese está 

inscrita em uma abordagem discursiva na perspectiva teórica pós-fundacional. Nesse grupo 

tem sido defendido que o prefixo ñp·sò n«o significa uma nega­«o do fundamento, mas 

implica em ñabrirmos m«o de certezas e verdades apoiadas em fundamentos metafísicos que 

se situam fora do jogo da linguagemò (GABRIEL, 2013, p. 4). Para o p·s-fundacionismo a 

realidade social não aparece como algo a ser desvendado, mas compreendido a partir da sua 

infinidade de formas, das várias possibilidades de se alcançar múltiplas verdades, 

contingentes e precárias. Nesse sentido, me aproximo de teorizações antiessencialistas por 

entender que ñn«o existe um sentido previamente fixado, pass²vel de identificar as coisas e 

sujeitos desse mundo pelas suas ñpositividades plenas.ò (GABRIEL, 2013, p. 5)ò. 

Dentre as abordagens discursivas disponíveis, tem sido privilegiada no GECCEH, a 

Teoria do Discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe. A Teoria do Discurso é uma teoria 
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de análise do social na qual a dimensão ontológica do político ocupa um lugar de destaque. 

Partindo do pressuposto que a realidade social não está dada a priori , mas que é construída 

politicamente, e que o acesso à materialidade se dá pelo discurso, defendo a potência desta 

teoria para analisar como discursos adquirem estabilidade no mundo social, o que Laclau 

chama de hegemonia, mas também como eles podem ser desestabilizados. No caso dessa 

pesquisa, tal entendimento me permite compreender que o que tem sido fixado como 

aprendizagem histórica válida no tempo presente é definido politicamente, em jogos de poder 

no qual as relações assimétricas entre sujeitos diversos definem, provisoriamente, uma 

hegemonia, de forma que sentidos outros podem ser investidos, desestabilizando o que está 

fixado. 

Essa concepção fortalece o discurso enquanto categoria teórica, pois como Laclau 

esclarece: 

 

O discurso constitui o terreno primário de constituição da objetividade como tal. Por 

discurso não entendemos algo essencialmente restrito às áreas da fala e da escrita, 

como temos declarado várias vezes, mas sim um conjunto de elementos no qual as 

relações exercem uma força constitutiva. Isto significa que estes elementos não são 

preexistentes ao complexo relacional, mas que se constituem por meio dele. 

Portanto, ñrela­«oò e ñobjetividadeò s«o sin¹nimas. (LACLAU, 2005, p. 92, 

tradução minha, grifos do autor). 

 

O próprio autor desencoraja o uso do termo discurso como sinônimo de abstração ou 

operação mental sem conexão com a realidade, e ele o faz por meio da valorização da ideia de 

relação, entendida por ele como sinônima de objetividade. Com isso, o cientista político 

argentino joga para o campo do político toda e qualquer construção discursiva. 

Diante do que foi brevemente apresentado aqui explicito que o objetivo geral desta 

tese é problematizar as aprendizagens históricas que têm sido legitimadas na educação básica 

no Brasil por meio dos exercícios de livros didáticos, buscando desenvolver e sustentar a tese 

de que no âmbito escolar a validação das aprendizagens em História ocorre em meio à 

articulação entre cultura histórica e cultura escolar. Articulação essa percebida como 

condição sine qua non para tornar possível a avaliação sem abrir mão do domínio do 

verdadeiro (fluxos de cientificidade), e tampouco das demandas de igualdade e de diferença 

(fluxos axiológicos) que interpelam cada contexto no qual se desenvolvem relações de ensino-

aprendizagem da História escolar. Essa tese produz como desdobramentos a necessidade de 

se investir em reflexões sobre um valor de verdade específico para o conhecimento histórico 

produzido no e para o ensino nas escolas da educação básica e sobre instrumentos avaliativos 

que possibilitem ao aluno/a produzir uma narrativa que seja considerada autoral e verdadeira, 
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isto é, uma narrativa que não se limite a ser uma cópia idêntica da configuração produzida 

pelo professor no contexto da sala de aula. 

Para dar conta de tal empreitada e entendendo que fazer pesquisa é se situar em 

debates políticos e epistemológicos, organizo essa tese em quatro capítulos, sublinhando aqui 

a opção em articular discussão teórica e análise empírica em todos os capítulos. Optei por 

dividir as discussões de cada capítulo a partir de temas estruturantes sem, no entanto, fechar a 

janela para outros que possam emergir tanto no processo de discussão teórica, como a partir 

do mergulho na empiria. Ademais, essa escolha surge como necessidade de orientação 

primeira de um olhar que, longe de ser neutro precisa de uma direção. Os temas escolhidos 

para cada capítulo foram condensados, respectivamente, em quatro significantes: Político, 

Aprendizagem, Avaliação, Ensino de História. 

Ainda no que diz respeito à organização das discussões no âmbito dessa tese, 

apresento no Capítulo 1 uma proposta de mapa de interpretação que permitiu explorar os 

temas estruturantes de cada capítulo. Esse mapa resultou do entrecruzamento entre duas 

categorias de análise formuladas para dar conta de demandas e expectativas relacionadas à 

avaliação e à aprendizagem do conhecimento histórico escolar: dimensões avaliativas e eixos 

históricos de problematização. Tal quadro de inteligibilidade constitui-se como pano de fundo 

para as análises empíricas em todos os quatro capítulos.  

No primeiro, intitulado O jogo político da definição, assumindo que nomear é um ato 

político, problematizo os títulos das seções nas quais são oferecidas atividades aos alunos nos 

livros didáticos. Para isso, discuto o fazer pesquisa na pauta pós-fundacional, situo a presente 

pesquisa em seus principais debates e apresento o processo de construção do objeto, e a 

estrutura analítica desenhada para todos os capítulos. 

Em Questões de aprendizagem: entre tradições e traduções debruço-me sobre os 

gabaritos dos exercícios propostos nos livros didáticos que servem de empiria em busca de 

vestígios das tradições e de novas traduções sobre o significante aprendizagem. Para isso, 

coloco-o ñsob rasuraò (HALL, 2000) apontando os efeitos que as formas de concebê-la 

produzem sobre sujeitos posicionados como docentes e como discentes, e fazendo uma aposta 

na categoria relação com o saber como forma de investimento em nova forma de conceber 

aprendizagem. Além disso, exploro como documentos curriculares oficiais de âmbito nacional 

(PCNs e BNCC) vêm significando a aprendizagem; discuto a questão do conhecimento no 

campo curricular e sua relação com os elementos que assumiram protagonismo nos discursos 

educacionais contemporâneos, como conteúdos, habilidades e competências. 
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No terceiro capítulo, cujo título é Questões de avaliação: entre tradições e traduções 

analiso os tipos de questões presentes em todas as seções dos livros didáticos em busca de 

rastros que permitam articular avaliação e aprendizagem afastando-se de uma perspectiva que 

conceba o ato de avaliar como uma atitude neutra e/ou exclusivamente técnica. Nesse sentido, 

me dedico a pensar sobre os regimes de legitimação de conhecimento válido a ser 

ensinado/aprendido/avaliado, não mais apenas em relação ao conhecimento, mas também em 

formas de se relacionar com ele; argumento em favor de tomar os exercícios/atividades de 

livros didáticos como instrumentos de avaliação da aprendizagem, mergulhando em 

produções do campo da Avaliação e na desestabilização de algumas fronteiras que tentam 

fixar os limites do que seria avaliação da aprendizagem. 

Fechando, no capítulo intitulado Avaliação de aprendizagens históricas: reafirmando 

a condi­«o do Ensino de Hist·ria como ñlugar de fronteiraò invisto na análise das operações 

cognitivas exigidas nos exercícios dos livros didáticos de forma a identificar os diversos 

fluxos que compõem a Didática da História. O movimento feito nesse capítulo permitiu 

pensar uma configuração para a Didática da História considerando a formação de um código 

disciplinar e a existência de uma comunidade disciplinar, estabelecendo, também, uma 

relação com o PNLD; focar no conhecimento histórico escolar e suas possibilidades de 

aprendizado e avaliação e analisar as cadeias discursivas mobilizadas para significar o pensar 

historicamente.  

Nas considerações finais apresento sugestões de investimentos de pesquisas que não 

couberam nos limites dessa tese, mas que podem contribuir para fazer avançar as pesquisas 

nos campos do Currículo e do Ensino de História, alguns esboços de respostas às questões que 

surgiram no processo de tessitura dessa tese, bem como levanto questões outras a partir das 

discussões mobilizadas. 
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Capítulo 1 - O jogo político da definição 

 

É a política que positiva, possibilita, dá curso e vida à sociedade. 

(IPAR, 2016, p.16). 

 

a teoria que é possível elaborar sobre a política sempre estará 

marcada pela contingência, pela historicidade, pelas múltiplas formas 

através das quais tudo o que é poderia ser (ter sido) diferente, e sê-lo 

num dado momento. (BURITY, 2008, p. 36). 

 

A produção e enunciação desse título para nomear o capítulo inaugural desta tese 

assinala o vínculo deste trabalho doutoral com o pressuposto ï aqui todos os pressupostos 

são/serão entendidos como apostas políticas, e não como entes essencialmente verdadeiros ï 

de que definir/nomear/classificar é um ato político em meio a jogos circunscritos em 

determinados contextos discursivos. Estes apresentam configurações específicas, atravessadas 

por relações de poder, que concorrem para tensionar o campo de possibilidades no qual e a 

partir do qual algo pode, ou não, ser dito sobre alguma coisa. 

No contexto discursivo acadêmico/científico no qual esta tese se inscreve definição 

alguma é natural, isto é, se justifica per si. Nem o tema, nem os títulos e subtítulos, nem as 

abordagens teóricas, nem as escolhas metodológicas, nem as escolhas empíricas, nem os 

diálogos entre/intra campos, tampouco as proposições. Todos os movimentos refletem 

percursos possíveis da minha subjetividade, diante de condicionamentos impostos por esse 

contexto discursivo específico. 

Este entendimento é autorizado pela postura epistêmica pós-fundacional assumida 

como fundamento contingente a partir do qual esta tese se erguerá, e que aqui será explicada 

não de forma exaustiva ou total (o que não se coaduna com essa postura), mas na medida em 

que considero importante para circunscrever meu trabalho, preocupando-me, pois, menos em 

convencer os pares sobre as potencialidades heurísticas dessa abordagem teórica, do que 

tentar apontar os limites de leituras dos/sobre os enunciados que aqui serão produzidos, 

mesmo reconhecendo a impossibilidade do fechamento definitivo das possibilidades de leitura 

de qualquer texto.  
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Nesse sentido, as epígrafes escolhidas como dispositivos motivadores para o início das 

discussões desse capítulo primeiro, bem como o seu próprio título, ajudam a explicitar algo 

que é bastante caro à postura pós-fundacional: a dimensão política. Antes, porém, de explorar 

mais cuidadosamente os pontos que interessam sobre essa abordagem, cabe explicitar que o 

pós-fundacionismo não se apresenta como algo plenamente fechado ou consensualmente 

instituído
3
, mas para além das tensões internas a esta postura epistêmica, há convergências 

que serão aqui explicitadas e que servirão como bases para a proposição de diversos 

enunciados ao longo deste trabalho, evidenciando, pois, que este prefixo ñp·sò n«o indica 

explodir estruturas (ou bases, como nominei antes), mas questionar seu status, sua 

transcendência, seu caráter atemporal, inumano, apolítico. 

O pós-fundacionismo opera com críticas a um sentido particular do significante 

fundamento hegemonizado no campo das ciências sociais até data recente, desestabilizando 

certezas, trazendo insegurança e gerando angústias (MENDONÇA; DE FREITAS 

LINHARES; BARROS, 2016). Ser pós-fundacional não significa ser antifundacional, mas 

argumentar em favor do enfraquecimento ontológico do fundamento último e absoluto, 

responsável pela significação de qualquer coisa. Estes autores (2016, p. 180) nomeiam o pós-

fundacionismo como ña corrente ontológica que defende a existência de fundamentos parciais 

(ônticos), ao mesmo tempo em que vê a impossibilidade do estabelecimento de um 

fundamento ¼ltimo (n²vel ontol·gico)ò. Nesta perspectiva existe, portanto, uma distância 

inalcançável entre ôntico
4
 e ontológico, e é nessa distância, nesse abismo, que se situa o 

político ocupando uma função discursiva na construção de leituras do e no social. 

Operando com esta definição, nesse estudo, trata-se de compreender que não existe 

aprendizagem histórica determinada por um fundamento último que a constitua. É no político 

que seus significados são disputados e fixados. Portanto, dizer o que é e o que não é 

aprendizagem histórica não implica em mobilizar a ideia de um ente transcendental, cabendo 

a mim nesta pesquisa apresentá-la em sua plenitude e observar empiricamente se as atividades 

propostas nos livros didáticos dão conta de capturá-la, classificando-os definitivamente como 

bons ou maus exercícios. Como alerta Burity (2008), é mais condizente falar em compreender 

                                                           
3
 O próprio nome pós-fundacionismo não é consensual. Vários intelectuais também utilizam o termo pós- 

fundacionalismo para se referir aos movimentos de questionamento de fundamentos últimos para objetivação do 

social. Para os fins dessa tese, não interessa problematizar essas nomenclaturas, mas evidenciar o caráter 

poliss°mico dessa abordagem que se relaciona com outros ñp·sò, como P·s-Modernidade, Pós-Estruturalismo, 

Pós-Crítico, dentre outros. Opto aqui por utilizar ao longo deste trabalho o termo pós-fundacionismo e por não 

fazer distinção deste termo com o termo pós-fundacionalismo. 

4
 Na perspectiva de Heidegger (2000), o ente, a identidade, a essência corresponde ao nível ôntico. 
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o que tem sido fixado como aprendizagem histórica, deslocando a empiria do papel de 

referendo para a função de terreno de disputa. 

Valorizar a dimensão política como os excertos trazidos de Burity (2008) e Ipar (2016) 

o fazem significa, por um lado, questionar os elementos elencados anteriormente sobre as 

estruturas deixando ver as chagas feitas pelas contingências nos processos de sedimentação 

(sempre marcada pela historicidade), e por outro, apostar na necessidade de objetivação (é a 

política que possibilita) para que outras ordens sociais, diferentes e mais democráticas do que 

as que atualmente sejam identificadas como injustas se tornem possíveis (tudo o que é poderia 

ser diferente).  

A dimensão política (ou o político)
5
 é o lugar da possibilidade da subversão, é a 

explicita­«o da precariedade dos fechamentos de sentidos, ñé o que põe em xeque uma ordem 

constituída, demonstrando sua contingênciaò (MENDONÇA, 2012, p. 13). Enfim, o político é 

o conflito que ao mesmo tempo constitui e coloca em risco o instituído, é a dimensão 

ontológica que constitui o social (LACLAU, 2005, p. 94) enquanto a política (e não a 

dimensão política) é a tentativa de controlar o político, de estabelecer uma ordem, é a 

hegemonização, a sedimentação, o fechamento de sentido, é a dimensão ôntica.  

Conceber a política dessa forma não significa tomá-la como contraponto do político 

ocupando um papel de vilã ao fixar sentidos que estancam, ainda que provisoriamente, o fluxo 

dos processos de significação. Pelo contrário. Concordando com Ipar (2016), o fechamento de 

sentido (a política) é aqui entendido como a condição que possibilita a luta pela proposição e 

fixação de novos sentidos. É a política, pois, que ocupa, ao mesmo tempo, a posição contra a 

qual se quer lutar, e a posição que se quer ocupar no desfecho (precário) da luta. 

A valorização do político na abordagem pós-fundacional tem a ver com o afastamento 

em relação às grandes metanarrativas iluministas, suas promessas e seus essencialismos 

transcendentais, principalmente em relação à razão e ao sujeito (HENNING; CHASSOT, 

2009; VEIGA-NETO, 1998). Assim, ao apostar na primazia do político na constituição dos 

fundamentos, tal abordagem ñpermite repensar os pontos de partida de nosso pensamentoò 

(RETAMOZO, 2011, p. 83). Essa aposta consiste, na teoria desconstrucionista de Derrida, em 

uma crítica a metafísica da presença, que seria a impossibilidade de um fundamento último 

que determine um ser, mas que por essa condição, admite a presença de fundamentos parciais. 

Trata-se, em outros termos, de manter os fundamentos (parciais), mas de abandonar as 

essências, os centros imóveis. 

                                                           
5
 Para uma discussão teórica aprofundada entre a política e o político, ver MOUFFE, 2005. 
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A abordagem pós-fundacional legitima e autoriza o investimento na produção de 

novos sentidos para significantes que explicam a ordem social escolhida/configurada para 

análise, o que será possível observar no decorrer das discussões aqui promovidas. Além disso, 

seu potencial também está na explicitação do conflito que constitui o instituído, 

desestabilizando sentidos de ordem como sendo o lugar da harmonia e da ausência de 

disputas. Assim, interessa problematizar e explicitar as escolhas feitas na trajetória de tentar 

responder à questão O que tem sido fixado como aprendizagens históricas por meio dos 

exercícios de livros didáticos?  

No processo de produção de enunciados decorrentes dos passos trilhados e tendo esse 

problema de pesquisa como bússola, vários serão os significantes que terão seus sentidos 

interpelados. Considerando que a avaliação no Ensino de História é a ordem social mais 

ampla de análise, significantes como ensino, avaliação, aprendizagem, escola, educação, 

aluno/a, professor/a, democracia, currículo, dentre outros, estarão aqui sendo considerados 

como processos de significação disputados. 

A postura epistêmica que orienta a escolha dos caminhos metodológicos percorridos 

por essa investigação produz igualmente efeitos sobre esses próprios caminhos. O 

direcionamento do olhar está em consonância com o alerta feito por Mendonça (2014) de que 

a abordagem pós-fundacional não autoriza esforços normativos que busquem estabelecer 

cenários futuros de emancipação ou de prescrição para a realidade estudada. De forma mais 

contundente, trata-se de pensar na produção de conhecimentos científicos, haja vista a 

inscrição das pesquisas em Educação nesta ordem discursiva, em um contexto no qual a 

incerteza, a parcialidade, a particularidade, a infinitude e a precariedade substituem a certeza, 

a totalidade, a universalização, a finitude e a segurança típicas de uma forma de conceber não 

só a produção científica, mas leituras de mundo. 

É a partir deste pano de fundo que será organizado este capítulo. Nele será discutido 

em um primeiro momento a pesquisa e a produção científica na pauta pós fundacional, e seus 

efeitos na configuração do objeto de pesquisa elaborado para esta tese. Em uma segunda 

parte, como fruto dos entendimentos produzidos na primeira, será problematizado o estado da 

arte sobre os debates escolhidos para serem travados no âmbito desta pesquisa. 

Posteriormente serão apresentados os critérios de definição/seleção empírica e alguns eixos de 

discussão considerados promissores na tentativa de responder ao problema de pesquisa, e 

finalizando o capítulo, iniciar-se-á a análise empírica por meio da problematização dos títulos 

das seções nas quais são oferecidas atividades aos alunos nos livros didáticos, assumindo 

sempre que nomear é um ato político. 
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1.1) Pesquisa e ciência na pauta pós-fundacional 

 

(...) questionar o lugar do investigador permanece sendo uma crença 

sem sentido em muitas das críticas recentes ao sujeito soberano. 

Assim, embora eu procure destacar a precariedade da minha posição 

ao longo desse texto, sei que esses gestos nunca são o bastante. 

(SPIVAK, 2010, p. 19) 

 

A posicionalidade do pesquisador é a ferramenta primordial para a 

[...] criação de uma narrativa que, longe de ser neutra, é rigorosa e 

engajada, permitindo propor maneiras alternativas de ver e pensar 

fenômenos. (GASTALDO, 2014, p. 12) 

 

Diante dos breves comentários feitos até aqui sobre a postura epistêmica pós-

fundacional, torna-se necessário ï e nenhuma necessidade é importante per si, mas emerge 

como tal em uma ordem discursiva teórico-política específica, e aqui já explicitada ï refletir 

sobre produção de enunciados verdadeiros em uma perspectiva na qual as certezas universais 

e imutáveis que configuraram as metanarrativas da Modernidade são colocadas em xeque em 

função de abordagens que tencionam escancarar as marcas da contingência, do político e da 

instabilidade na elaboração de interpretações sobre qualquer ordem social. Essa mudança de 

pensamento produz efeitos sobre o conhecimento científico, pois mudam as metodologias de 

análise, os problemas e as promessas (VEIGA-NETO, 1998). 

Para essa reflexão pertinente a quem deseja que seu trabalho seja legitimado e 

validado como científico, interessa abordar sentidos hegemônicos e contra-hegemônicos
6
 de 

alguns pontos nodais considerados caros ao fazer científico, e que reafirmam o caráter de 

deslocamento e n«o de nega­«o do prefixo ñp·sò que acompanha a perspectiva te·rica-

epistêmica aqui mobilizada, pois não se trata de necessariamente abandonar termos, mas de 

colocá-los ñsob rasuraò (HALL, 2000), isto ®, investir na produ­«o de novos sentidos para 

eles sem abrir mão deles, seja por não haver termos mais apropriados no momento, seja por 

uma escolha política de continuar pensando com eles. É, pois, nesse movimento que termos 

como ciência, verdade, rigor e sujeito passam agora a ser problematizados. 

                                                           
6
 O termo contra-hegemonia não está aqui carregado de valor positivo, como sendo o melhor lugar em oposição 

a uma noção de hegemonia como sendo algo necessariamente ruim, a ser combatido, e sim como sendo uma 

articulação discursiva de sentidos particulares que interpelam discursos que em cada espaço-tempo ocupam a 

função de hegemônicos. 
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A ciência, tal qual valorizada e hegemonizada no campo acadêmico ao longo dos 

últimos três séculos, emerge na Modernidade como símbolo maior da aposta na razão 

humana, como ente que prometia conhecer e prescrever o mundo, como fonte única e legítima 

de produção da verdade sobre este mundo. Verdade essa que seria alcançada por meio de um 

método universal capaz de propiciar a verificabilidade de todos os enunciados proferidos. 

Ciência era, pois, sinônimo de objetividade, neutralidade, consenso e estabilidade. Os 

discursos legitimados pelo método alcançavam a condição de leis gerais e verdades últimas 

vistas como naturais. A completude não era percebida como uma utopia, mas como destino a 

ser alcançado por um pesquisador/cientista neutro que, utilizando correta e rigorosamente os 

melhores métodos investigativos, seria capaz de dizer absolutamente tudo sobre aquele objeto 

que ele escolheu para analisar. 

Essa forma de conceber a ciência está atrelada à metafísica da presença, como 

assinalado anteriormente, caracterizada pela crença em um sujeito do conhecimento 

transcendental, a-histórico e universal. Do mesmo modo ela opera com a redução da ciência 

ao método, e do valor de verdade do conhecimento científico à verificação. Nessa perspectiva, 

o conhecimento não é concebido como prática social específica, inscrita em relações sociais, 

com sujeito e objeto possuindo relação de absoluta exterioridade (IPAR, 2016). 

Quando se questionam os fundamentos últimos, ou melhor, a própria ideia de 

fundamentos últimos, essas bases de sustentação da ciência moderna perdem sua força. No 

entanto, como manter as críticas aos essencialismos sem que se caia automaticamente em um 

niilismo epistemológico que permite validar qualquer enunciado como verdadeiro? É por 

acreditar que vale a pena continuar investindo na ciência e em seu valor de verdade, mesmo 

reconhecendo que ela não é a única forma de se produzir conhecimentos, que se precisam 

produzir cadeias articulatórias povoadas de novos sentidos para os caros e já listados 

significantes que interpelam o fazer científico. 

Na pauta pós-fundacional o binarismo (sujeito/objeto, forma/conteúdo, teoria/prática 

são alguns exemplos) e a certeza da ciência são substituídas pela multiplicidade, 

provisoriedade e instabilidade, e isso não é visto como um problema a ser resolvido, mas 

como possibilidade de produção de novos enunciados que almejam a condição denotativa, 

aqui pensada como lugar da hegemonia (sempre provisória). Tal movimento não significa 

abrir mão da verdade, pelo contrário, mas reconhecê-la em seu caráter histórico, 

contextualizado, provisório, parcial e político. Enfim, trata-se de assumir, com base em 

Foucault (2003) que não existe a verdade, mas discursos que em determinados contextos 

entremeados por relações de poder, assumem a condição de verdadeiro. 
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O conceito foucaultiano de regimes de verdade contribui para o fazer científico nesta 

pauta e também para explicar este fazer ao apontá-lo como como um imenso jogo de 

linguagem, aqui concebida não como aquilo que representa a realidade, mas que a constrói, a 

institui, ou seja, a linguagem cria aquilo de que fala ao invés de simplesmente nomear o que 

existe no mundo (GABRIEL, 2013). Ela produz discursos que são, ao mesmo tempo, 

específicos (delimitam precisamente o que pode ser enunciado) e gerais (assumem as 

regularidades do mundo em uma perspectiva particular de totalidade) (VEIGA-NETO, 1998). 

 Afirmar que ao final desta tese não trarei a verdade sobre aprendizagens históricas no 

âmbito de instrumentos avaliativos no Ensino de História não significa abrir mão de colocar 

os enunciados no domínio do verdadeiro e, por isso, precisarei situá-los nas estruturas 

específicas e gerais das quais fala Veiga-Neto (1998). 

Em consonância com esta perspectiva, Saraiva (2015, p. 245) traz importantes 

contribui­»es ao afirmar que ñnão se deve entender esta premissa [perda do caráter universal, 

transcendente e unitário da verdade] como uma absoluta criação individual, uma verdade que 

pertence a um indivíduo, mas como uma invenção que se engendra nas malhas do discurso e 

da culturaò. Assumindo que na pauta pós-fundacional fazer ciência é lutar pela imposição de 

significados, ambos os autores compreendem que há contornos que em cada tempo-espaço 

histórico são definidos como limites e, ao mesmo tempo possibilidades, do que pode ou não 

ser considerado verdadeiro. 

São, portanto, os discursos específicos e gerais anunciados por Veiga-Neto (1998) que 

ao mesmo tempo permitem a profusão de novos enunciados e são desestabilizados por eles, 

pois como afirma Lyotard (2002, p. 99), fazer ciência na pós-Modernidade corresponde a 

ñinven­«o de novos lances e mesmo de novas regras de jogos de linguagemò. Os enunciados 

são, pois, estes ñlancesò apresentados por jogadores (pesquisadores/cientistas) no quadro das 

regras gerais que são específicas de cada saber. Dessa forma, a aceitação de enunciados 

científicos pode ser de dois tipos: ñum, correspondendo a um novo lance (nova argumentação) 

no quadro das regras estabelecidas, o segundo a invenção de novas regras e, assim, a uma 

mudan­a de jogoò. (LYOTARD, 2002, p. 79). 

Assim, os enunciados produzidos no âmbito desta tese são concebidos como lances na 

interface entre Currículo, Avaliação e Ensino de História que participam do jogo político da 

definição de significados que podem ser considerados verdadeiros nestes campos de pesquisa 

e de produção de saberes.  

Falar de aceitação de enunciados como faz Lyotard (2002) e de não individualização 

de criação de verdades como Saraiva (2015) diz respeito a um movimento importante do jogo 
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científico, mas que inevitavelmente leva a outro. A validação pelos pares não só dos 

enunciados, mas também de seus processos de produção, representa o primeiro movimento. 

Tanto na pauta da Modernidade como nos tempos ñp·sò, ñA verdade do enunciado e a 

competência do enunciador são assim submetidas ao assentimento da coletividade de iguais 

em compet°nciaò (LYOTARD, 2002, p. 46). A cria­«o dessa necessidade gera o segundo 

movimento, revelando a importância do diálogo com o que já foi produzido sobre o 

tema/objeto, pois pesquisar é um acontecimento que se dá chocando-se com o já feito, já 

pesquisado, pois ñOcupamo-nos do já conhecido e produzido para suspender significados, 

interrogar os textos, encontrar outros caminhos, rever e problematizar os saberes produzidos e 

os percursos trilhados por outrosò. (PARAÍSO, 2014, p. 27). 

Embora Isaac Newton tenha proferido que viu ñmais longe por estar sobre ombro de 

gigantesò no auge da Modernidade para se referir a descobrimento de verdades a partir do que 

seus antecessores já haviam descoberto antes, na pauta pós-fundacional a mesma frase pode 

ser ressignificada de forma a contemplar o processo de historicização atinente ao 

desenvolvimento de pesquisas nessa perspectiva epistêmica. Subir nos ombros de gigantes 

n«o significa mais produzir uma verdade ñmais verdadeiraò ou ñmais completaò em uma 

escalada evolutiva, mas como contribuíram os autores até aqui mobilizados, conhecer o que já 

foi feito para arriscar novos ñlancesò, apresentar outras possibilidades de leituras, propor 

novos fundamentos, ainda que parciais. Nas palavras de Saraiva (2015, p. 255) trata-se de 

ñproblematizar a emerg°ncia das verdades aceitas em nosso mundo, os regimes de verdade 

que nos constituem, nos quais estamos imersos e com os quais negociamosò. É nesse sentido 

que na seção seguinte deste capítulo me ocuparei de registrar e analisar o que já foi produzido 

na interface na qual situo esta pesquisa. 

Tal movimento exige rigor em seu processamento. Não o rigor de utilizar um método 

infalível e universal para chegar à verdade sobre o objeto escolhido para análise, mas o rigor 

de explicitar a postura epistêmica, a perspectiva teórica e subordinar o método (caminho) a 

esses elementos. Dessa forma, metodologia é aqui compreendido e mobilizado como ñcerto 

modo de perguntar, de interrogar, de formular questões e de construir problemas de pesquisa 

que é articulado a um conjunto de procedimentos de coleta de informações ï que, em 

congru°ncia com a pr·pria teoriza­«o, preferimos chamar de ñprodu­«oò de informa­«o ï e de 

estrat®gias de descri­«o e an§lise.ò (MEYER; PARAÍSO, 2014, p. 18). 

A necessidade de explicitar essas lentes teóricas advém da assunção que o olhar do 

pesquisador não é neutro ou despretensioso, mas o contrário, e são justamente as lentes 

teóricas selecionadas que orientam o olhar e guiam as várias escolhas feitas durante o 
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processo de produção de conhecimento, isto é, de apresentação de novos lances. Ao 

apresentá-las, tenciono circunscrever esta tese e as análises e avaliações que dela serão feitas 

dentro de determinadas fronteiras. Assim, concordo com Weber (2011), para quem a 

explicitação das intenções garante a objetividade na produção do conhecimento científico. 

Ainda que se execute tal rigor no processo de produção científica, isso não significa 

que o ato de pesquisar se dê na relação entre um sujeito do conhecimento soberano, 

plenamente consciente e racional, e um objeto definitivamente moldado pela natureza que se 

encontra a espera desse sujeito racional que lhe libertará e anunciará sua verdade aos quatro 

ventos. Em sintonia com o que tem sido defendido, assume-se, pois, que os discursos 

constroem o que sabemos sobre as coisas, inversamente à afirmação de que as coisas se 

mostram em sua verdade a partir de um método científico racional. (VENERA, 2015).  

Em outros termos, é a linguagem que produz suplementos para a empiria. A relação 

sujeito-objeto do conhecimento não pode ser vista como total exterioridade, nem tampouco 

total identificação, pois precisa-se evitar a veneração do objeto como "o que ele é", mas 

também a veneração da substancialização do sujeito (IPAR, 2016). A autora explica que: 

 

Quer dizer, assim como o pensamento crítico questiona a total e plena autonomia e 

independência da existência do real para além do sujeito que a conhece, também 

deve ser descartada a hipótese de que o parâmetro e a fonte do sentido do objeto é 

um sujeito que é plenamente sujeito. O que está em jogo, portanto, na atitude crítica 

é, neste aspecto, o questionamento da identidade tanto do sujeito quanto do objeto. 

(IPAR, 2016, p. 14). 

 

A preocupação apresentada por Ipar (2016) coaduna-se com os excertos trazidos como 

epígrafe nesta seção, pois o exercício científico na lógica aqui assumida pressupõe a 

posicionalidade do pesquisador (GASTALDO, 2014) ao mesmo tempo em que questiona sua 

soberania (SPIVAK, 2010), o que escancara o caráter limitado, parcial, precário, incompleto e 

contingente dos ñlancesò jogados sem que, contudo, eles n«o sejam inviabilizados por essas 

características que não mais são vistas per si como erros no percurso (o que só pode ser 

observado a partir de situações concretas e específicas), mas como condições de emergência 

desses ñlancesò. 

A forma como os significantes ciência, verdade, rigor, sujeito e objeto foram aqui 

concebidos/mobilizados a partir de deslocamentos em relação a sentidos hegemonizados no 

âmbito da Modernidade Iluminista, implica situar o fazer ciência e pesquisa na pauta pós-

fundacional em uma dimensão fundamentalmente ética, de responsabilidade. Com efeito, 

pesquisar nessa pauta, apoiado em Veiga-Neto (2003, p. 22) ® examinar ñcomo as coisas 
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funcionam e acontecemò para tentar ensaiar ñalternativas para que elas venham a funcionar e 

acontecer de outra maneiraò. ñ£ fazer política, é lutar interessadamente para que formas de 

viver na contemporaneidade não sejam reduzidas, e sim ampliadasò (TRAVERSINI, 2014, 

contracapa). £ resgatar a subjetividade sem abrir m«o da objetividade. £ ñagir num espa­o 

p¼blico, o espa­o onde estamos com os outrosò (BIESTA, 2017, p. 88) que s«o estranhos a 

nós. De acordo com Biesta (2017, p. 93), em rela­«o ao contato com os estranhos, ñImporta 

apenas que respondamos, que assumamos responsabilidade, que assumamos nossa 

responsabilidadeò (grifos do autor). Ainda de acordo com este autor, ñA linguagem da 

responsabilidade, em outras palavras, não consiste em cálculo. Num sentido muito 

fundamental, ela n«o tem base e, num sentido igualmente fundamental, ela ® ilimitadaò 

(BIESTA, 2017, p. 94). Trata-se, enfim, de tornar a ciência humana. 

Na subseção a seguir apresento e opero com o entendimento de construção do objeto 

de análise em uma abordagem discursiva na pauta pós-fundacional. 

 

1.1.1 ï Produzindo o objeto de pesquisa  

 

No processo de construção do objeto de investigação, o sujeito se 

coloca frente a um processo dinâmico por conhecer, cuja 

complexidade não pode ser congelada em uma objetividade estática. 

Com efeito, a tarefa de produzir conhecimento a partir das ciências 

sociais encontra na construção do objeto um dos principais desafios 

pela necessidade n«o de ñrecortarò, e sim de incluir múltiplas 

dimensões que enriqueçam o objeto, que o dotem de densidade 

epistêmica. (RETAMOZO, 2011, p. 88, tradução minha). 

 

O excerto de Retamozo (2011) instiga a repensar ontologicamente um objeto de 

pesquisa no contexto de produção científica. Se tradicionalmente ele era visto como um 

objeto estático a espera das luzes do investigador, aqui ele é tomado como uma construção 

impossível de ser fechada em si mesma, de ter luz própria, mas cuja possibilidade de 

significa­«o se d§ no desafio de ñincluir m¼ltiplas dimens»esò que o enrique­am. Em outras 

palavras, é a impossibilidade de acessar seu fundamento último que gera a necessidade de 

produção de significados sobre ele por meio da produção de cadeias equivalenciais e 

diferenciais. O que torna possível a produção de análises sobre um objeto que não é objeto (no 
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sentido mais denotativo do termo) é o fechamento provisório, contingente e arbitrário de seu 

processo de significação. 

A necessidade de tal fechamento reativa a participação do pesquisador na relação com 

o objeto que se torna ñseuò ¨ medida que s«o suas ang¼stias, situadas em um contexto 

discursivo específico, que dão início ao processo de configuração desse objeto para 

investigação. A angústia é um produto da incerteza, é a busca pelo conforto. De acordo com 

Mendonça; De Freitas Linhares; Barros (2016, p. 177) ela possui um papel importante na 

produção do conhecimento: 

 

Assim, o princípio do fundamento como o acesso possível à verdade deriva-se 

justamente de uma preocupação, como vimos, histórica da metafísica de fugir da 

angústia causada pela incerteza da existência inequívoca de uma archè ou de um 

telos. Trata-se, ainda, da tentativa de dominar o futuro, de tranquilizar-se com o 

porvir, de caminhar longe do Abgrund, de ñser como ser logo de in²cio no jogoò. 

 

O conforto buscado pela angústia, na pauta pós-fundacional é negado pelo 

questionamento do fundamento último como acesso possível à verdade. No entanto, o que 

impede o possível niilismo oriundo da impossibilidade de superar plenamente as angústias é 

justamente, como dito anteriormente, a assunção dos fundamentos parciais produzidos 

politicamente, haja vista que ña verdade ou sentido não distorcido não serão alcançados 

jamaisò (MENDONÇA, 2014, p. 148), pois ña distor­«o do mundo ® constitutiva da 

objetividade socialò (idem). Laclau (2000, p. 17) explica: 

 

O que se trata, contudo, é de uma distorção constitutiva. Quer dizer que estamos 

postulando um sentido originário (porque este é requerido por toda a distorção) e 

negando-o (porque a distorção é constitutiva). Nesse caso, a única possibilidade 

lógica de manter essas duas dimensões aparentemente antinômicas é se o sentido 

original é ilusório e a operação distorcida consiste precisamente em criar essa ilusão 

ï ou seja, projetar, em algo que é essencialmente dividido, a ilusão de uma plenitude 

e autotransparência que estão ausentes. 

 

Esse trecho encerra bem, nos limites e para os fins dessa tese, a questão de como um 

objeto de pesquisa é compreendido e concebido na pauta pós-fundacional. A distorção 

constitutiva da ordem social como mencionada por Mendonça (2014) e Laclau (200) se dá 

discursivamente por meio de articulações hegemônicas. No caso específico desta tese, 

angústias sobre possíveis injustiças oriundas de processos avaliativos nas relações escolares, 

sobre o que é indispensável que um aluno/a que tenha contato com a disciplina História deva 

saber, sobre aumento de possibilidades de percursos válidos na trajetória de escolarização 

ajudaram a configurar o objeto de pesquisa sobre o qual análises serão feitas e novos lances 
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investidos, reconhecendo que se as angústias não cessam em definitivo, ao menos por um 

instante permitem à assunção de novas angústias a partir dos enunciados produzidos no 

enfrentamento das angústias anteriores, indicando o caráter contínuo desse processo. 

Nesta abordagem discursiva, o discurso é tido como relacional e da ordem do material. 

Uma categoria que une palavras e a­»es. (GABRIEL, 2013). Burity (1997) afirma que ña 

totalidade resultante de práticas articulatórias é o discursoò (BURITY, 1997, p. 56). N«o h§, 

portanto, algo que esteja fora da discursividade, e são as relações que desempenham um papel 

constitutivo, que objetivam todo e qualquer discurso. Burity (2008) reforça dizendo que: 

 

Não há uma apreensão possível da realidade que não demande constitutivamente 

uma passagem pelo discurso, pelo sentido, pela inserção de fatos físicos, humanos 

ou naturais, em sistemas de significação que situem e hierarquizem esses fatos no 

mundo, e que se articulem ou disputem com outros a estabilização do ser dos objetos 

que descrevem e situam no mundo. (BURITY, 2008, p. 41). 

 

 

Laclau, inspirado em Saussure, afirma que ñuma a­«o ® o que ® somente por seus 

diferenciais com outras ações possíveis e com outros elementos significativos ï palavras ou 

ações ï que podem ser sucessivos ou simult©neosò (LACLAU, 2005, p. 92). Al®m disso, ele 

afirma que ñqualquer que seja a centralidade adquirida por um elemento, deve ser explicada 

pelo jogo das diferen­as como talò (LACLAU, 2005, p. 93). O discurso é, portanto, de acordo 

com a Teoria do Discurso, uma totalidade inacabada, fruto de articulações precárias e 

contingenciais permeadas por relações assimétricas de poder, no permanente processo de 

significação. 

Este processo é resultante de práticas articulatórias entre as unidades diferenciais 

disponíveis e mobilizadas em diferentes campos discursivos (GABRIEL, 2013), sendo cada 

prática articulatória estabelecida como uma relação entre elementos cuja identidade é 

modificada em função dessa articulação empreendida. Em outras palavras, ños elementos de 

um discurso não são preexistentes, mas são produzidos nas relações de diferença estabelecidas 

no complexo discursivoò (LOPES, 2011, p. 35). Gabriel (2013) esclarece a imbrica­«o entre 

relação e significação: 

 

Afirmar, pois, que o ñserò das coisas deste mundo ® relacional, pressup»e reconhecer 

que nenhum ato de significação é possível fora de um sistema de diferenças. Além 

disso, a diferença ï identitária e semântica ï que assim se constitui é entendida 

como sendo provisória e incompleta, resultante contingente de disputas sociais pela 

imposição de sentidos particulares como universais, resultante de lutas hegemônicas. 

Essa compreensão permite operar com a ideia de que as articulações discursivas não 

são apenas traços de uma luta pelo poder que ocorre em outro plano, mas sim a 
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dinâmica mesmo por meio da qual as lutas hegemônicas acontecem. (GABRIEL, 

2013, p. 58). 

 

No processo de significa­«o s«o mobilizadas duas l·gicas, a ñl·gica de equival°nciaò e 

a ñl·gica de diferen­aò. Ambas as l·gicas s«o interligadas, n«o podendo ser pensadas 

isoladamente. Sendo, então, o processo de significação um ato contínuo e permanente de 

inclusão de elementos dentro de uma cadeia de equivalências, a lógica da diferença atua na 

sutura da cadeia de equivalências através de produção de diferenças radicais, isto é, de limites 

que fecham, contingencialmente, um processo de significação.  

De acordo com Laclau, a l·gica da diferen­a funciona como um ñbloqueio da 

expansão contínua do processo de significa­«oò (LACLAU, 2011, p. 69). Ou seja, para haver 

o fechamento provisório é preciso que haja uma ruptura no processo de inclusão de elementos 

na cadeia de equivalências, e esse corte antagônico é dado pela lógica da diferença. Ademais, 

é preciso destacar que mesmo fazendo parte de uma cadeia, as unidades diferenciais nela 

presente apresentam tensões entre si, mostrando que a inclusão de elementos nas cadeias é 

uma decisão política, e não fruto de identidades previamente constituídas. 

Howarth
7
 (2000) clarifica bem a forma como Laclau e Mouffe significam a lógica da 

equivalência no processo de construção de uma formação discursiva: 

 

[a lógica da equivalência] consiste na dissolução das identidades particulares de 

sujeitos dentro de um discurso pela criação de uma identidade puramente negativa 

que é vista como uma ameaça a eles. Em outras palavras, na lógica de equivalência, 

se os termos a, b e c s«o tornados equivalentes (a ſ b ſ c) em rela­«o ¨ caracter²stica 

d, então d deve negar totalmente a, b e c (d = - (a, b, c), assim subvertendo os termos 

originais do sistema. Isso significa que a identidade daqueles interpelados por um 

discurso seria sempre dividida entre um grupo particular de diferenças conferidas 

por um sistema discursivo existente (a, b, c) e a ameaça mais universal colocada 

pelo exterior discursivo (d). (HOWART, 2000, p. 106-107). 

 

Nas palavras do próprio Laclau (2005, p. 94, tradução minha), ñtodas as outras 

diferenças são equivalentes entre si, equivalentes em sua rejeição comum à identidade 

exclu²daò. Em outras palavras, o que ® politicamente expelido da cadeia de equival°ncias, ® o 

inimigo comum de todos os elementos que, naquela formação discursiva, apagam 

artificialmente suas diferenças podendo manter-se equivalentes em relação a outra unidade 

diferencial que permita essas equivalências. Na teoria laclauniana, esse inimigo comum é 

chamado de exterior constitutivo, e é ele que, ao ser colocado para fora da cadeia 

                                                           
7
 As traduções de David Howarth extraídas dos capítulos 6 e 7 do livro ñDiscourseò, publicado pela Open 

University Press em 2000 e utilizadas neste trabalho, foram feitas no âmbito de estudos internos do GECCEH 

pelos pesquisadores Érika Elizabeth Vieira Frazão e Vitor Andrade Barcellos. 
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equivalencial, confere identidade aos que estão do lado de dentro. No entanto, como afirma o 

pr·prio autor, ña diferen­a continua operando dentro da equival°ncia, tanto como seu 

fundamento, como em uma rela­«o de tens«o com ela.ò (LACLAU, 2005, p. 105, tradu­«o 

minha).  

No caso desta pesquisa, o exterior constitutivo a ser identificado seriam as não 

aprendizagens históricas. Como o horizonte empírico são instrumentos de avaliação da 

aprendizagem, e mais especificamente as atividades propostas em livros didáticos de História, 

o exterior constitutivo seria o ñerroò, isto ®, aquilo que a comunidade disciplinar da História 

n«o considera v§lido como aprendizagem hist·rica, aquilo que n«o garante ao aluno o ñpontoò 

atribuído à questão, de forma que essa não aprendizagem termina por definir o que seria a 

aprendizagem e, mais do que isso, só se torna possível falar em aprendizagem quando existe a 

não aprendizagem, o que evidencia, concomitantemente, a impossibilidade definitiva dos 

fechamentos de sentidos, mas também a necessidade ou inevitabilidade desses fechamentos, o 

que permite participar das lutas políticas sobre a ordem social, mais precisamente escolar, em 

questão.  

Entendo, pois, mobilizando essas categorias analíticas, que é potente a busca dos 

elementos articulados hegemonicamente na cadeia equivalencial definidora de aprendizagem 

histórica na contemporaneidade, mas tal empreendimento só se torna possível em função das 

referências teóricas que orientam a definição, ainda que precária, dos elementos articulados, e 

é nesse sentido que interessa investir nos estudos sobre a narrativa enquanto elemento 

estruturante do conhecimento histórico, a pertinência de constituição de uma epistemologia 

escolar, e sobre a Didática da História. 

Sendo, nessa abordagem discursiva, a produção de sentidos/significados uma 

diferença em relação a outras possibilidades de entendimento, um sentido se hegemoniza 

quando ele é capaz de aglutinar outros sentidos em torno dele. De acordo com Burity (2008), 

® a ñcapacidade de representar, enquanto uma posi­«o particular, algo maior, mais abrangente, 

que Laclau dá o nome de hegemonia.ò (BURITY, 2008, p. 44). ñTrata-se de um processo de 

universaliza­«o do particular.ò (BURITY, 2008, p. 48). Em La Razón Populista (2005), 

Laclau faz a seguinte explicação do conceito de hegemonia: 

 

(...) existe a possibilidade que uma diferença, sem deixar de ser particular, assuma a 

representação de uma totalidade incomensurável. Desta maneira, seu corpo está 

dividido entre a particularidade que ela ainda é e a significação mais universal da 

qual ela é portadora. Esta operação pela qual uma particularidade assume uma 

significação universal incomensurável consigo mesma é o que denominamos 

hegemonia. (LACLAU, 2005, p. 95, tradução minha, grifo do autor). 
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Não obstante esta explicação, em Emancipação e Diferença (2011), o intelectual 

argentino define, de forma mais direta, hegemonia como ñluta de poder.ò (LACLAU, 2011, p. 

50). Então, no contexto desta tese, entende-se que o que está sendo considerado aprendizagem 

histórica a partir de exercícios de livros didáticos de História é o que, contingencialmente, 

dado o caráter ininterrupto das lutas políticas pela produção de outras hegemonias, conseguiu 

se fixar, não sendo, portanto, natural, transcendental, imutável, mas o fechamento discursivo 

possível e provisório dessa ordem social nesse momento histórico, de forma que o que garante 

a contingência, isto é, a impossibilidade de qualquer fechamento definitivo, são os 

antagonismos, haja vista que qualquer identidade é sempre ameaçada por algo que lhe é 

externo. 

Retamozo (2009) define antagonismos como sendo ñuma produ­«o originada na 

identificação de uma situação que tem lugar no interior da ordem social, a qual é considerada 

como injusta ou indesejável e é apresentada no espaço público como uma demanda 

insatisfeitaò (RETAMOZO, 2009, p. 114, tradu­ão minha). Assim, para pensar as 

aprendizagens históricas, haverá sempre tentativas de criar simultaneamente novos sentidos 

para o que elas sejam e expulsar o que delas não deve fazer parte, e isso se dá não apenas em 

espaços instituídos para estes fins, mas nos tensionamentos incontroláveis das relações sociais 

que se desenvolvem no interior das ordens sociais. No caso da empiria aqui escolhida, a 

seleção de alguns exercícios para oferecer a seus alunos/as por parte do/da docente diante do 

leque disponível, a contestação ou ampliação do gabarito oficial, a adaptação de alguma 

proposta de atividade, a recusa total em utilizar as propostas são exemplos de possíveis de 

momentos de disputa por sentidos de aprendizagem histórica. 

Diante da apresentação de breves contornos em termos da aposta na ordem pós-

fundacional como postura epistêmica que orienta esta pesquisa, elejo as categorias analíticas 

discurso, cadeia de equivalências, hegemonia e antagonismos como potentes para, no diálogo 

com teorizações dos campos do Ensino de História, da Teoria da História, do Currículo, da 

Didática da História, da Didática e da Avaliação, pensar as aprendizagens históricas no 

âmbito do Ensino de História a partir dos exercícios de livros didáticos de História que 

circulam em escolas da educação básica em todo o país e que foram legitimados pela 

comunidade disciplinar para ali estarem. 

Explicitado o objeto de pesquisa e seu processo de configuração enquanto tal, passo na 

seção seguinte a debruçar-me sobre o que já foi feito em relação às temáticas que 
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circunscrevem este objeto para ter condições de arriscar novos lances no jogo escolhido para 

jogar. 

 

1.2) Avaliação e Ensino de História: ausências sempre presentes 

 

É lá no porão que estão as raízes e a sustentação racional da própria 

casa (VEIGA-NETO, 2012, p. 69). 

 

Em É preciso ir aos porões, Veiga-Neto (2012) faz um exercício metafórico de pensar 

a casa, desde o por«o, passando pelo piso intermedi§rio, at® o s·t«o, como ñnosso lugar no 

mundoò, mundo este que j§ existia antes de n·s chegarmos e que nos modifica e se modifica 

quando da nossa presen­a. Visitar os por»es significa, na perspectiva do autor, ir ñonde se 

enra²zam os pensamentosò (VEIGA-NETO, 2012, p. 272), o que exige que se adentre nesse 

lugar para ñescrutin§-lo o mais cuidadosa e intensamente poss²velò, pois ñsem sabermos que 

s«o constru­»es contingentes, tomamos como verdades necess§riasò (p. 269). 

Tomando emprestado desse autor esta metáfora, considero que o necessário 

movimento de conhecimento e problematização do que já foi produzido sobre as temáticas 

relacionadas ao objeto de pesquisa seja como descer aos porões, pois é de lá que se podem 

lançar as primeiras reflexões. E é nesse sentido que escolho o título desta seção. Com efeito, é 

preciso escolher também que porões visitar, e como fazê-lo. Sendo assim, dividi essa etapa 

em dois blocos em função dos limites de busca em cada plataforma, bem como da articulação 

entre os descritores buscados e o recorte cronológico privilegiado. O primeiro diz respeito ao 

Banco de Teses e Dissertações da Capes - reconhecido espaço de acesso a informações sobre 

produções acadêmicas em níveis de mestrado e doutorado fornecidos diretamente pelos 

programas de pós-graduação em atividade no Brasil. O segundo corresponde ao conjunto de 

artigos obtidos de eventos acadêmicos do Ensino de História e de plataformas de divulgação 

científica. 

Essa divisão me permitiu fazer um movimento espelhado. No primeiro bloco, por ter 

acesso a informações detalhadas dos estudos, optei por fazer um movimento de busca a partir 

do campo semântico da aprendizagem histórica refinando a busca até chegar ao campo 

semântico da avaliação. No Banco da Capes
8
 é disponibilizado o texto completo, sobre as 

produções realizadas a partir de 2013, no entanto, nos processos de busca, aparecem também 

                                                           
8
 Disponível em: http://bancodeteses.capes.gov.br/banco-teses/#!/ (último acesso em 17 de junho de 2017). 

 

http://bancodeteses.capes.gov.br/banco-teses/#!/
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os títulos, o ano e o programa das produções realizadas entre 1987 e 2012, sem, contudo, 

maior detalhamento. Ressalta-se que a busca se dá por meio da indicação de um ou mais 

descritores em campo específico e que o sistema procurará por esse(s) significante(s) no 

título, no resumo e nas palavras-chave. Basta aparecer em um desses espaços para que a 

produção apareça na lista. 

No segundo bloco, em função da restrição da busca por significantes apenas pelo 

título, priorizei os descritores ligados ao campo da avaliação, deixando a busca pela 

articulação com a temática da aprendizagem histórica para leitura posterior das obras 

identificadas a partir dos processos de busca. Nessa parte, as plataformas de busca foram os 

anais dos Simpósios Nacionais da Associação Nacional de História (ANPUH), dos Encontros 

Nacionais Perspectivas do Ensino de História (Perspectivas EH), dos Encontros Nacionais dos 

Pesquisadores do Ensino de História (ENPEH), além do Google Acadêmico
9
, Scielo e Scopus. 

Embora fazendo parte do mesmo bloco, para fins de melhor organização, apresento os 

resultados obtidos de forma separada. 

Os Simpósios Nacionais da ANPUH são realizados bianualmente e organizados em 

simpósios temáticos (ST) sobre diversos temas relacionados à História. Destaque-se que não 

se trata de um evento de Ensino de História, mas de História, e que possibilita a existência de 

simpósios temáticos relacionados ao ensino. Os Encontros Nacionais Perspectivas do Ensino 

de História (Perspectivas EH) e os Encontros Nacionais dos Pesquisadores do Ensino de 

História (ENPEH), estão inseridos na fronteira entre História e Educação que caracteriza o 

Ensino de História, constituindo-se, assim, em espaços legitimados de busca de produções 

que possam fazer parte do contexto mais amplo no qual minha pesquisa se insere. No entanto, 

das edições do ENPEH, apenas a de 2017 fez a divulgação dos anais em formato eletrônico, 

limitando o escopo de trabalhos ali apresentados. Quanto ao Perspectivas EH, assim como nos 

eventos da ANPUH, só é possível fazer a busca nos títulos ou nome do autor, não se tornando 

possível, portanto, buscar por termos em campos específicos como resumo e palavras-chave, 

por exemplo. Dada à quantidade de edições já realizadas desses eventos, e o interesse em 

mapear um panorama mais atualizado, restringi as buscas a esta década do século XXI.  

A plataforma Google Acadêmico
10

 permite pesquisar literatura acadêmica de forma 

abrangente. Ela classifica os resultados de pesquisa segundo a relevância, sendo as referências 

mais úteis exibidas no começo da página. A tecnologia de classificação do Google leva em 

                                                           
9
 Disponível em:  https://scholar.google.com.br/ (Último acesso em 07 de setembro de 2017). 

10
 Disponível em:  https://scholar.google.com.br/ (Último acesso em 07 de setembro de 2017). 

https://scholar.google.com.br/
https://scholar.google.com.br/
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conta o texto integral de cada artigo, o autor, a publicação em que o artigo saiu e a frequência 

com que foi citado em outras publicações acadêmicas.  A plataforma Scielo
11

 é uma biblioteca 

eletrônica de publicação de periódicos científicos brasileiros de acesso aberto, enquanto a 

plataforma Scopus se define como ño maior banco de dados de resumos e citações da 

literatura com revisão por pares: revistas científicas, livros, processos de congressos e 

publicações do setor. Oferecendo um panorama abrangente da produção de pesquisas do 

mundo nas  áreas de ciência, tecnologia, medicina, ciências sociais, artes e humanidadesò
12

.  

Foi visitando esses porões que pude identificar que pouco se produz pesquisas sobre a 

especificidade da avaliação, enquanto prática pedagógica, no ensino de História, mas também, 

e principalmente, na interface entre Avaliação e Ensino de História tomados como campos de 

pesquisa. A descida aos porões, entretanto, não serve apenas para identificar o que lá está, 

mas para tentarmos compreender as proposições de sentidos que de lá emanam. Assim, 

apresentarei dados quantitativos e análises qualitativas dos dados obtidos, considerando, 

obviamente, minhas angústias e meus interesses de pesquisa. 

Apresentados os espaços de busca, começo agora a detalhar os movimentos e os 

resultados obtidos. Esse caminho trilhado iniciou-se por um interesse fundamentalmente 

particular. Em 2016, ao buscar na internet um texto de minha autoria (MARTINS, 2011), 

ñ(Re)significando a avalia­«o no Ensino de Hist·riaò, publicado nos Anais da ANPUH de 

2011 para tê-lo salvo em meu computador, pois havia perdido o arquivo, digitei no espaço de 

busca de um site específico para isso o título integral do texto. Para minha surpresa, achei não 

apenas o texto, mas citações desse texto em outros escritos acadêmicos e, além disso, e mais 

surpreendente, a indica­«o desse texto na bibliografia da disciplina ñEst§gio Supervisionado 

em Hist·ria Iò da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP)
13

 e no site oficial da Prefeitura 

de Curitiba
14

. 

Passada a surpresa e o contentamento iniciais, refleti sobre a questão e concluí que se 

um trabalho que é fruto de uma monografia de um curso de especialização e que, por isso 

mesmo apresenta limites bastante acentuados em termos de maturidade teórica, ganhou 

espaço jamais imaginado quando de sua elaboração, é porque o campo do Ensino de História 

não tem produzido estudos suficientes nessa interface havendo, portanto, uma lacuna cuja esta 

                                                           
11

 Disponível em: http://www.scielo.org/php/index.php (Último acesso em 21 de julho de 2018). 

12
 Disponível em: https://www.elsevier.com/pt-br/solutions/scopus (Último acesso em 24 de julho de 2018). 

13
 Disponível em:  http://sitelehisufop.wixsite.com/lehis/his-596---2015-1 Último acesso em: 07/09/2017. 

14
 Disponível em:  http://www.educacao.curitiba.pr.gov.br/conteudo/avaliacao-e-educacao-historica-teoria-

pesquisa-e-pratica/6547 Último acesso em: 07/09/2017. 

http://www.scielo.org/php/index.php
https://www.elsevier.com/pt-br/solutions/scopus
http://sitelehisufop.wixsite.com/lehis/his-596---2015-1
http://www.educacao.curitiba.pr.gov.br/conteudo/avaliacao-e-educacao-historica-teoria-pesquisa-e-pratica/6547
http://www.educacao.curitiba.pr.gov.br/conteudo/avaliacao-e-educacao-historica-teoria-pesquisa-e-pratica/6547
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tese de doutorado tem potencial de ocupar, não por completo, obviamente, posto que não 

existe essa possibilidade em termos de produção científica, mas como mais uma contribuição 

para o desenvolvimento do campo.  

Para facilitar a apresentação dos resultados obtidos, optei por fazê-la separadamente 

por espaço de busca, embora como dito anteriormente, ao olhar este porão como um todo seja 

possível afirmar a presença constante das ausências de investigações que busquem refletir 

sobre avaliação no Ensino de História. 

 

1.2.1 ï Banco da Capes 

 

A consulta a este espaço de sistematização de produções acadêmicas stricto sensu em 

nível nacional apontou, como mencionado anteriormente, a ausência de articulação entre os 

campos da Avaliação e do Ensino de História nas pesquisas identificadas, ainda mais em 

relação às aprendizagens históricas, tal como me proponho neste estudo. Para além do 

apontamento de lacunas constitutivas, o movimento de descer a esse porão específico permitiu 

o mapeamento de um quadro sobre o que tem sido produzido sobre as temáticas caras a esta 

tese. Constatou-se que os exercícios de livros didáticos, ainda que incipientemente, já foram 

objeto de estudos no âmbito da disciplina História, tendo inclusive, apresentado modificações 

nas formas como foram concebidos e significados, mas sempre atrelados às contingências de 

cada momento histórico no qual foram produzidos. 

Outra constatação foi a diferença entre pesquisas que valorizam as dimensões 

didático/pedagógicas e pesquisas que as desqualificam no processo de validação de 

aprendizagens no âmbito da disciplina escolar História. Enquanto as primeiras tendem a 

destacar o caráter específico do conhecimento escolar e seu processo de configuração a partir 

da ciência de referência em relação com saberes pedagógicos, as outras defendem que este 

conhecimento, mesmo no chão da escola, deve estar subsumido apenas aos modos de 

produção de saberes no âmbito da História, colocando a didática como exterior constitutivo 

do processo de aquisição de aprendizagens históricas significativas. 

Nota-se também a ausência de problematização sobre avaliação, independente do tipo, 

quando se discute aprendizagem, apesar da presença consolidada e legitimada desse 

instrumento pedagógico-curricular como validador de aprendizagens ou não-aprendizagens 

em todos os sistemas educacionais.  
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Os elementos destacados já permitem um olhar mais apurado para o objeto de 

pesquisa e para a proposição de novos enunciados, assim, explicito a partir de agora como se 

deu o processo que possibilitou a significação apresentada. 

A escolha dos significantes a serem buscados é de importância decisiva para processo, 

pois eles tendem a indicar os objetos, campos/áreas/subáreas de conhecimento, empiria, e 

recorte teórico e/ou metodológico privilegiados na pesquisa. Essa importância reforça também 

a necessidade, por parte de cada pesquisador, de definir por quais significantes gostaria que 

sua pesquisa fosse encontrada, implicando no reconhecimento das palavras-chave de uma 

produção acadêmica como importante espaço político. Esse movimento tem o potencial de 

indicar as possibilidades de diálogos que a pesquisa pode oferecer, e os 

campos/áreas/subáreas nas quais ela quer se situar.  

Atualmente tem sido possível refinar nas buscas dessa plataforma, as áreas do 

conhecimento e os programas nos quais os textos acadêmicos são produzidos. Sendo assim, 

optei por selecionar Educação e História como áreas do conhecimento, e programas de 

Educação, História e Ensino de História
15

 como recorte para todas as buscas realizadas, assim, 

os resultados aqui mostrados levarão em conta a presença dos significantes procurados em ao 

menos um dos espaços de coleta (título, palavras-chave e resumo) e considerando as áreas de 

conhecimento e programas que destaquei. 

Considerando que o objetivo central da minha tese é identificar o que, a partir dos 

exercícios/atividades dos livros didáticos de História, aqui pensados como mecanismos de 

avaliação da aprendizagem dessa disciplina, tem sido considerado aprendizagem histórica na 

educação b§sica, elegi o significante ñaprendizagem hist·ricaò como o mais amplo para 

iniciar a pesquisa
16

 no Banco de Teses e Dissertações da CAPES. Foram obtidas 53 

produções, sendo 40 dissertações de mestrado e 13 teses de doutorado. Dentre as dissertações, 

23 foram defendidas em programas de Educação, 11 em programas de Ensino de História e 

apenas seis em programas de História. Considerando as universidades nas quais foram 

produzidas as pesquisas encontradas sobre aprendizagem histórica em âmbito de mestrado, 

destacam-se a Universidade Federal do Paraná (UFPR) e seu programa de Educação com 10 

dissertações, a Universidade Federal do Rio Grande (FURG) com cinco dissertações e a 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) com seus programas de Ensino de 

História. 

                                                           
15

 Optei por colocar todas as produções em âmbito do mestrado profissional em História como sendo do 

programa Ensino de História. 

16
 Pesquisa realizada em 23 de julho de 2017. 
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Em rela­«o ¨s teses de doutorado obtidas a partir da busca por ñaprendizagem 

hist·ricaò, todas as 13 foram produzidas em programas de Educação. Assim como nas 

dissertações, a UFPR se destaca como lugar de fala dos autores que manifestadamente 

trabalham com questões relacionadas à aprendizagem histórica, com 10 das 13 teses, o que 

corresponde a mais de 75%.  O referido destaque da UFPR e da FURG na produção de teses e 

dissertações sobre aprendizagem histórica apresenta uma marca comum: a utilização de um 

referencial teórico-metodológico inspirado em estudos da Didática da História alemã, cujas 

produções do historiador Jörn Rüsen assumem centralidade, assim como pelas apropriações 

feitas dos estudos desse historiador no âmbito da Didática da História de matriz inglesa, e que 

constituem uma área de estudos chamada de Educação Histórica
17

. 

Refinando a busca, decidi acrescentar o significante ñavalia­«oò ao anteriormente 

buscado para identificar trabalhos que pudessem estar trabalhando a questão da aprendizagem 

histórica por meio da avaliação, ou a avaliação por meio da aprendizagem histórica. Dos 53, 

apenas cinco apresentavam tamb®m o termo ñavalia­«oò nos espa­os de busca. A Tabela 1 

apresenta os textos. 

 

Tabela 1 ï Produções sobre aprendizagem história e avaliação no Banco da Capes 

AUTOR TÍTULO  PALAVRAS -

CHAVE  

M/D UNIV.  PROGRAMA  ANO 

Carlos 

Gustavo 

Costa 

Moreira 

Sobre a 

aprendizagem dos 

regimes de sentido 

do tempo histórico 

escolarizado: 

parâmetros críticos 

para o estudo 

curricular sobre 

ensino de história 

para o 6° ano do 

ensino fundamental 

Ensino de História; 

Currículo de 

História; 

Aprendizagem 

Histórica; 

Consciência 

Histórica 

M UFRRJ Ensino de 

História 

2016 

Marcello 

Gomes de 

Parâmetros para 

produção e avaliação 

Ensino de História; 

Aprendizado 

M UFRRJ Ensino de 

História 

2016 

                                                           
17

 De acordo com Moreira (2016, p. 144), òessa nova vertente de pesquisa da §rea das ci°ncias humanas e sociais 

ficou conhecida como Didática da História (Alemanha), History Education (Reino Unido), Educação Histórica 

(Portugal e Brasil), entre outras denominações de acordo com a geografia e o idiomaò. 
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Assunção de livro didático de 

história ï 

aprendizagem 

histórica e a lei 

10.639/2003 

Histórico; Livro 

Didático; História e 

Cultura Africana e 

Afro-brasileira na 

escola. 

João Luís 

da Silva 

Bertolini 

Manual didático e 

as mediações entre 

cultura histórica e 

cultura escolar: o 

caso das narrativas 

sobre o islã em 

manuais didáticos 

brasileiros e 

portugueses 

Narrativa histórica; 

Manuais didáticos; 

Educação Histórica; 

Aprendizagem 

Histórica; cultura 

histórica e cultura 

escolar; Didática da 

História. 

D UFPR Educação 2018 

Giane de 

Souza 

Silva 

Educação histórica: 

os sentidos 

atribuídos por alunos 

do 9º ano do ensino 

fundamental ao 

conhecimento 

histórico sobre 

história local 

Consciência 

histórica; Educação 

histórica; Ensino de 

história; 

Aprendizagem 

histórica; Narrativa 

histórica; 

Temporalidade. 

M UEL Educação 2014 

Anne 

Cacielle 

Ferreira 

da Silva 

Manuais de história 

para o ensino 

fundamental: a 

presença de fontes 

legais relacionadas à 

escravidão no Brasil 

Ensino de História; 

PNLD; Manuais 

didáticos; Fontes 

históricas; Fontes 

legais. 

M UFPR Educação 2013 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Chama atenção neste quadro que nenhuma dessas produções apresente o significante 

ñavalia­«oò nas palavras-chave. Dos cinco trabalhos, com apenas um tendo sido desenvolvido 

em nível de doutorado, apenas um apresenta ñavalia­«oò no t²tulo, mas n«o se referindo ¨ 

avaliação da aprendizagem, ou de desempenho ou a políticas de avaliação, mas a avaliação de 

livros didáticos no escopo do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). No entanto, pela 

leitura dos resumos das cinco obras, foi possível identificar que os trabalhos de Assunção 
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(2016) e Moreira (2016), para além de terem sido produzidos no âmbito do mesmo programa 

e da mesma Universidade, foram orientados pela mesma professora e apresentavam 

referenciais teórico-metodológicos e propostas semelhantes, quais sejam, a perspectiva da 

Educação Histórica e a elaboração de parâmetros críticos para avaliação da aprendizagem 

histórica cujo objetivo é a formação de uma consciência histórica crítico-genética que possui 

capacidade libertadora-emancipadora (MOREIRA, 2016, p. 7).  

As diferenças entre esses dois trabalhos estão na temática sobre a qual propõem a 

elaboração de tais parâmetros críticos de avaliação da aprendizagem histórica e na empiria 

selecionada. Enquanto Assunção (2016) se debruça sobre a temática étnico-racial destacando 

a Lei 10.639/2003 e utiliza livros didáticos como recorte, Moreira (2016) volta-se para o 

currículo específico do 6º ano do ensino fundamental, escolhendo como empiria os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e as Orientações Curriculares do Município do 

Rio de Janeiro para o ensino de História. 

Assun­«o (2016) aposta em propostas de atividades marcadas pelo ñprinc²pio da 

contraposi­«oò para obter uma ñconsci°ncia hist·rica cr²tico-gen®ticaò. Segundo ele, ños LD 

deveriam se utilizar bem mais de textos e representações iconográficas que permitissem a 

utilização dos princípios da negação (ou contraposição) e transformação para causar o 

estranhamento perspectivador que contribuiria com o letramento histórico crítico-genéticoò 

(Assunção, 2016, p. 128, grifos do autor). Destaque-se que, diferentemente do que proponho, 

não há uma problematização específica de instrumentos avaliativos, sendo a proposta de 

Assunção (2016) podendo ser utilizada em outros espaços discursivos dos livros didáticos que 

não os exercícios/atividades. 

Moreira (2016) defende que se ensina História para que os alunos desenvolvam o 

pensamento hist·rico. De acordo com suas pr·prias palavras, ñaprender a pensar 

historicamente significa usar o conhecimento científico histórico para se orientar na vida 

práticaò (MOREIRA, 2016, p. 143). Esse entendimento expresso pelo autor baseia-se na 

concepção de que os alunos devem ter contato com o processo científico de produção do 

conhecimento histórico desde a entrada da criança na escola, sendo então a relação entre a 

Ciência da História e a vida prática que garantiria uma consciência histórica crítico-genética. 

Uma questão de pesquisa desse autor é parecida com a que tenho aqui proposto, 

havendo, no entanto, diferença de perspectiva teórico-metodológica e corpus empírico de 

análise, o que afeta diretamente os limites dos enunciados produzidos a partir de cada 

pesquisa. Ele pergunta: ñque tipos de aprendizagem histórica estão subjacentes nessa 

proposta oficial [Orientações Curriculares do Rio de Janeiro - OCs]?ò (MOREIRA, 2016, p. 
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171). No trabalho com a empiria, o autor apresenta suas leituras sobre os tipos de 

aprendizagem histórica subjacentes nas OCs em três momentos/espaços desse texto curricular 

oficial: a introdução, os conteúdos e as habilidades. 

Para fins de organização e exposição, sistematizei os lances de Moreira (2016) em 

relação à questão apresentada respeitando os parâmetros utilizados por ele. No que tange à 

introdução, o autor alega que são consideradas aprendizagens históricas: i) reconhecimento 

dos alunos enquanto sujeitos históricos; ii) compreensão de diferentes temporalidades 

individuais e sociais como condição para estar no mundo; iii) compromisso político com os 

valores específicos da ordem democrática; iv) desnaturalização de narrativas eurocêntricas 

teleológicas.  

No que diz respeito aos conteúdos, as marcas de aprendizagem histórica seriam: i) 

articulação entre História Temática e História Integrada; ii) articulação entre elementos 

políticos, econômicos, sociais, religiosos e culturais; iii) interdisciplinaridade com a 

Geografia; iv) distinção entre história vivida e História como ciência, baseada no exame 

crítico de fontes históricas; v) dimensão polifônica das narrativas produzidas pelos povos 

antigos; vi) contradição e paradoxo como aspectos da realidade social e individual. 

Em relação às habilidades, as OCs definem como aprendizagem histórica: i) 

desenvolvimento dos conceitos meta-históricos; ii) capacidade de relacionar; iii) capacidade 

de deslocamento para o reconhecimento de possibilidade de outras verdades que não as suas; 

iv) defesa da democracia como forma de organização social preferível às outras. 

Ainda que, conforme dito anteriormente, as diferenças empíricas entre a pesquisa de 

Moreira (2016) e esta impliquem limites razoavelmente bem definidos sobre o que pode ser 

dito por cada um, o contato com esta produção é bastante promissor, pois permite estabelecer 

relações entre textos curriculares com configurações e objetivos distintos (orientações 

curriculares e livro didático) para pensar ontologicamente as aprendizagens históricas na 

contemporaneidade, destacando-se, porém, a impossibilidade de transposição automática de 

análise de um contexto ao outro, bem como o reconhecimento dos riscos inerentes às 

tentativas de generaliza­«o, pois ña produção de conhecimento está colada a contextos 

específicos, encharcada de complexidade, impedindo simplificações, mas oportunizando a 

transfer°ncia de saberes para outros contextos de caracter²sticas semelhantesò (GASTALDO, 

2014, p. 12). 

Dessa forma, embora, por exemplo, a análise de Moreira (2016) esteja centrada em 

OCs para o 6º ano do ensino fundamental, e minhas análises centrem-se em livros didáticos 

destinados ao 9º ano do ensino fundamental e 3º ano do ensino médio, alguns eixos de 
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problematização podem vir a ser mobilizados nas reflexões a partir dos exercícios dos livros 

didáticos. Além disso, é preciso reconhecer que tradicionalmente os livros didáticos são 

produzidos a partir do que documentos curriculares oficiais propõem (ainda que não seja o 

caso específico, haja vista que as OCs analisadas são de contexto municipal, e os livros 

escolhidos de caráter nacional). Isso indica uma não horizontalidade entre esses dois textos 

curriculares, tendo o primeiro uma posição de agente indutor do segundo. 

Com efeito, a leitura das pesquisas que compõem a Tabela 1 indica que embora elas 

problematizem questões relacionadas à aprendizagem histórica e contenham o termo 

avaliação em seus resumos, nenhuma delas problematiza a avaliação enquanto prática 

pedagógica-curricular presente nos espaços escolares, que valida e legitima saberes e formas 

de se relacionar com esses saberes, como aqui proponho.  

Ao observar a totalidade dos 53 trabalhos obtidos na busca anterior (apenas pelo 

significante ñaprendizagem hist·ricaò), três parecem problematizar esta dimensão da 

aprendizagem histórica com aproximação empírica em relação a minha proposta. É preciso 

destacar que a escolha desses três textos se deu em função dos respectivos títulos, pois como 

são todos anteriores a 2012, o Banco da CAPES não disponibilizava informações detalhadas. 

Assim, o arquivo completo das referidas produções acadêmicas foi obtido diretamente nos 

bancos dos respectivos programas nos quais foram defendidos, sendo possível, desta forma, 

ler os resumos, produzir a Tabela 2, e confirmar a validade da aposta nestas pesquisas como 

fonte de diálogos. 

 

Tabela 2 ï Produções sobre dimensão epistemológica da aprendizagem histórica e 

instrumentos de verificação de aprendizagem no Banco da Capes 

AUTOR TÍTULO  PALAVRAS -

CHAVE  

M/D PROGRAMA  INSTIT.  ANO 

André 

Luiz 

Batista da 

Silva 

Concepções e 

significados de 

aprendizagem 

histórica na 

perspectiva da 

experiência de 

professores de 

História 

Ensino e 

aprendizagem da 

História; 

Conhecimento 

histórico; 

Professores de 

História. 

M Educação UFPR 2011 

Marlene 

Terezinha 

Grendel 

De como a 

didatização separa a 

aprendizagem 

histórica do seu 

objeto: estudo a 

partir da análise de 

cadernos escolares 

Educação 

histórica; Cultura 

escolar; Caderno 

de aluno. 

D Educação UFPR 2009 
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Ana Maria 

Garcia 

Moura 

Ensino e 

aprendizagem nos 

livros didáticos de 

História 

(1960/2000): que 

concepções 

apontam os 

exercícios? 

Ensino de 

História; 

Exercícios; Ensino 

e Aprendizagem; 

Livro Didático. 

M Educação UFSE 2011 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Silva (2011), embora não trabalhe com corpus empírico que possa ser classificado 

como de verificação e, portanto, legitimação de aprendizagens no âmbito da História escolar, 

traz discussões sobre concepções de professores dessa disciplina sobre o que estes consideram 

aprendizagem histórica, o que pode apresentar indícios de como elaboram seus instrumentos 

avaliativos, pois se espera que os instrumentos avaliativos utilizados em sala de aula estejam, 

de alguma forma, sintonizados com que se entende ser aprender História. 

Sob a perspectiva da Educação Histórica, que defende o ensino escolar da História 

situado apenas na epistemologia da ciência da História, este autor critica as concepções dos 

professores investigados entendendo que suas concepções ñn«o se situam em elementos 

epistemológicos da História, mas em concepções pedagógicas e de aprendizagem vinculadas 

tanto à psicologia, quanto a concepções da pedagogia histórico-crítica e, principalmente, 

sinalizando em alguns relatos a presença de uma pedagogia dos objetivosò (SILVA, 2011, p. 

111). Isso indicaria, na visão do autor, pouco uso de fontes históricas e de narrativas 

diferentes e divergentes, acarretando uma narrativa única. 

Grendel (2009) toma os cadernos escolares dos alunos como ñmorada do 

conhecimentoò e aposta em seu significado como ñrel²quiaò. A autora reconhece esses 

ñprodutos culturais, simbolicamente vinculados ¨ estruturas emocionais dos sujeitosò 

(GRENDEL, 2009, p. 155) que com ele se relacionam no espaço escolar, o que em sua visão, 

não encontra eco no campo da Didática Geral que o concebe apenas como recurso, tal como 

lápis e borracha. Fazendo articulação com a disciplina História, a autora identificou que 

haviam formas peculiares de registrar as ideias substantivas dessa disciplina que em sua visão, 

privilegiavam ñcertas habilidades e opera­»es mentais de cunho mais did§tico do que 

relacionados ao pensamento hist·ricoò (GRENDEL, 2009, p. 156), e ® a partir da produ­«o 

desse quadro que ela externa a sua tese de que: 

 

a didatização do conhecimento histórico e as formas pelas quais ele é registrado e 

arquivado nos cadernos escolares pelos alunos, além de separar a aprendizagem do 
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seu objeto que é a História, dificultam ou até impedem a formação da consciência 

histórica e da contraconsciência histórica. (GRENDEL, 2009, p. 158). 

 

Embora não trabalhe os cadernos escolares em uma perspectiva de avaliação da 

aprendizagem (e não estou aqui dizendo que deveria fazê-lo), esta pesquisa contribui para o 

diálogo com a minha proposta ao selecionar um espaço de registro, e com potencial de 

legitimação de formas de dar a conhecer como corpus empírico. 

Já o trabalho de Moura (2011) aproxima-se fortemente desta tese em relação à 

empiria: exercícios de livros didáticos. A autora considera os exercícios como um elemento 

carregado de um duplo papel: aperfeiçoar habilidades e conferir aprendizagens. Nesse sentido, 

seu objetivo com a pesquisa era identificar mudanças e permanências nas concepções de 

ensino e aprendizagem em perspectiva histórica, pois dividiu temporalmente sua análise em 

três momentos: livros que circularam na década de 1960; entre as décadas de 1970 e 1990; e a 

década de 2000. 

Ainda que como resultado principal a pesquisa tenha indicado a coexistência de 

diferentes concepções de ensino e aprendizagem ao longo do recorte temporal definido pela 

autora, foi possível categorizar perspectivas que assumiram condição de hegemonia em cada 

período selecionado em termos de teorias de aprendizagem, tipos de exercícios e concepções 

de ensino e aprendizagem. Nos livros didáticos cuja circulação ocorreu na década de 60 do 

século passado, hegemonizaram-se: i) pressupostos behavioristas de aprendizagem; ii) 

predomínio de questionários com colunas e lacunas a serem preenchidas exigindo 

memorização de conteúdos; iii) ensino pensado como transmissão de conteúdos e 

aprendizagem como acúmulo e reprodução desses conteúdos ensinados. 

Em relação às obras didáticas que marcaram presença entre as décadas de 70 e 90, 

acrescentavam-se às características do período anterior: i) incorporação de ideias 

cognitivistas; ii) propostas de experiências, pesquisas e trabalhos coletivos; iii) preocupação 

do ensino com conteúdos socialmente relevantes e criação de espaços de experiências para os 

alunos, e aprendizagem concebida como construção por meio de experiências. 

No que tange aos anos 2000, identificou-se: i) afastamento do behaviorismo e maior 

apropriação do cognitivismo baseado em Ausubel e Vygotsky; ii) atividades que fomentam 

interação do aluno com o texto, com outros sujeitos, interpretações e posicionamentos sem 

abrir mão dos conteúdos; iii) ensinar passa a ser percebido como possibilitar situações de 

construção e descoberta levando em conta os conhecimentos prévios dos alunos, e aprender 

significa construir conhecimentos novos por meio da relação com os anteriores. 
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  Diferentemente das outras pesquisas que compõem a Tabela 2, a de Moura (2011) 

não parte de um objetivo pré-determinado sobre o ensino de História para verificar adequação 

de práticas docentes ou textos didáticos a esse objetivo contribuindo, contudo, para o campo, 

ao destacar as relações entre concepções de ensino e aprendizagem e propostas de atividades 

nos livros didáticos. 

Ainda tendo como escopo o Banco de Teses e Dissertações da CAPES, fui articulando 

vários significantes em busca de pesquisas acadêmicas que pudessem oferecer a ampliação do 

leque de di§logos para a constru­«o desta tese de doutorado. Articulei ñconhecimento 

hist·rico escolarò com ñavalia­«oò, ñconhecimento hist·ricoò com ñavalia­«oò, ñhist·ria 

escolarò com ñavalia­«oò, ñsaber hist·rico escolarò com ñavalia­«oò, ñavalia­«oò com 

ñaprendizagem em hist·riaò, ñensino de hist·riaò com ñlivro did§ticoò com ñatividadesò e 

ñaprendizagemò, ñeduca­«o hist·ricaò com ñlivro did§ticoò e ñavalia­«oò, ñensino de 

históriaò com ñlivro did§ticoò e ñavalia­«oò, sem que chegasse a produ­»es com o perfil que 

eu procurava.  

Contudo, ainda foi possível chegar a outras obras com potencial de exploração para 

participa­«o dos debates. Ao articular ñensino de hist·riaò com ñavalia­«oò, ñlivro did§ticoò e 

ñaprendizagemò foram obtidos seis trabalhos, dos quais dois interessavam: Faricelli (2005) e 

Carie (2008). Depois, priorizando os significantes ñavalia­«oò e ñaprendizagem de hist·riaò, 

cheguei a cinco pesquisas, das quais a de Oliveira (2006) contempla o perfil buscado. 

Finalizando os ñachadosò da pesquisa no Banco da CAPES, encontrei a disserta­«o de 

Bitencourt (2015) quando articulei ñhist·riaò, ñlivro did§ticoò, ñexerc²cioò e ñaprendizagemò. 

Eis a tabela com essas produções
18

. 

 

Tabela 3 ï Produções sobre avaliação e livro didático de História no Banco da Capes 

AUTOR TÍTULO  PALAVRAS -

CHAVE  

M/D PROGRAMA  INSTIT.  ANO 

Marilu de 

Freitas 

Faricelli 

Conteúdo pedagógico 

da História Como 

Disciplina Escolar; 

Exercìcios Propostos 

por Livros Didáticos 

de 5ª a 8ª série 

Ensino de 

História; 

Exercício; 

Metodologia. 

M Educação PUC/SP 2005 

Nayara 

Silva de 

Carie 

Avaliações de coleções 

didáticas de História de 

5ª a 8ª série do Ensino 

Fundamental: um 

Escolha de 

livros didáticos; 

Ensino de 

História; 

M Educação UFMG 2008 
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 Não foi possível identificar as palavras-chave de Oliveira (2006), pois elas não são citadas na dissertação. 
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contraste entre os 

critérios avaliativos 

dos professores e do 

Programa Nacional de 

Livros Didáticos 

Saberes 

escolares. 

Zeli 

Alvim de 

Oliveira 

Saberes e práticas 

avaliativas no ensino 

de história: o impacto 

dos processos seletivos 

(PAIES e 

VESTIBULAR/UFU) 

e do ENEM na 

avaliação da 

aprendizagem no 

Ensino Médio 

 M Educação UFU 2006 

Paulo 

Raphael 

Siqueira 

Bitencourt 

A pergunta que ensina: 

um livro didático de 

História do Brasil para 

os exames de admissão 

(1954-1971) 

Currículo; 

Ensino de 

História; Exame 

de admissão; 

Livro didático 

de História 

M Educação UFRJ 2015 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Faricelli (2005), assim como Moura (2011), também se aproxima bastante dessa tese 

por selecionar exercícios de livros didáticos como empiria. Definindo exercícios como 

ñconte¼dos pedag·gicos considerados necess§rios ¨ aprendizagem no processo de aquisi­«o 

do conhecimento escolarò (FARICELLI, 2005, p. III), a autora debru­a-se sobre livros do 

segundo segmento do ensino fundamental assumindo o Ensino de História como lugar de fala 

ao valorizar o conhecimento produzido para as relações escolares de ensino-aprendizagem 

como formado por conteúdos historiográficos e pedagógicos. 

Para a análise dos exercícios das obras didáticas escolhidas, utilizou como recorte o 

tratamento de conceitos chamados por ela de fundamentais à disciplina História: trabalho e 

tempo. Como resultados, apresenta que há duas importantes substituições na forma como os 

exercícios se relacionam com a aprendizagem histórica: o treinamento da memorização dá 

lugar ao treinamento de pensar historicamente, e as informações são substituídas por reflexões 

(FARICELLI, 2005, p. 135). Ainda na seara dos enunciados proferidos pela autora, ela 

entende que os exercícios assumiram duas finalidades: fixar conteúdos e treinar 

procedimentos da disciplina História, quais sejam, a identificação de permanências e rupturas 

entre diversas temporalidades, e o exercício da análise documental. 

Os resultados dessas pesquisas (MOURA, 2011; FARICELLI, 2005) contribuem para 

este estudo ao permitir estabelecer algumas comparações, mesmo observando os objetivos, o 

recorte empírico e as escolhas teórico-metodológicas no que elas apresentam de diferenças. 
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Carie (2008), ao investigar comparativamente os critérios avaliativos para escolha de 

livros didáticos pelo PNLD (no caso da pesquisa, o de 2005) e por professores de História 

identificou dissonâncias significativas. No que interessa para a presente pesquisa, a questão 

das atividades, os professores tendem a considerar este quesito no processo de escolha das 

obras com as quais irão trabalhar com seus alunos, porém, em uma escala de prioridades, 

questões relacionadas aos aspectos gráficos do livro e a adequação ao perfil do aluno com os 

quais eles trabalham, sobrepõem-se às atividades que, em suas visões, devem ser 

diversificadas, ainda que não se tenha detalhado o conteúdo dessa diversificação. 

Outra importante contribuição da pesquisa de Carie (2008) está na constatação que os 

professores participantes da pesquisa apresentam concepções consideradas pertinentes e 

atualizadas sobre o ensino de História, tais como: diferentes versões sobre fatos históricos, 

proposta de formação cidadã, tratamento de fontes como documentos históricos, rejeição à 

perspectiva eurocêntrica das narrativas históricas, ampliação da noção de sujeito histórico 

(CARIE, 2008, p. 110).  

A pesquisa de Oliveira (2006) contribui em apontar que os processos seletivos 

escolhidos influenciam as práticas avaliativas dos professores de História do ensino médio, e 

que os instrumentos avaliativos desses processos seletivos, de modo geral, mesclam história 

factual e cronológica com história crítica voltada para a relação do sujeito com o mundo 

(OLIVEIRA, 2006, p. 125). 

Finalizando esse bloco de textos, o trabalho de Bitencourt (2015) se propõe a analisar 

um livro constituído exclusivamente por perguntas e respostas, produzido com o objetivo de 

preparar alunos para exames de admissão na década de 1950. Identificando que a obra 

selecionada como empiria, intitulada ñA Pergunta que Ensinaò, estava em conson©ncia com a 

perspectiva de um ensino de História patriótico e nacionalista, mas que trazia também 

influências da corrente pedagógica conhecida como Escola Nova, Bitencourt (2015) 

reconhece a articulação entre historiografia e conhecimentos pedagógicos para aprendizagens 

históricas significativas em cada tempo histórico, e que, naquele contexto, consistia em 

ñinvestiga­«o e pesquisa para a obten­«o das respostas exigidasò (BITENCOURT, 2015, p. 

147). 

Mostrado o retrato do Banco da CAPES, na seção seguinte apresento o percurso para a 

construção da fotografia da ANPUH. 
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1.2.2 ï Os Anais da ANPUH 

 

Na edição de 2011, dos 130 STs, haviam seis relacionados, de alguma forma, às 

questões educacionais. Destes, dois eram específicos sobre ensino de História da África. Em 

2013, o evento da ANPUH contou com 141 STs, dos quais 12 versavam sobre questões 

relacionadas à versão escolar do conhecimento histórico ou ao seu ensino, mantendo-se dois 

específicos sobre o ensino da História da África. Na edição de 2015 do Simpósio Nacional da 

ANPUH, foram 119 STs, sendo 11 sobre questões educacionais e, mais uma vez, sendo dois 

destes exclusivos sobre História da África. Em 2017 foram 120 os STs, sendo 11 relacionados 

a ensino. 

O Gráfico 1 ajuda a observar visualmente a presença de questões relacionadas ao 

ensino de História em termos de organização de STs. 

 

Gráfico 1 ï Simpósios ensino de História ï ANPUH anos 2010 

 
            Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Considerando a infinidade de temas que podem ser objeto de estudos da História, a 

simples observação do número de simpósios temáticos sobre questões relacionadas ao ensino 

de História não é suficiente para afirmar que se trata de um tema que ocupa uma posição de 

subalternidade no principal evento acadêmico da área no país. Essa discussão também não 

vem ao caso, importando menos do que a constatação de que no recorte temporal escolhido, 

houve um aumento significativo (100%), em um primeiro momento, acompanhado de uma 

estabilização, posteriormente, de oportunidades de discussão sobre a dimensão escolar da 

História. 
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Como dito anteriormente, a forma como os Anais do evento são disponibilizados 

impede que se saiba em que ST cada texto foi apresentado, o que dificulta demasiadamente a 

produção de dados quantitativos confiáveis referentes aos temas discutidos em cada ST. No 

entanto, considerando o interesse desta pesquisa, escolhi o significante avaliação como 

critério de busca nos títulos dos textos. Tal busca permitiu a construção do Gráfico 2, que 

pode ser observado a seguir. 

 

Gráfico 2 ï Textos sobre avaliação nos STs de ensino de História 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Para se chegar ao número mínimo de textos sobre temáticas relativas ao ensino de 

História, considerei o número de STs sobre esta área de cada edição do Simpósio e o fato de 

que para que um simpósio temático seja confirmado no evento é necessário um mínimo de 20 

trabalhos aprovados dentre os submetidos a ele. Assim, é possível, e muito provável, que o 

universo de textos sobre questões de ensino seja maior, o que corrobora a pouca preocupação 

do Ensino de História com questões relacionadas à avaliação no âmbito escolar. No entanto, 

há de se considerar também, que na ANPUH é possível que um trabalho seja apresentado sem 

que necessariamente seu(s) autor(es) envie texto completo para publicação nos Anais do 

evento, o que impede que sejam considerados na produção desses gráficos. 

Em 2011, o único texto apresentado sobre avaliação foi o meu (MARTINS, 2011) 

sobre o qual já foi falado. Na edição seguinte, se, como visto, dobrou o número de 

oportunidades para apresentar trabalhos voltados para questões educacionais, o mesmo não 

ocorreu em relação à publicação de textos preocupados com a questão da avaliação. Apenas 

Marques (2013) se referiu ¨ avalia­«o. Em ñA aprendizagem hist·rica em EJA: curr²culo, 
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livro did§tico e avalia­«oò a autora faz uma discuss«o geral sobre o ensino de História na EJA 

na Bahia, a partir da perspectiva da Educa­«o Hist·rica, indicando que ña avalia­«o da 

aprendizagem histórica teve suas perspectivas didáticas forjadas exteriores a própria cognição 

histórica, exteriores ao seu referencial epistemol·gicoò. (MARQUES, 2013, p. 11), e 

reclamando a presença das experiências dos alunos dessa modalidade nas avaliações, tendo 

utilizado como empiria relatórios de estágio de discentes do curso de Licenciatura Plena em 

História de uma universidade do interior da Bahia. 

Radicalizando ao extremo as ausências observadas nas duas edições anteriores, em 

2015 não houve trabalho algum sobre avaliação relacionada ao Ensino de História. Já em 

2017, três artigos possuíam o termo avaliação no título, sendo que um é imediatamente 

descartado para os fins desta pesquisa, pois trata de uma reavaliação da história do movimento 

republicano no império brasileiro. Os outros dois se situam no escopo do Ensino de História. 

Enquanto em Martins (2017) busco situar a questão da avaliação da aprendizagem no âmbito 

da História escolar em um diálogo entre os campos do Currículo, da Didática, da Avaliação, 

da História e do Ensino de História, Bergamin (2017) analisa as práticas avaliativas em 

História em duas experiências renovadoras no ensino secundário paulista na metade do século 

XX. 

Dando sequência à construção de um quadro inicial de inteligibilidade sobre o que já 

foi produzido na articulação dos temas propostos nesta tese, passo agora às produções 

disponibilizadas após os encontros do Perspectivas do Ensino de História. 

 

1.2.3 ï Os Anais do Perspectivas do Ensino de História ï Perspectivas EH 

 

Sendo o Perspectivas EH um evento específico para pensar questões relacionadas ao 

ensino de História, supõe-se haver maior probabilidade de pesquisas sobre essa prática 

curricular-pedagógica que atravessa todas as relações educacionais que é a avaliação, pois 

além de ser um espaço próprio para pensar questões educacionais, é mais abrangente que a 

ANPUH em relação às exigências de formação para participação nos Grupos de Reflexão 

Docente (GRDs), pois admite a participação de graduandos. No entanto, a expectativa por 

maior discussão sobre a interface aqui privilegiada também não ocorre. 

Na edi­«o de 2012, quatro apresenta­»es continham o significante ñavalia­«oò no 

título, no entanto, apenas duas produziram textos, ou seja, das quatro apresentações, duas 

limitaram-se a apresentaç«o oral no evento. Um dos textos publicados foi ñSistema de 

pontua­«o: uma nova metodologia de avalia­«o integrada ¨s TICôsò (FERIANI, 2012). O 
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autor apresenta uma metodologia de construção de notas que teria o potencial de atrair maior 

atenção dos alunos para a aula e diminuir o desgaste dos professores na tentativa de estimular 

os alunos a aprender, ao deslocar o peso das ñprovasò para a­»es do dia-a-dia: ñTodos os 

trabalhos desenvolvidos em sala de aula geram pontos para os alunos, desde a leitura de um 

texto, a realização de uma atividade de resolução de questões dirigidas, a exposição oral de 

um tema, a aten­«o ¨ aula expositiva e outras tantas possibilidades de atividadesò (FERIANI, 

2012, p. 5). 

O outro trabalho publicado no âmbito do Perspectivas EH 2012 que continha o termo 

ñavalia­«oò no t²tulo foi ñA promo­«o da educa­«o hist·rica no ensino m®dio: os desafios da 

avalia­«o diagn·stica em Hist·riaò (RIBEIRO; BOVO, 2012). Trata-se de um relatório sobre 

a construção de uma avaliação diagnóstica no âmbito do PIBID/MT no qual os autores 

defendem-na como ponto de partida para um fazer em sala de aula que tenha como objetivo a 

formação de uma consciência histórica nos alunos, apresentando o referencial teórico que 

sustentou tal construção. Não é apresentado exemplo algum de como deve ser essa avaliação. 

No Perspectivas EH 2015, houve apenas a apresentação de dois trabalhos com as 

características que aqui foi definido, mas ambos ficaram restritos à exposição oral, não 

estando, portanto, disponibilizados em forma de texto para análise. O encontro do 

Perspectivas EH realizado em julho de 2018 na cidade de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul 

não disponibilizou até a escrita deste capítulo seus Anais. 

 

1.2.4 ï Anais do Encontro Nacional de Pesquisadores do Ensino de História ï ENPEH 

 

Diferentemente das edições anteriores deste evento que tal como o Perspectivas EH 

constitui-se como espaço privilegiado de discussões sobre a história ensinada, a organização 

da edição de 2017 do ENPEH mantém os Anais do evento disponíveis
19

. No entanto, 

ratificando os ñachadosò dos demais espa­os visitados, nenhum dos textos publicados se 

propõe a pensar a avaliação no ensino de História. 

 

1.2.5 ï Google Acadêmico, Scielo e Scopus 

 

Considerados os espaços tradicionais de busca para construção de uma revisão 

bibliográfica (banco da CAPES e eventos acadêmicos de relevância), mas insatisfeito com os 

                                                           
19

 Disponível em:  https://xienpeh.ufrj.br/wp-content/uploads/anais_xi_enpeh_final.pdf. Último acesso em: 25 jul 

de 2018.  

https://xienpeh.ufrj.br/wp-content/uploads/anais_xi_enpeh_final.pdf
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resultados, optei em utilizar também as plataformas Google Acadêmico, Scielo e Scopus. 

Articulei de diversas formas os significantes ñavalia­«oò, ñensino de hist·riaò, ñhist·riaò, 

ñexerc²ciosò, ñprovaò nos campos poss²veis de cada plataforma, tendo encontrado alguns 

poucos artigos que se propunham a pensar sobre avaliação no ensino de História. Cabe 

ressaltar que foi encontrado um número razoável de artigos sobre essa temática em espanhol, 

que serão incorporados à discussão, possibilitando assim uma abordagem comparativa da 

situação brasileira com a internacional na interface proposta. 

Em relação aos artigos nacionais encontrados, de forma geral, os autores mobilizam 

estudos clássicos sobre avaliação da aprendizagem que valorizam o caráter processual, 

formativo e orientado, e denunciam os usos tradicionais da avaliação, tais como: classificação, 

opressão, julgamento, distanciada do processo de ensino-aprendizagem (ALAMINO, 2012; 

TURINI, 1997). Essas considerações não levam em consideração a especificidade do 

conhecimento histórico, afastando-se assim do que faço nesta tese. 

Sobre o conhecimento histórico, as maiores críticas recaem sobre a questão da 

memorização (NODA, 2005; ALAMINO, 2012, MOURA, 2014), e da discrepância entre as 

práticas avaliativas no âmbito desta disciplina com o objetivo principal do ensino de História, 

que seria o de formar cidadãos críticos para pensar a realidade na qual estão inseridos 

(NODA, 2005; CERRI, 2004; TURINI, 1997). Questões sobre as possibilidades de capturas 

de aprendizagem por meio de instrumentos de avaliação que permitam aferir a consecução ou 

não desse objetivo do ensino dessa disciplina escolar não aparecem nesses trabalhos.  

Na visão de alguns autores, a avaliação no ensino de História deveria ser vista como 

reflexo das escolhas teórico-políticas e metodológicas feitas pelos professores, no entanto, os 

instrumentos avaliativos parecem imunes a essas questões, constituindo-se em medidas de 

aprendizado desconectadas com as concepções de História, avaliação, escola, sociedade, etc. 

(NODA, 2005; CERRI, 2004; TURINI, 1997). Diante disso, é possível indagar sobre a 

possibilidade de construção de instrumentos de avaliação que deem conta das especificidades 

do conhecimento histórico escolar. 

Cerri (2004) defende que os conteúdos, e sua necessária seleção, devem fazer parte do 

processo de escolhas relativas ao que se considera importante avaliar em História de acordo 

com os objetivos clássicos do ensino dessa disciplina. Sublinhe-se, porém, a ênfase da defesa 

dos conteúdos como meio para atingir tais objetivos, e não como um fim em si mesmo. Moura 

(2014), a partir da análise de livros didáticos, destaca que os exercícios ali propostos têm sido 

mais complexos com o passar das décadas, mas que a tradição de memorização ainda 

permanece. Assim, esses textos permitem maior diálogo com esta pesquisa, pois vão além da 
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denúncia de maus usos escolares e/ou políticos da avaliação, procurando alinhavar práticas 

avaliativas com a especificidade da História.  

No contexto internacional de língua hispânica, com estudos associados às realidades 

educacionais da Espanha, do México e do Chile, majoritariamente os mesmos aspectos 

destacados na literatura nacional aqui apresentada aparecem nas pesquisas: i) denúncia da 

discrepância entre concepções de avaliação dos professores e suas práticas avaliativas; ii) 

denúncia da tradição de memorização e reprodução de informações vinculada à lógica dos 

exames; iii) avaliação como moduladora do conhecimento ensinado; iv) aposta no ensino e na 

avaliação por competências por meio do trabalho com fontes históricas.  

O fosso, denunciado por Alfageme e Miralles (2014), existente entre o 

reconhecimento da necessidade de investimento em outras práticas avaliativas e o que tem 

sido feito por professores é justificado, no caso do ensino secundário espanhol analisado pelos 

autores, pela utilização de provas
20

 como principal instrumento de avaliação, que estaria 

vinculada a proximidade desta etapa de ensino com as portas de entrada dos estudos em nível 

universit§rio e do mercado de trabalho, refor­ando ña fun­«o social de sele­«o atribu²da ¨ 

institui­«o escolarò (ALFAGEME; MIRALLES, 2014, p. 205). 

Ao mesmo tempo, porém, que a investigação desses autores sobre o sistema 

educacional espanhol se aproxima de enunciados como os trazidos aqui por Oliveira (2006) 

de influência de avaliações externas nas práticas avaliativas internas às escolas, os dados 

dessa investigação se distanciam de resultados apresentados por pesquisas brasileiras que, 

além das avaliações externas, enxergam nas condições de trabalho da classe docente, grande 

obstáculo às mudanças necessárias na direção de práticas avaliativas mais condizentes com 

uma educação mais reflexiva e menos reprodutora, o que não é lugar comum nos artigos 

analisados, exceção feita a Merchán Iglesias (2001, p. 20) que entende que mudanças não são 

vi§veis ñse n«o mudarem as condi­»es em que se desenvolve o trabalho do professorò 

(tradução minha). Uma hipótese para tal distinção é que os professores secundários espanhóis 

devem possuir condições objetivas de trabalho mais condizentes com a relevância social do 

trabalho que desenvolvem. Um estudo comparativo entre essas duas ordens sociais 

educacionais merece investimentos de pesquisa futuros. 

Embora a discrepância denunciada por Alfageme e Miralles (2014) não diga nada 

sobre a disciplina História, podendo ser, talvez, algo comum a todos os professores, 

independente da disciplina, no que diz respeito à especificidade da história escolar, essess 
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 Tradução livre para o significante exame tal como aparece no texto original. 
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autores, assim como Fernández e Arocena (2011), Monfort, Pagès e Santisteban (2011), 

Pemjean e Hurtado (2007) e Serrano (2011) apostam na educação por competências como 

meio de formar cidad«os aptos a ñse situarem numa Sociedade de Informa­«o em que tudo se 

diz e contradiz, tudo se desnuda e se esconde, onde todos parecem ter razão mas afinal poderá 

n«o ser bem assimò (BARCA, 2011, pp. 110-111). No caso da História, as competências 

seriam: social e cidadã; cultural e artística; tratamento da informação e competência digital; 

comunicação linguística; aprender a aprender; autonomia e iniciativa pessoal (FERNÁNDEZ; 

AROCENA, 2011). 

Esses autores entendem que se as competências supõem assimilação de conceitos, 

procedimentos e atitudes, a avaliação das mesmas deve permitir os três tipos de aquisições 

desejadas, de forma a reconhecer sua mobilização de forma adequada. Para isso, lógica dos 

exames precisaria ser substitu²da pelo ñemprego do m®todo de caso ou a aprendizagem por 

projetos e problemasò (FERNĆNDEZ; AROCENA, 2011, p. 320); ñmetodologias ativas de 

captura de informa­»es sobre meios de aquisi­«o de compet°nciasò (ALFAGEME; 

MIRALLES, 2014, p. 204); ñproposi­«o de um problema a resolverò (MONFORT; PAGĈS; 

SANTISTEBAN, 2011, p. 221); ñatividades com recursos textuais e visuaisò (SERRANO, 

2011, p. 37); ñinterpreta­«o, por meio da escrita, de informa­«o contida em documentos 

colocados a sua disposi­«oò (PEMJEAN; HURTADO, 2007). (tradu­»es minhas). 

Ancorados na perspectiva da consciência histórica, Monfort, Pagès e Santisteban 

(2011) reconhecem que o uso de fontes no ensino de História não necessariamente garante 

aprendizagens significativas, mas seu uso é potente para a formação do pensamento histórico, 

visto como aspecto fundamental da competência social e cidadã. Para eles: 

 

A aprendizagem baseada no uso de fontes para o desenvolvimento do pensamento 

histórico não é, como se sabe, nenhuma novidade. No entanto, às vezes, dá a 

sensação que uma parte significativa do corpo docente se esqueceu do valor 

educacional de estratégias baseadas em um uso seletivo, crítico e criativo de 

qualquer fonte e possibilidades reais de utilizá-los como meio inicial, contínuo e fim 

do seu conhecimento (MONFORT, PAGÈS E SANTISTEBAN, 2011, p. 230, 

tradução minha). 

 

A lógica dos exames é, pois, no entender dos textos analisados, o exterior constitutivo 

que impede uma efetiva aprendizagem por competências no âmbito da disciplina História e, 

ao mesmo tempo, o corte antagônico que fecha sentidos de prova como instrumento avaliativo 

que remete a tradições do ensino de História que se desejam superar, como memorização e 

reprodução de informações. Nesse sentido, Merchán Iglesias (2001, p. 19) entende que a 

prova termina incidindo nas características do conhecimento escolar, que segundo ele, passam 
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a ter como características a fragmentação e a simplificação defensiva, que seriam, 

respectivamente ñpe­as informativas frequentemente adotadas em forma de enumera­«o de 

fatos, nomes, datas, leis, causas (...)ò e ñsimplificar a informa­«o, sua complexidade ou 

demandasò, de forma que aprender Hist·ria seria: 

 

Responder o que os professores pedem ï consiste na memorização de uma série 

limitada de informações sobre eventos históricos (as causas, os estágios, a política, a 

economia ...) informações que são que o professor fornece em sua explicações ou 

pode ser obtido a partir de livro de texto. Desta forma, a memorização -geralmente 

através repetição de informações sobre fatos históricos que por sua vez se repetem 

ano após ano constitui a atividade intelectual mais usual para o tempo para aprender 

o assunto. (MERCHÁN IGLESIAS, 2001, p. 19, tradução minha). 

 

Como alternativa a este estado de coisas, o autor propõe substituir de forma imediata 

ña prova por outras formas mais racionais de avalia­«o do desempenho escolar propiciadoras 

de um conhecimento hist·rico mais reflexivoò (MERCHĆN IGLESIAS, 2001, p. 20). As 

análises do autor evidenciam a formação de uma cadeia equivalencial que articula elementos 

que colocam a docência e a didática em posição de subalternidade no campo discursivo das 

aprendizagens históricas, pois seria o professor o responsável pela fragmentação e 

simplificação do conhecimento a ser ensinado nas escolas, bem como pelos instrumentos 

avaliativos oferecidos aos alunos que os impedem de pensar historicamente. 

Sobre esse mote comum nos discursos sobre os objetivos de se ensinar História nas 

escolas, Plá (2013) opõe-se a pensar na mesma perspectiva de pesquisadores que afirmam que 

pensar historicamente é desenvolver as habilidades de pensamento mobilizadas pelos 

historiadores no seu ofício, pois em sua visão, tal perspectiva parte do pressuposto que ñh§ um 

passado suscetível de ser pensado, mas as formas de fazê-lo requerem uma série de passos ou 

t®cnicas que permitam chegar a ele da maneira mais objetiva poss²velò (PLĆ, 2013, p. 240). 

Para além de questões teóricas que sustentam seus argumentos, mas que não cabem nos 

limites dessa seção, mas que serão exploradas em outros momentos desta tese, o autor aponta 

que: 

 

A proposta didática de fonte em sala de aula, do desenvolvimento do pensar 

historicamente como estrutura mental do historiador gera uma confusão, pois sob o 

argumento de uma interpretação crítica, se está ocultando um exercício analítico. É 

dizer, se aprende a destrinchar a fonte: compreender seu contexto histórico, 

corroborar a veracidade da mesma, documentar os aspectos formais da mesma. Da 

perspectiva psicológica (Diáz Barriga, 1998) isso é pensamento crítico, mas a partir 

do pensamento político-filosófico, não necessariamente é. Em outras palavras, a 

objetividade procedimental em que se sustenta a interpretação crítica em aula, omite 

ou diretamente nega o papel construtivo da política no ensino de História (PLÁ, 

2013, p. 246, tradução minha). 
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Em relação à avaliação, tendo como ordem discursiva de análise o sistema educacional 

do México, este autor a entende como ponto nodal que permite desenvolver sob o mesmo 

significante práticas antagônicas, que vão desde medição em grande escala da aprendizagem 

de conteúdos, ao controle das práticas docentes (PLÁ, 2011). Ainda de acordo com ele, uma 

educação democrática radical, com base em Mouffe (2007), desconstrói a ilusão de que se 

pode se libertar plenamente do poder (ou de suas relações) e, por isso, há questões que são 

irresolúveis no conceito de avaliação, o que não quer dizer que não haja possibilidade de 

agência dos sujeitos, pois como o mesmo diz ñ£ indispens§vel pensar maneiras possíveis de 

enfrentá-lo [o conflito dentro do conceito de avaliação] para que, pelo menos no caso 

mexicano, nós imaginamos formas de trabalhar para o futuroò (PLĆ, 2011, p. 53). As apostas, 

nesse sentido, são em soluções conjunturais e históricas, específicas a cada sistema 

educacional, cada escola e cada prática docente para mitigar os antagonismos.  

Articulando os entendimentos deste autor sobre as especificidades do Ensino de 

História e sobre avaliação, é possível identificar a imbricação entre as especificidades do 

conhecimento histórico produzido no e para o espaço escolar e as práticas avaliativas 

pensadas como mediadoras do processo de ensino-aprendizagem em sala de aula, tal como 

proponho, o que permitirá a ampliação do diálogo com esse autor nas análises que serão 

realizadas ao longo desta tese.  

Apresentada uma estruturação discursiva possível sobre o que já foi produzido nas 

interfaces na qual posiciono esta pesquisa, rica em possibilidades de diálogos e, sobretudo, 

para ocupar a função de fundamento contingente a partir do qual produzirei enunciados para 

participarem de jogos políticos que constituem as ordens sociais educacionais no que diz 

respeito ao conhecimento histórico escolar, ao currículo de História, à avaliação da 

aprendizagem, e à docência, na seção seguinte apresento o processo de construção empírica e 

algumas possibilidades de abordagem dessa empiria com vistas à produção de sentidos sobre 

aprendizagens históricas por meio da relação entre Avaliação e Ensino de História. 

 

1.3) Construindo a empiria 

 

Produzir lances no escopo de uma pesquisa científica que nega a existência de 

fundamentos últimos, conforme já abordado neste capítulo, não nega a objetividade desta 

atividade de produção de conhecimentos, e um de seus pressupostos está na explicitação das 

escolhas relativas às teorias, metodologias e à empiria. Para responder ao problema de 
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pesquisa já enunciado, poderia escolher diversas opções que se apresentam configurando um 

leque variado de possibilidades válidas para problematizar as aprendizagens históricas fixadas 

como legítimas na ordem discursiva educacional brasileira: documentos curriculares oficiais 

em diversos níveis de poder, avaliações externas aplicadas em larga escala, avaliações 

internas produzidas no e para o âmbito particular das escolas, avaliações de concursos para 

seleção de professores, provas de concursos e vestibulares, entrevistas com professores de 

História, entrevistas com alunos, currículos de formação de professores dessa disciplina, 

games ou aplicativos que mobilizem conteúdos históricos, dentre outras. 

Dessa forma, a opção por trabalhar com exercícios/atividades de livros didáticos nesta 

pesquisa não se justifica por haver poucas pesquisas que até aqui tenham se debruçado sobre 

eles como mostrado na seção anterior, mas pela forte presença do livro didático nas escolas 

brasileiras a despeito das desigualdades de várias ordens que afetam o contexto educacional 

nacional. Com efeito, é este instrumento didático que chega a todas as escolas públicas desse 

país de dimensões continentais e que muitas vezes desempenha a função de currículo. 

Nesse sentido, é possível que os exercícios que ali contém sejam representativos do 

que os professores e a comunidade disciplinar consideram o importante a ser aprendido, e que 

sirvam de base para a construção de outros instrumentos avaliativos elaborados pelos 

docentes. Além disso, o fato dos livros passarem por um processo de avaliação por meio do 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), indica que a comunidade disciplinar validou 

aquele texto curricular
21

, tornando-o legítimo para fazer parte das relações educacionais 

escolarizadas.  

A impossibilidade de análise de todos os livros didáticos de História que circulam pelo 

país, no escopo desta tese, gera a necessidade de recortes que tornem a pesquisa exequível. 

Entretanto, a busca por uma amostra representativa, e por representatividade não é aqui 

entendida apenas como uma questão quantitativa. Importa, pois, explicitar os critérios 

utilizados no processo de escolhas das obras didáticas que fizeram parte do corpo empírico 

principal para as análises. Assim, apresento em um primeiro momento os critérios de seleção, 

e depois um resumo dos livros selecionados a partir dos critérios. 

Ao anunciar o problema de pesquisa na introdução, usei o presente como tempo verbal 

para me referir às expectativas em relação às aprendizagens históricas por meio de 

instrumentos de avaliação da aprendizagem. Essa opção traduz o interesse em capturar um 

retrato do que aqui vou nomear como ñordem do diaò, o que, no entanto, não inviabiliza uma 

                                                           
21

 Sobre a possibilidade de pensar o PNLD como esfera possível de atuação de comunidades disciplinares será 

feita uma discussão no Capítulo 4 desta tese. 
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análise que dialogue com tais expectativas em outros tempos históricos, haja vista as 

pesquisas de Bitencourt (2015), Bergamin (2017) e Moura (2011, 2014) que permitem tal 

diálogo. 

O primeiro desafio que se colocava era a definição do segmento da educação básica a 

ser privilegiado nas análises. Optei por construir uma empiria que abarcasse tanto o ensino 

fundamental como o ensino médio, contudo, para manter a exequibilidade da pesquisa diante 

dos constrangimentos de ordem de limitação temporal para o fechamento da mesma que 

afetam a capacidade de uma análise profícua, decidi escolher para privilegiar nas análises as 

séries que encerram esses segmentos, entendendo que elas, de alguma forma, sintetizam o que 

se espera a ser aprendido ao final de cada uma dessas etapas, ou seja, mesmo que haja 

expectativas de progressão das aprendizagens requeridas dos alunos da educação básica, o 9º 

ano do ensino fundamental e o 3º ano do ensino médio representariam o topo dessa 

progressão. A opção pelos dois segmentos permite também uma abordagem comparativa. 

Cabe ainda destacar que uma tradição disciplinar da História é de oferecer os mesmos 

conteúdos específicos para essas duas séries, esperando, contudo, diferenças de abordagem 

que tornem mais complexas as narrativas relativas ao 3º ano do ensino médio. As análises dos 

exercícios permitirão corroborar ou refutar essas expectativas de progressão, ao menos em 

relação ao que tem sido legitimado como aprendizagem histórica válida. 

Articulando, pois, a escolha pela ñordem do diaò como contorno do contexto 

discursivo onde a temática deste estudo se inscreve, e pelas séries que encerram os respectivos 

segmentos que compõem a educação básica, com exceção da educação infantil, selecionei as 

últimas edições do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD): 2017 para o ensino 

fundamental e 2018 para o ensino médio. Restava ainda definir que obras ofertadas às séries 

selecionadas seriam escolhidas. Ainda tendo como critério a exequibilidade da pesquisa 

perante as condições objetivas que a limitam e possibilitam, e a intenção de fazer uma análise 

mais profunda, optei por selecionar a obra mais distribuída para cada segmento. Para o 9º do 

ensino fundamental, a obra mais distribuída pelo PNLD 2017 foi História, Sociedade & 

Cidadania da Editora FTD com 730.539 exemplares, o que corresponde a 31,5% dos livros de 

História distribuídos em todo o país para esta série (mais de dois milhões e trezentos mil), 

mostrando que quase 1/3 dos estudantes da última série do ensino fundamental do Brasil tem 

acesso a este material didático, de acordo com dados do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE)
22

.  

                                                           
22

 Disponível em: http://www.fnde.gov.br/programas/programas-do-livro/livro -didatico/dados-estatisticos Data 

de acesso: 27 jul. 2018. 

http://www.fnde.gov.br/programas/programas-do-livro/livro-didatico/dados-estatisticos
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Chama atenção na liderança desta obra o fato de representar quase o dobro de livros 

distribuídos em relação à obra que ficou em segundo lugar ï Projeto Araribá ï História 

(388.596), e mais de 70 vezes na comparação com a obra menos consumida nesta edição do 

PNLD, a Jornadas.Hist, com 10.299 livros. Outro dado importante possível de ser 

evidenciado a partir de um olhar mais atento para os dados fornecidos pelo FNDE é a 

concentração do mercado editorial de livros didáticos, conforme pode ser observado na 

Tabela 4 que mostra as cinco obras mais distribuídas no país a partir do Edital 2017 do PNLD 

para o 9º ano, mas que correspondem, em ordem de grandeza, a todo o ensino fundamental. 

 

Tabela 4 ï Cinco coleções mais distribuídas para o 9º ano do ensino fundamental ï 2017 

TÍTULO  EXEMPLARES  % 

História, Sociedade & Cidadania ï FTD, 3ª Edição, 2015 730.539 31,5 

Projeto Araribá ï História - Editora Moderna, 4ª Edição, 2014 388.596 16,8 

Vontade de saber ï FTD, 3ª Edição, 2015 251.050 10,9 

Projeto Mosaico ï História ï Scipione, 1ª Edição, 2015 229.059 9,9 

Historiar ï Saraiva, 2ª Edição, 2015 172.956 7,5 

TOTAL DAS 5 COLEÇÕES 1.772.200 76,6 

TOTAL DISTRIBUÍDO  2.323.884 100 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

As cinco coleções mais consumidas no país correspondem a 76,6% do total. Isso 

significa dizer que apenas um em cada quatro estudantes que estão finalizando o ensino 

fundamental tem acesso à outra obra que não uma dessas cinco que constam na Tabela 4. 

Ademais, dentre as cinco coleções mais distribuídas, duas pertencem à mesma editora, FTD, 

que ocupa 1º e 3º lugares e é responsável por mais de 40% desse mercado, indicando que 

quase metade dos alunos do 9º ano tem um livro desta editora em mãos. Esses dados apontam 

para a necessidade de investimentos de pesquisas sobre esse cenário de concentração editorial 

na produção e consumo de livros didáticos no país
23

, e também sobre o porquê dessas obras e 

não outras, na mesma linha do que fez Carie (2008), o que não será possível nesta tese. 

Em relação ao ensino médio, até o momento de escrita desse trabalho, o FNDE ainda 

não disponibilizou os dados referentes à distribuição das coleções com base no PNLD 2018, o 

                                                           
23

 A presença de duas coleções da mesma editora dentre as cinco mais distribuídas lançam luzes sobre questões 

relacionadas à autoria desses materiais didáticos. Sobre essa temática, ler Ralejo (2018). 
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que impede que se utilize, a rigor, o mesmo critério do usado para o ensino fundamental, no 

entanto, considerando que no PNLD 2015 a coleção mais distribuída foi também História, 

Sociedade & Cidadania da editora FTD, tal como no ensino fundamental, com 371.457 

exemplares distribuídos para alunos que estão finalizando o ensino médio e, 

consequentemente, a educação básica, e que esta coleção também foi disponibilizada para 

escolha por parte dos professores no PNLD 2018, optei por trabalhar com esta obra por 

acreditar que ela tem grandes chances de estar novamente entre as mais escolhidas, senão a 

mais escolhida. Assim, o corpus empírico principal desta tese são os livros do 9º ano do 

ensino fundamental do Edital PNLD 2017 e do 3º ano do ensino médio do Edital PNLD 2018 

da coleção História, Sociedade & Cidadania da editora FTD e de autoria de Alfredo Boulos 

Junior. 

Cabe destacar ainda que assim como no caso do ensino fundamental, no ensino médio, 

pelos dados fornecidos pelo FNDE referentes a 2015, também é possível identificar 

concentração do mercado editorial, embora de forma menos profunda, sob o aspecto de 

abrangência da obra mais distribuída, do que na primeira etapa da educação básica. Uma das 

razões pode ser o fato de que no ensino fundamental, havia 14 opções de escolhas, enquanto 

no ensino médio, eram 19 as opções. Ainda assim, a parte que coube à obra aqui destacada no 

conjunto dos livros distribuídos para o terceiro ano foi de 18,5%, conforme pode ser 

observado na Tabela 5. 

 

Tabela 5 - Cinco coleções mais distribuídas para o 3º ano do ensino médio ï 2015 

TÍTULO  EXEMPLARES  % 

História, Sociedade & Cidadania ï FTD, 1ª Edição, 2013 371.457 18,5 

História Global ï Brasil e Geral ï Editora Saraiva, 2ª Edição, 

2013 

264.445 13,2 

História das cavernas ao terceiro milênio ï Editora Moderna, 

3ª Edição, 2013 
217.263 10,8 

Oficina de História ï Editora Leya, 1ª Edição, 2013 157.430 7,8 

Ser Protagonista História 3 ï Edições SM, 2ª Edição, 2013 154.038 7,7 

TOTAL DAS 5 COLEÇÕES 1.164.633 58 

TOTAL DISTRIBUÍDO  2.004.513 100 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

É possível identificar também que três editoras estão em ambas às tabelas: FTD, 

Saraiva e Moderna, ratificando o diagnóstico de concentração editorial de forma geral, 
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embora a nível de ensino médio seja um pouco mais diversificado, mesmo que mais de quatro 

alunos em cada dez que estejam cursando a última série do ensino médio no Brasil estudem 

com um livro de História de uma dessas três editoras. Na sugestão de estudo sobre essa 

questão que fiz anteriormente, vale investigar se esse movimento é específico no âmbito da 

disciplina História, ou se a concentração é imune aos componentes curriculares. 

Apresentados o percurso de definição empírica, faço agora uma breve apresentação 

das coleções selecionadas e aponto alguns eixos de problematização que serão utilizados nas 

análises empíricas. 

 

1.3.1 - Apresentando as coleções didáticas escolhidas 

 

A opção por apresentar como as coleções didáticas escolhidas foram avaliadas nos 

seus respectivos editais do PNLD em relação à dimensão pedagógica voltada para as 

atividades e exercícios não se justifica por um interesse de comparação entre a análise oficial 

e aquelas que farei nesta tese, mas pela compreensão dos critérios de avaliação que definem 

sobre a pertinência ou não de se oferecer determinada obra como opção de escolha às escolas 

e aos professores para ser utilizada nas salas de aula das escolas públicas do país. 

As coleções aprovadas no âmbito do PNLD passam por dois grandes critérios de 

avaliação. O primeiro de ordem geral, voltado para todos os componentes curriculares, 

envolve questões como respeito à legislação e diretrizes para o seguimento em questão, 

princípios éticos voltados para a cidadania republicana, adequação da abordagem teórico-

metodológica à abordagem didático-pedagógica explicitada, correção e atualização de 

conceitos, e adequação do projeto gráfico aos objetivos didático-pedagógicos (BRASIL, 

2016), e o outro ligado às especificidades de cada disciplina escolar, mas que não são perenes, 

sendo, portanto, passíveis de modificações em cada edital do programa.  

No PNLD 2017, do qual foi selecionada a obra do ensino fundamental para esta 

pesquisa, os critérios específicos da História foram: i) sobre o tratamento escolar das fontes 

históricas; ii) sobre a relação entre texto-base e atividades; iii) sobre o tratamento da 

temporalidade histórica; iv) temática africana e afro-brasileira, temática indígena. (BRASIL, 

2016). Dentre estes, o critério que dialoga com os interesses desta pesquisa é o que diz sobre a 

relação entre texto-base e atividades.  

Há ainda, no contexto da análise de cada obra pelo critério aqui escolhido para 

apresentação de cada coleção escolhida, critérios mais específicos, que são: propõem 

possibilidades de relacionamento entre passado e presente; favorece trabalho coletivo em sala 
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de aula; estimula habilidades de pensamento de complexidade variada (BRASIL, 2016). É 

possível identificar por meio desses critérios específicos, indícios do que a comunidade 

disciplinar da História tem valorizado em termos de aprendizagens históricas, sendo possível 

perceber elementos ligados à História e à Educação. Dessa forma, apresento a coleção 

selecionada com base no parecer do PNLD 2017 em relação a este critério. 

A obra História, Sociedade & Cidadania, que lidera o ranking das obras mais 

distribuídas para o ensino fundamental é bem avaliada nesses três quesitos. Sobre as 

atividades, a avalia­«o destaca que as propostas s«o ñdiversificadas, que investem na leitura 

de textos e de imagens, ensejando a promo­«o da cr²tica e do pensar historicamenteò 

(BRASIL, 2016, p. 108), sublinhando ainda que: 

 

o processo de apropriação dos conceitos estruturantes da disciplina é proposto de 

maneira gradual, do pouco complexo, no volume do 6º ano, para o mais complexo, 

no volume do 9º ano, acompanhando adequadamente o desenvolvimento etário e 

intelectual dos alunos e oportunizando espaços de aprendizagens significativas. 

(BRASIL, 2016, p. 108). 

 

A avaliação feita dessa obra em relação ao caráter progressivo das aprendizagens se 

choca com a pesquisa de Oliveira e Freitas (2012) que não identifica nas proposições 

curriculares oficiais de estados brasileiros essa perspectiva.  

No que diz respeito ao ensino médio, do Edital PNLD 2015, os critérios de avaliação 

também se dividem entre comuns e específicos. Os comuns são semelhantes aos presentes no 

guia referente ao ensino fundamental, mas os específicos apresentam algumas diferenças: 

utilizar a produção de conhecimento nas áreas da História e da Pedagogia como ponto de 

reflexão; estimular os alunos para a historicidade das experiências sociais, trabalhando 

conceitos, habilidades e atitudes; contribuir para o aprofundamento dos conceitos 

estruturantes da disciplina; desenvolver abordagens qualificadas sobre a História da África, 

história e cultura dos afrodescendentes e dos povos indígenas; incorporar possibilidades 

efetivas de trabalho interdisciplinar. (BRASIL, 2014). Vale destacar que, diferentemente do 

PNLD 2017, este não promove novas subdivisões em relação a quesitos ainda mais 

específicos sobre as atividades, tornando, portanto, a análise mais sucinta e menos 

pormenorizada. 

A coleção História, Sociedade & Cidadania apresenta um conjunto de atividades que, 

de acordo com a avalia­«o feita, ñcontribui para que o aluno entenda mudanças e 

permanências nos processos históricos. Há, também, exercícios pautados em questões de 

vestibular e do Enemò (BRASIL, 2014, p. 81).  
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Ainda que sem explicações mais complexas, no que dizem respeito às atividades, as 

obras selecionadas foram bem avaliadas no âmbito do PNLD. O que esta tese propõe, como 

anteriormente mencionado, e diferentemente do que se propõe a fazer essa importante política 

pública, é explorar as atividades que são ofertadas pelas obras escolhidas de forma a 

identificar cadeias articulatórias produtoras de sentidos sobre aprendizagem histórica e 

avaliação da aprendizagem. Isso não significa, porém, que outros termos como, por exemplo 

- conhecimento histórico escolar, currículo de História, ensino e docência - não serão objetos 

de reflexão ao longo da análise empírica. 

Para isso, escolhi, como mencionado na introdução, alguns temas estruturantes em 

torno dos quais foram desenvolvidos os argumentos que pretendo sustentar nesta tese e que 

correspondem aos quatro capítulos que a configuram - Política, Aprendizagem, Avaliação e 

Ensino de História. Em seguida optei por construir duas categorias de análise: dimensões 

avaliativas e eixos históricos de problematização que foram operacionalizadas de forma 

entrecruzada na análise. Em cada um dos capítulos foi destacado uma dimensão avaliativa 

para ser explorada a partir dos eixos históricos de problematização em sintonia com a 

temática estruturante do capítulo. 

As dimensões avaliativas por sua vez foram subdivididas em quatro grupos: i) títulos 

das atividades; ii) gabarito; iii) tipos de questões e iv) exigências cognitivas. Por sua vez, os 

cinco os eixos históricos de problematização foram assim nomeados: i) interdisciplinaridade; 

ii) fontes históricas; iii) conteúdos específicos; iv) elementos axiológicos; e v)  

temporalidades. Ambas as categorias foram pensadas em função do recorte privilegiado neste 

estudo, isto é a interface avaliação-aprendizagem histórica. Elas, bem como suas subdivisões 

serão trabalhadas de forma articulada tal como é possível visualizar no Quadro 1
24

.  
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 Ressalto que esse Quadro 1 foi produzido para fins didáticos de explicação de como pretendo encaminhar a 

análise empírica no âmbito dos temas estruturantes de cada capítulo desta tese, não consistindo, pois, em uma 

estrutura da qual não se possa deslizar ou escapar. Não haverá, portanto, em cada capítulo um quadro desse 

formato para ser preenchido com respostas plenas, pois serão privilegiadas narrativas discursivas produzidas na 

interface entre os eixos destacados, de modo que eventuais ausências de análises em determinado cruzamento de 

alguma dimensão avaliativa como algum eixo histórico de problematização não seja visto como uma falha de 

análise, mas como limite epistemológico da estrutura criada, assumindo que os elementos que compõem estas 

categorias analíticas não possuem conteúdos plenos e, por isso, facilmente identificáveis e diferenciáveis uns em 

relação aos outros. Assim, esse quadro não tem pretensão alguma de universalidade ou corresponde a uma 

estrutura engessada, ao contrário, ele admite outras possibilidades de leituras do objeto criado. 

 



80 
 

Quadro 1 ï Estrutura de Análise Empírica 

  

Eixos históricos de 

problematização 

 

Dimensões Avaliativas 

 Título das 

Atividades 

Gabarito Tipos de 

Questões 

Exigências 

Cognitivas 

Interdisciplinaridade      

Fontes Históricas     

Conteúdos 

Específicos 

    

Elementos 

Axiológicas 

    

Temporalidades     

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

As dimensões avaliativas congregam aspectos relativos à construção de instrumentos 

de avaliação em geral. No caso deste estudo que focaliza os exercícios de livro didático, os 

títulos das atividades são aqui compreendidos como fechamentos provisórios e contingenciais 

que condensam demandas e expectativas de aprendizagem em História. O gabarito cumpre a 

função de corte antagônico do processo de produção de significados, representando a 

hegemonização de sentidos de verdadeiro sobre o que está sendo exigido pela questão. Os 

tipos de questões referem-se, por sua vez, à forma pedagógica privilegiada de explorar temas 

e conteúdos propostos nas atividades. As exigências cognitivas dizem respeito ao que se 

espera que os estudantes saibam fazer ï como, por exemplo, identificar, analisar, memorizar, 

debater - diante das questões propostas. 

Os eixos históricos de problematização procuram evidenciar elementos atinentes a 

questões que envolvem o processo de ensino-aprendizagem nessa área disciplinar. O eixo 

interdisciplinaridade (eixo 1) se justifica por ser uma temática recorrente nos debates 

curriculares envolvendo dimensões epistemológicas, ontológicas e metodológicas. Interessa-

me mais particularmente explorar os efeitos dessas disputas na interface avaliação-

aprendizagem histórica que aqui se materializa nos exercícios analisados.  

A escolha do eixo fontes históricas (eixo 2)se relaciona em dois aspectos com a 

questão da aprendizagem em História. O primeiro remete a um sentido particular do termo 

fonte utilizado de forma recorrente nas diferentes atividades como referência aos enunciados 
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das questões. O segundo, diz respeito ao lugar atribuído ao significante fonte histórica nos 

debates epistemológicos e metodológicos do campo da História. Sua utilização é vista como 

uma exigência de cientificidade no âmbito do regime de verdade em vigor nessa área de 

conhecimento. Como deixarei mais claro ao longo da tese, esta exigência, não deveria ser 

negligenciada quando este conhecimento histórico torna-se objeto de ensino-aprendizagem-

avaliação.  

O eixo conteúdos específicos
25

 (eixo 3) foi selecionado com o intuito de identificar os 

temas abordados nos quais são problematizadas os elementos axiológicos (eixo 4) e 

epistemológicas, em particular no caso dessa última a questão, da temporalidade (eixo5) 

ambas, configuradoras do conhecimento histórico. Já o eixo de problematização elementos 

axiológicos permite focalizar na análise as demandas de diferença e de igualdade endereçadas 

ao currículo de História. E, por fim, mas não menos importante, o eixo temporalidades 

informa sobre a forma de produzir narrativas históricas - o que na perspectiva de Ricoeur 

(1997) com a qual esse estudo opera, corresponde à única forma como o tempo pode ser 

apreendido - que lidem com duração, simultaneidade, rupturas, permanências, e em particular 

com a articulação entre presente, passado e futuro. 

Para fins de análise dos cruzamentos entre/intra as categorias analíticas acima 

explicitadas formulei alguns questionamentos tais como: O que os títulos das atividades 

informam sobre as exigências cognitivas a serem exigidas dos alunos? Há apelo à 

interdisciplinaridade nos títulos das atividades? Que valores são mais relevantes nos gabaritos 

de questões reflexivas? Que dimensões de temporalidades históricas mais aparecem nas 

narrativas que compõem os gabaritos? O diálogo com fontes históricas pode ser promovido 

em todos os tipos de questões? As exigências cognitivas dependem do conteúdo específico? A 

presença da interdisciplinaridade e de elementos axiológicos está relacionada a conteúdos 

específicos? As questões de que conteúdos mais trabalham em diálogo com fontes históricas? 

Discutidos os processos de construção da empiria e de uma estrutura inicial de análise, 

inicio na seção seguinte a análise empírica sobre os títulos das atividades relembrando o 

compromisso deste capítulo com a assunção do ato de nomear como um ato político. 

 

 

 

                                                           
25

 Aqui esse significante remete a um sentido de senso comum, associado ao tema histórico, como por exemplo, 

Independência do Brasil, Revolução Francesa, etc. No Capítulo 2 apresentarei uma discussão sobre como o 

GECCEH explora esse significante para pensa-lo como unidade diferencial do conhecimento histórico escolar. 



82 
 

1.4) O que dizem os títulos dos exercícios/atividades dos livros didáticos? 

 

(...) definir, significar, conceituar, nomear são atos políticos na 

medida em que a radicalização da critica as leituras essencialistas e 

deterministas, decorrente do enfraquecimento ontológico do 

fundamento, permite afirmar que qualquer definição significa um 

fechamento contingente e provisório resultante de uma operação 

hegemônica em meio ao jogo politico no qual ela está sendo acionada 

(GABRIEL; MARTINS, 2018, p. 229). 

 

Em diálogo com esta epígrafe e com o título deste capítulo, entendo que no jogo 

político da definição, ao se atribuir um nome a alguma coisa estamos criando esta coisa, 

estamos lhe emprestando uma identidade ainda que instável. De qualquer forma, o momento 

de criação de um ou mais significantes para nomear a atividade proposta é o resultante de 

tensões entre cadeias de equivalências e diferenças para atribuição de sentidos sobre 

demandas e expectativas de aprendizagens dos conhecimentos disciplinarizados (GABRIEL; 

FERREIRA, 2012). Dessa forma, entende-se aqui que os títulos atribuídos aos 

exercícios/atividades dos livros didáticos representam formas particulares de informar sobre a 

significação das aprendizagens no contexto desse dispositivo curricular no âmbito de cada 

disciplina. 

Uma primeira observação diz respeito à localização dos exercícios na organização 

desse material didático. Como efeito de fruto das inovações em seus processos de produção, a 

localização dos exercícios/atividades
26

 nos livros didáticos não mais se restringe a um espaço 

específico, tradicionalmente situado ao final da narrativa síntese condutora, como Bitencourt 

(2015) e Moura (2011) constataram. As atividades ampliaram seus espaços nas obras 

didáticas em termos de presença e localização, portanto, significo aqui como atividade ou 

exercício qualquer proposta explícita de participação do aluno e que apresente um gabarito ou 

indicação do que o livro didático espera dessa atividade em termos da participação discente. 

O livro do 9º ano apresenta em suas p§ginas iniciais a se­«o ñComo est§ organizado 

seu livro?ò direcionada aos alunos. Nesta se­«o, apresentam-se as seções Para refletir, 

Dialogando, Retomando, Leitura e escrita em História, Cruzando fontes e Você cidadão que 

se encaixam na definição de atividades com a qual se opera aqui. Faz-se uma breve descrição 

                                                           
26

 Para evitar a repetição cansativa desse binômio ao longo de todo o texto, ora usarei exercício, ora utilizarei 

atividade, sem, contudo, representar uma distinção entre eles. 
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sobre o que se trata cada uma delas. Em relação ao 3º ano do ensino médio, trata-se de uma 

obra de Volume Đnico, mas que ñpara facilitar o uso do materialò, foi dividido em 3 partes 

(livros). Cada parte é entendida como correspondente a cada série do ensino médio, assim, a 

Parte III será aqui o objeto de análise. O livro Parte I apresenta em suas páginas iniciais a 

se­«o ñConhe­a o seu livroò direcionada aos alunos. Ali estão as mesmas seções apresentadas 

no livro do ensino fundamental, inclusive com as mesmas descrições. 

 

 Imagem 1 ï Apresentação das seções de atividades ï 9º ano (1ª parte) 

 

Fonte: Boulos Junior (2015). 
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 Imagem 2 - Apresentação das seções de atividades ï 9º ano (2ª parte) 

 

Fonte: Boulos Junior (2015). 

 

Aqui nesta seção priorizo, em consonância com o mapa de interpretação apresentado 

no Quadro 1: i) a análise do que é proposto na definição feita pelo próprio LD para cada título 

de atividade; ii) a dimensão da presença e da ausência desse tipo de atividade ao longo dos 

capítulos; iii) a identificação de elementos axiológicos relacionando esses aspectos a 

conteúdos, em busca de pistas para pensar o papel destes nas fixações das aprendizagens 

validadas no componente curricular aqui privilegiado; iv) a relação com as fontes; v) a 

perspectiva de relação temporal entre passado e presente; e vi) a perspectivas de progressão 
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das aprendizagens, numa abordagem comparativa entre o que é oferecido ao 9º ano do ensino 

fundamental e ao 3º ano do ensino médio. 

Com fins didáticos, faço as análises dos títulos das atividades dispostas nos LDs em 

subseções no contexto dessa seção. 

 

1.4.1 ï Para refletir  

 

O nome atribu²do a esta se­«o pelo ñlugar de autoriaò
27

 (RALEJO, 2018) do LD em 

questão, sugere uma valorização do pensar historicamente como aprendizagem histórica 

válida. Como brevemente abordado até aqui, este pensar historicamente não possui 

significado próprio no campo do Ensino de História, gerando então a necessidade de 

investigação mais cuidadosa para identificação do sentido fixado no LD, o que ocorrerá no 

Capítulo 4 desta tese.  

Na seção Para refletir, como pode ser identificado na Imagem 1, o livro promete 

oferecer ñtextos estimulantes sobre os conte¼dos estudados e prop»e a discuss«o sobre esses 

temasò. Essa defini­«o mobilizada pelo LD opera com um entendimento inicial de que o 

processo de aprendizagem necessita de motivação do sujeito aprendente, o que seria buscado 

por meio de ñtextos estimulantesò ofertados em uma se­«o de exerc²cios que atravessa a 

narrativa principal, deixando escapar a possibilidade de interpretação de que talvez esta não 

seja tão estimulante assim. É possível identificar também nesta definição, e nas propostas dos 

exercícios (Imagens 3 e 4, item c; Imagem 8, item c), o apelo à discussão como processo 

válido de aprendizagem, envolvendo nesses exemplos elementos de temporalidade. Com 

efeito, o convite ao debate mobiliza uma forma relacionar passado e presente em uma 

perspectiva que não considera o passado como algo fechado em si mesmo, deixando entrever 

possibilidades de reinterpretações do mesmo. Caso assim o fosse, não caberia discussão, 

havendo apenas possibilidade de assimilação ou memorização.  

Todavia esse tipo de validação que reconhece a potencialidade da discussão (que exige 

reflexão) para o processo de aprendizagem não está presente em todos os capítulos, 

permitindo suspeitar que alguns conteúdos possam ser mais propícios a oferecer 

                                                           
27

 Aproprio-me aqui da definição de lugar de autoria (RALEJO, 2018) como ñsistema de funcionamento de 

produção, reformulação e ressignificação de saberes e poderes que enunciam sentidos sobre a educação e o 

ensino de Hist·riaò (p. 9), que conta com ñsujeitos que participam não só da produção, mas da divulgação, 

revis«o e atualiza­«o da obra, seguindo as exig°ncias do mercado did§ticoò (p. 103), fazendo com que ño 

escritor, entendido como o primeiro autor da obra, aos poucos v§ perdendo a exclusividade sobre a ñfun­«o 

autoròò (p. 104). 
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oportunidades de reflexão/debates do que outros. Nos Capítulo 5 ï Primeira República: 

resistência, Capítulo 6 ï A grande depressão, o fascismo e o nazismo, Capítulo 7 ï A Segunda 

Guerra Mundial, Capítulo 12 ï Brasil de 1945 a 1964: uma experiência democrática e 

Capítulo 15 ï A Nova Ordem Mundial do exemplar destinado ao ensino fundamental essa 

seção não é oferecida. No livro do ensino médio, essa ausência verifica-se apenas no Capítulo 

34 ï A Segunda Guerra Mundial. No entanto, em alguns capítulos essa seção aparece mais de 

uma vez. É o caso do Capítulo 8 ï A Era Vargas, no qual aparece duas vezes, do Capítulo 13 

ï Regime militar onde também aparece duas vezes, e do Capítulo 16 ï O Brasil na Nova 

Ordem Mundial, que conta com três momentos de inserção do Para refletir na edição do 9º 

ano, e no caso do ensino médio, são cinco os capítulos com duas aparições dessa seção: 30 ï 

Industrialização e imperialismo, 35 ï A Era Vargas, 38 ï O socialismo real, 39 ï De Dutra a 

Jango: uma experiência democrática e 42 ï O Brasil e a nova ordem mundial.  

Chama atenção que no conteúdo sobre a Segunda Guerra Mundial endereçado tanto ao 

ensino fundamental quanto ao ensino médio, a seção Para refletir não é oferecida. Não 

haveria nada de relevante para o nossa contemporaneidade a ser discutido sobre o maior 

conflito armado já experimentado pela humanidade? Já os conteúdos que mobilizam mais de 

uma vez essa se­«o nos livros selecionados s«o: ñA Era Vargasò e ñO Brasil na nova ordem 

mundialò.  

Um olhar um pouco mais atento permite identificar que em ambos os livros, quando o 

conte¼do ® ñA Era Vargasò, as abordagens tem§ticas da se­«o Para refletir colocam foco 

sobre as dimensões política e social na narrativa histórica construída e mobilizam textos e 

imagens como dispositivos disparadores da proposta de reflexão. Ademais, no âmbito desse 

conteúdo para as duas séries, o lugar de autoria do LD preocupa-se em sublinhar a 

perspectiva de pensar a História como versão, legitimando a articulação entre sentidos de 

História, de conhecimento histórico escolar e de aprendizagem histórica. Mais do que isso, 

essa preocupação pode sinalizar os efeitos das disputas atuais pela memória do Varguismo 

como fen¹meno pol²tico da narrativa republicana brasileira, pois ñseis d®cadas ap·s a sua 

morte, as contradições do ditador e l²der trabalhista continuam pautando a pol²tica nacionalò 

(CHALOUB, 2014, p. 17).  

As Imagens 3 e 4 permitem observar a preocupação com a explicitação da concepção 

de História como versão e mais do que isso, o lugar de autoria utiliza o mesmo texto, as 

mesmas perguntas e o mesmo gabarito para as duas séries sugerindo, pois, ausência de 

perspectiva de progressão de aprendizagens em relação a este conteúdo. 
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 Imagem 3 ï História como versão ï A Era Vargas ï Para refletir ï 9º ano 

 
 Fonte: Boulos Junior (2015, p. 140). 

  

 

 Imagem 4 - História como versão ï A Era Vargas ï Para refletir ï 3º ano 

 
 Fonte: Boulos Junior (2017, p. 721).  
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Sobre o conte¼do ñO Brasil na Nova Ordem Mundialò destaca-se o foco na dimensão 

social das reflexões propostas, assim como o uso de textos, imagens e quadros para provocar 

o início da problematização. A dimensão social se evidencia nos temas mobilizados na seção: 

força da mídia, privatizações e Programa Bolsa Família (9º ano) e reforma agrária e 

privatizações
28

 (3º ano). Em ambos os livros se constata a dimensão axiológica de 

solidariedade no tratamento deste conteúdo no âmbito da seção Para refletir.  

 

Imagem 5 ï Empatia ï O Brasil na Nova Ordem Mundial ï Para refletir - 9º ano. 

 
 Fonte: Fonte: Boulos Junior (2015, p. 312). 

 

Na Imagem 5, após mostrar argumentos mobilizados por defensores e críticos do 

Programa Bolsa Família criado no primeiro Governo Lula (2003-2006), no gabarito o autor 

diz: ñProfessor: foi constatado que o Programa Bolsa Fam²lia contribuiu para que milhões de 

brasileiros saíssem da linha da pobreza, mas o Programa continua suscitando debates 

acaloradosò (BOULOS JUNIOR, 2015, p. 312). A empatia como elemento axiológico se 

deixa apreender nesse exercício quando o autor sublinha a importância do Programa para a 

melhoria de vida de milhões de pessoas. O mesmo pode ser identificado na proposta de pensar 

a reforma agrária como princípio, como proposto para o terceiro ano. 

                                                           
28

 Diferentemente da replicação do mesmo texto para discutir os significados da Revolução de 30 nos capítulos 

sobre ñA Era Vargasò, sobre o tema privatiza­»es s«o apresentados textos e imagens distintos em cada livro, 

embora com as mesmas perspectivas. 
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 Imagem 6 - Empatia ï O Brasil na Nova Ordem Mundial ï Para refletir - 3º ano. 

 
 Fonte: Boulos Junior (2017, p. 886). 

 

Quando na questão b a proposta é pensar em formas de aceleração da reforma agrária 

no Brasil e no gabarito apresentado o autor destaca que ña maioria dos pa²ses desenvolvidos 

realizou sua reforma agrária h§ muito tempoò (BOULOS JUNIOR, 2017, p. 886), fica 

evidenciado que ele vê esse processo como um princípio a ser buscado pelo País, o que não 

deixa de ser também uma perspectiva de empatia com grupos excluídos pela concentração 

fundiária que é histórica no Brasil. 
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A proposta de ñoferecer textos estimulantesò na se­«o Para refletir apresenta um 

caráter literal, pois a oferta de textos como fonte para as atividades é hegemônica quando a 

amostra se trata do exemplar do 9º ano. Em todos os boxes nos quais essa seção é 

apresentada, quando não há apenas textos escritos, as imagens ali veiculadas possuem apenas 

a função ilustrativa, reafirmando a força do texto, como pode ser observado na Imagem 7.  

 

 Imagem 7 ï Imagens apenas ilustrativas na seção Para refletir ï 9º ano. 

 
 Fonte: Boulos Junior (2015, p. 302). 

 

Já para a série final do ensino médio, há propostas que abrem mão de textos e 

investem apenas em imagens para provocar reflexões, como se pode observar na Imagem 8. 

Esse movimento pode sugerir uma ideia de expectativas de progressão da capacidade dos 

alunos de lidarem com a leitura de outros gêneros discursivos que não o gênero textual 

ilustrado. No 3º ano eles já estariam aptos a lerem imagens, em uma perspectiva mais 

autônoma, sem a mediação de um texto escrito, talvez em função de maior experiência ou 

assimilação de conteúdos, diferentemente do 9º ano. 

Ainda na Imagem 8, no item c, é possível identificar também o investimento de forma 

direta na relação temporal entre passado e presente como componente legitimado para as 

aprendizagens no âmbito da história escolar. 
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 Imagem 8 ï Imagens como dispositivo disparador de reflexões ï Para refletir - 3º ano 

 
 Fonte: Boulos Junior (2017, p. 644). 

 

Embora a proposta da seção seja a promoção de discussões, em alguns capítulos elas 

não são fomentadas, restringindo-se a perguntas sobre as fontes, tal qual um historiador deve 

fazer em seu ofício de produção de conhecimento histórico, ou mesmo assumindo 

características de interpretação de texto. Na seção Para refletir do Capítulo 10 ï 

Independências: África e Ásia (Imagem 9) do LD do ensino fundamental, por exemplo, essa 

abordagem restrita se evidencia, perdendo-se a oportunidade de discutir, por exemplo, o que 

os alunos acham sobre a postura de desobediência civil, ou se veem possibilidade de uma luta 

nesses moldes na contemporaneidade. 

 

 Imagem 9 ï Ausência de discussão na seção Para refletir ï 9º ano. 

 
Fonte: Boulos Junior (2015, p 177). 
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No 3º ano do ensino médio há, comparativamente com a etapa anterior da educação 

básica, maior predomínio de propostas que incentivam a mobilização do conteúdo estudado 

para pensar sobre questões contemporâneas. Enquanto no livro do 9º ano, das 15 aparições da 

seção Para refletir oito propõem relação com o contexto atual (pouco mais de 50%), no 

exemplar do ensino médio esse percentual chega a quase 80% (11 de 14 aparições). Esse dado 

também parece evidenciar uma perspectiva de progressão das aprendizagens, pois enquanto o 

aluno que finaliza o ensino fundamental precisaria de mais assimilação de conteúdo, o que 

finaliza a educação básica já teria mais condições de mobilizar os conteúdos aprendidos para 

reflexões sobre o contexto do tempo presente no qual vive.  

A seção Para refletir constitui-se também como local privilegiado para identificação 

das questões axiológicas valorizadas. Nesse sentido, os valores considerados válidos a 

trabalhar com os alunos que estão finalizando o ensino fundamental por meio do ensino de 

História foram: i) combate ao etnocentrismo; ii) uso responsável dos avanços tecnológicos; 

iii) cultura da paz; iv) liberdade; v) empatia.  

O combate ao etnocentrismo ocorreu no Capítulo 1 ï Industrialização e imperialismo 

por meio da cr²tica a ideia do ñdever de civiliza­«oò que os europeus acreditavam ter para 

justificar suas incursões imperialistas em outros territórios. O uso responsável dos avanços 

tecnológicos foi problematizado por meio de um texto sobre novidades tecnológicas utilizadas 

na Grande Guerra (1914-1918), como a metralhadora, a máscara de gás e o tanque de guerra, 

no Capítulo 2 ï A Primeira Guerra Mundial. O incentivo à cultura da paz aparece nos 

capítulos 9 e 14, intitulados, respectivamente, de A Guerra Fria e O fim da URSS e a 

democratização do Leste Europeu. No primeiro, o recurso é a discussão sobre o Movimento 

hippie, e no segundo, a análise de um diário de uma menina que viveu uma guerra na ex-

Iugoslávia. A valorização da liberdade ocorre no Capítulo 10, conforme já mostrado na 

Imagem 9. Já a empatia é estimulada no capítulo que aborda a inserção do Brasil no que o 

autor chama de Nova Ordem Mundial, o 16.  

Com os estudantes que estão integralizando a educação básica, os valores mobilizados 

foram: i) empatia; ii) antirracismo; iii) democracia; iv) cidadania. Sobre empatia, além do que 

já foi mencionado quando da análise da Imagem 6, apresenta-se uma crítica, por meio de uma 

charge, aos monopolistas que controlam a política americana no capítulo 30 ï Industrialização 

e imperialismo. O antirracismo é mobilizado no Capítulo 37 ï Independências: África e Ásia 

quando se utiliza uma canção composta por Bob Marley no qual ele dirige uma crítica ao 

racismo. O apelo democrático no contexto da seção Para refletir ocorre no Capítulo 39 ï De 

Dutra a Jango: uma experiência democrática quando se discute o suicídio de Vargas como 
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estratégia bem sucedida no adiamento do golpe civil-militar que estava em curso para tirá-lo 

do poder. E em relação à cidadania, a discussão é orientada por uma crítica à experiência 

socialista na URSS feita por Mikhail Gorbachev. 

É possível, pois, identificar que as questões axiológicas associadas a conteúdos que se 

referem à História do Brasil são, nessa seção, democracia e empatia. Quando o espaço 

privilegiado são os continentes africano e asiático, nos conteúdos sobre o imperialismo e os 

processos de independência no século XX, os valores destacados são o combate ao 

etnocentrismo, liberdade, empatia e antirracismo. Já os valores de cultura da paz e cidadania 

estão atrelados a conteúdos destinados a explicar as transformações ocorridas, sobretudo no 

Leste Europeu após o fim da Guerra Fria e a desintegração do bloco soviético. 

Problematizada a seção Para refletir, passo agora à seção Dialogando. 

 

1.4.2 ï Dialogando 

 

O título Dialogando para uma seção que busca produzir/verificar aprendizagens indica 

uma concepção de aprendizagem baseada no diálogo, algo que interpela, necessariamente, a 

alteridade, mesmo que esse di§logo seja ñinternoò.  A formação etimológica da palavra 

di§logo ajuda a entender. O ñdiaò em grego significa ñatrav®s deò e ñlogosò foi traduzida para 

o latim como raz«o, mas tamb®m j§ significou ñrela­«oò, ñrelacionamentoò
29

. Assim diálogo 

pressupõe pensamento e relação, ocupa função de meio, faz uma ligação entre coisas
30

 que 

não se reduzem a si mesma.  

O LD apresenta esta seção, conforme observado na Imagem 1, como ñdesafios 

propostos ao longo do texto para discutir imagens, gr§ficos, tabelas e textosò. Um primeiro 

olhar para esta definição indica que a função de meio ocupada no processo de configuração de 

aprendizagens históricas válidas é feito pelas fontes, cabendo, portanto, investigar a validade 

deste enunciado. Antes, porém, vale destacar que assim como a seção Para refletir, a seção 

Dialogando atravessa as narrativas condutoras de cada capítulo do livro didático, não estando, 

portanto, confinadas apenas a momentos de verificação de aprendizagem, normalmente feita 

ao final de uma etapa, mas participando do processo de construção das aprendizagens em uma 

perspectiva de avaliação para aprendizagens e não avaliação das aprendizagens, o que será 

mais bem explorado no Capítulo 3 desta tese. 

                                                           
29

 Ver: http://www.escoladedialogo.com.br/dialogo.asp?id=2 Data de acesso: 30 jul. 2018. 

30
 Termo utilizado em função da ausência de um mais apropriado, mas não significa necessariamente objetos, 

mas processos de subjetivação e objetivação. 

http://www.escoladedialogo.com.br/dialogo.asp?id=2
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No exemplar do LD dirigido ao 9º ano do ensino fundamental, a seção Dialogando 

está presente em todos os capítulos, enquanto no livro do 3º ano ele só não está presente no 

Capítulo 38 ï O socialismo real, o que parece estranho, pois não faltam fontes disponíveis 

para a problematização, ou como diz o próprio LD, para a proposição de desafios no contexto 

deste conteúdo. 

Mesmo presente praticamente ao longo de todos os dois livros, a distribuição dessa 

seção não se dá igualmente em todos os capítulos, sugerindo que sua mobilização não se dá 

apenas de forma burocrática, no sentido de garantir uma quantidade qualquer previamente 

estabelecida de inserções dessa seção no interior de um capítulo, mas a presença parece 

articulada à narrativa histórica escolar construída. 

Em ambas as séries, o conteúdo que abarca a maior quantidade de inserções da seção 

Dialogando é o relativo ao Brasil na Nova Ordem Mundial, com sete aparições no capítulo de 

cada série. Esse dado está em sintonia com os dados produzidos na seção anterior e mais uma 

vez sugerem a preocupa­«o do ñlugar de autoriaò do LD em produzir narrativas que 

dialoguem mais diretamente com o contexto contemporâneo, revelando uma vez mais a 

presença de um sentido de temporalidade voltada para a articulação entre presente e passado. 

Se no 9º ano, os capítulos com mais aparições dessa seção aparecem com quatro 

(praticamente a metade do ñcampe«oò), no 3Ü ano do ensino m®dio o Cap²tulo 39 ï De Dutra 

a Jango: uma experiência democrática acompanha de perto o líder e aparece com seis. 

Há capítulos em ambas as séries que contam com apenas uma proposta de diálogo, no 

9º ano, são eles: Capítulo 3 ï A Revolução Russa, Capítulo 8 ï A Era Vargas, Capítulo 9 ï A 

Guerra Fria, Capítulo 10 ï Independências: África e Ásia, Capítulo 11 ï O socialismo real: 

China, Vietnã e Cuba e Capítulo 14 ï O fim da URSS e a democratização do Leste Europeu. 

No terceiro ano, como visto, o capítulo sobre Socialismo real não apresenta proposta alguma, 

os capítulos 33 ï A Grande Depressão e os fascismos e 37 ï Independências: África e Ásia 

apresentam apenas uma vez a seção Dialogando.  

Considerando a presença da seção Dialogando nas duas séries é possível identificar 

que em ambas, a fonte mais mobilizada é a textual, como pode ser observado na Tabela 6, ora 

sendo mobilizado o próprio texto principal da narrativa desenvolvida
31

, ora apresentando-se 

excertos de outros textos. 

 

 

 

                                                           
31

 Em alguns casos, a seção Dialogando apresentava como fonte os textos da seção Para refletir. 
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Tabela 6 ï Fontes mobilizadas ï Dialogando ï 9º ano x 3º ano 

SÉRIE/FONTE IMAGENS  GRÁFICOS TABELAS  TEXTOS 

9º ano do ens. fund. 14 02 05 20 

3º ano do ens. médio 10 03 07 18 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

A predominância de referencia a textos na produção das questões que compõem esta 

seção não é novidade e já se manifestara na seção anterior, contudo, se em Para refletir as 

imagens eram mais disponibilizadas aos alunos do ensino médio, em Dialogando elas são 

destinadas mais aos estudantes do ensino fundamental. Essa diferenciação talvez possa ser 

explicada pelo tipo de questão produzida e/ou pelas exigências cognitivas cobradas, o que 

será objeto de análise nos Capítulos 3 e 4, ou enfraquecem a hipótese levantada na subseção 

anterior de que maior investimento em imagens possa significar uma perspectiva de 

progressão das aprendizagens. Independentemente da série a qual se destina a seção, os 

gráficos quase não são utilizados como fonte para elaboração de questões, sugerindo que 

leituras dessa forma de comunicação não são valorizadas no processo de configuração de 

aprendizagens históricas na educação básica.    

Em Dialogando, embora a inten­«o anunciada pelo LD de ñoferecer desafiosò, de 

forma geral, não se concretize (o que vai ser mais bem explorado no Capítulo 3, mas já pode 

ser observado nas Imagens 10, 11 e 12), há, oportunidades de produção de sentidos pelos 

estudantes, lhe sendo exigida a capacidade de sustentar argumentos com coerência. 

Retomando a concepção de diálogo apresentada no início dessa subseção, entendo que 

as dimensões axiológicas constituem tal processo. No 9º ano, as dimensões axiológicas 

identificadas na seção Dialogando foram: i) cultura da paz; ii) tolerância religiosa; iii) uso 

consciente da tecnologia; iv) transparência na política; v) exercício da alteridade. No terceiro 

ano, destacam-se: i) indignação com a drogadição; ii) cultura da paz; iii) combate ao 

antissemitismo; iv) qualidade do serviço público; v) bem comum das nações; vi) antirracismo; 

vii) democracia; viii) empatia; ix) cidadania. 

No 9º ano do ensino fundamental, a cultura da paz foi defendida no Capítulo 2 ï A 

Primeira Guerra Mundial. A tolerância religiosa apareceu no décimo capítulo ï 

Independências: África e Ásia. No Capítulo 12 ï Brasil de 1945 a 1964: uma experiência 

democrática, a dimensão foi de uso consciente da tecnologia. Já a transparência na política 

foi evocada no Capítulo 14 ï O fim da URSS e a democratização do Leste Europeu, enquanto 
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no Capítulo 16 ï O Brasil na Nova Ordem Mundial a intenção é fomentar o exercício da 

alteridade. 

Assim como na série que finaliza o ensino fundamental, a cultura da paz emerge no 3º 

ano como princípio a ser defendido no capítulo que tem como conteúdo principal a Primeira 

Guerra Mundial. A indignação contra a drogadição aparece no Capítulo 30 ï Industrialização 

e imperialismo, quando aborda a estratégia inglesa de venda massiva de ópio aos chineses. 

Como era de se esperar, o combate ao antissemitismo se dá no capítulo que trata dos 

fascismos. A luta pela qualidade do serviço público é evocada em três momentos que fazem 

partes dos capítulos 35 ï A Era Vargas, 39 ï De Dutra a Jango: uma experiência democrática 

e 42 ï O Brasil e a nova ordem mundial. Esses exemplos podem ser observados nas imagens a 

seguir. 

 

 Imagem 10 ï dimensão axiológica qualidade do serviço público 1 - Dialogando ï 3º ano 

 Fonte: Boulos Junior (2017, p. 718). 

 

 Imagem 11 - dimensão axiológica qualidade do serviço público 2 - Dialogando ï  3º ano 

 
 Fonte: Boulos Junior (2017, p. 808) 
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 Imagem 12 - dimensão axiológica qualidade do serviço público 3  ï Dialogando ï  3º ano 

 
 Fonte: Boulos Junior (2017, p. 898) 

 

O apelo ao bem comum das nações se faz presente no Capítulo 36 ï A Guerra Fria. O 

antirracismo é mobilizado no Capítulo 37 ï Independências: África e Ásia e no Capítulo 39 ï 

De Dutra a Jango: uma experiência democrática. Neste capítulo também se faz o apelo à 

democracia como valor inegociável. Finalizando, no Capítulo 42 ï O Brasil e a nova ordem 

mundial são incentivados a empatia e a cidadania. 

Analisando as dimensões axiológicas em relação aos conteúdos aos quais elas se 

vinculam, percebe-se que nas narrativas da história brasileira as mais mobilizadas foram 

qualidade do serviço público, democracia, antirracismo, empatia e cidadania, indicando 

esses elementos como desafios a serem enfrentados ou consolidados na contemporaneidade. 

Outros valores que fazem parte do mesmo campo semântico do significante paz estão 

articulados aos conteúdos de guerras, enquanto no estudo relativo à África predomina o 

antirracismo como postura a ser buscada. Mais do que buscar eventuais ausências, esse 

movimento de análise ajuda a identificar processos de validação de configuração/refiguração 

de narrativas históricas escolares em meio aos valores, que fazem parte do processo de 

didatização que torna um objeto científico passível de ser ensinado e aprendido. Ademais, 

torna possível também buscar insumos para tentar apresentar lances sobre a maior ou menor 

pertinência de algum conteúdo para trabalhar determinados valores. De outra forma: haveria 

algum conteúdo mais indicado para trabalhar determinado valor, ou os valores podem ser 

trabalhados como forma de abordagem, independentemente do conteúdo trabalhado? Essa 

indagação tentará ser respondida nos desdobramentos desta pesquisa. 

As questões apresentadas, repetindo o que já fora sinalizado em relação à seção Para 

refletir, também investem na relação entre passado e presente como estrutura pertinente às 

aprendizagens históricas, embora não explicitem nem no enunciado e nem no gabarito a 

necessidade de pautar essa relação. Isso poderia ser realizado, por exemplo, pela sinalização 

de permanências e mudanças, movimento indispensável à compreensão da História como 
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processo não-linear, não teleológico, e que articula complexas relações dos sujeitos 

(individuais e coletivos) entre si e deles no e com o tempo. Não estando presente na estrutura 

da atividade, caberá ao professor sublinhar esses sentidos temporais no contexto da sala de 

aula. 

Passo agora para a análise da seção Retomando. 

 

1.4.3 ï Retomando 

 

Os dois principais sentidos denotativos para o termo retomar s«o: ñtomar de voltaò e 

de ñdar continuidadeò. A forma nominal do verbo no ger¼ndio indica uma a­«o cont²nua, um 

processo não concluído. Então, nomear uma seção que faz parte das atividades propostas em 

um LD como Retomando pode sugerir que nesse espa­o se deseja ñtomar de voltaò, 

ñrecuperarò, ñreaverò algo que lhe foi tirado, o que em narrativas de livros did§ticos, no 

espaço dos exercícios, pode ser equiparado a pegar o conteúdo para fazer algo, mas, pode 

sugerir tamb®m, ñcontinuarò, ñprosseguirò, o que neste mesmo espa­o de um LD pode ser 

entendido como uma continuação da narrativa, ou seja, as atividades propostas não teriam 

como função primordial outra coisa senão estabelecer uma relação de continuidade da 

narrativa, mas de outro modo, diferente da primeira perspectiva, cuja função dos exercícios 

seria a de verificar a correta mobilização do conteúdo da narrativa. 

A própria obra didática aqui analisada deixa clara a perspectiva à qual se filia ao 

definir a seção Retomando como ñQuest»es variadas sobre os conte¼dos dos cap²tulos para 

serem realizadas individualmente ou em grupo. Uma forma de rever aquilo que foi estudadoò, 

conforme pode ser observado na Imagem 1. Assim, a lógica de continuidade se perde, pois 

trata-se de um voltar e não de um continuar, ficando esta ideia restrita apenas ao gerúndio 

(forma nominal do verbo que indica continuidade) que, no contexto discursivo dos LDs, 

aponta para a presença dessa seção em todos os capítulos dos dois exemplares que estão aqui 

sendo analisados. Em outros termos: a ação de continuidade não está assegurada na relação 

entre narrativa principal e exercícios propostos com ambos fazendo parte de uma mesma 

cadeia equivalencial, mas na certeza de que ao final de cada capítulo ali estarão os exercícios 

para voltar ao que foi estudado, evidenciando uma distinção entre o momento de configuração 

e o de refiguração (RICOEUR, 1997)
32

 de narrativas históricas escolares nos livros, o que no 

                                                           
32

 Como será mais bem explorado no Capítulo 4, a proposta do Círculo Hermenêutico de Ricoeur não distingue 

esses momentos em termos de uma sequência necessariamente linear, apostando, pois, numa articulação de 

modo espiral entre esses momentos e ainda o da pré-figuração.  
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meu entender tende a reforçar uma perspectiva de avaliação para verificação de um sentido 

particular de aprendizagem, enfraquecendo uma ideia de avaliação para a aprendizagem, na 

qual configuração e refiguração são articuladas em seu processo. 

A seção Retomando assume configurações bastante distintas na comparação entre os 

livros destinados aos estudantes que estão finalizando o ensino fundamental e os oferecidos 

aos alunos que estão integralizando o ensino médio. Para estes, há um predomínio 

significativo de questões objetivas retiradas de exames vestibulares (ENEM incluído), 

enquanto para aqueles, há maior diversificação de tipos de questões, embora já se observe a 

presença de questões do ENEM, vislumbrando nesse predomínio para o terceiro ano um 

indício da perspectiva de progressão das aprendizagens. Como o foco na dimensão avaliativa 

Tipos de Questões será apenas no Capítulo 3 desta tese, cabe ainda no presente capítulo 

apresentar apenas um esboço do que servirá como empiria para as análises daquele capítulo. 

No LD do 9º ano, a seção Retomando apresenta em média cinco questões, no entanto, 

três capítulos apresentam apenas três questões (quantidade mínima identificada), são eles: 

Capítulo 5 ï Primeira República: resistência, Capítulo 7 ï A Segunda Guerra Mundial e o 

Capítulo 11 ï O socialismo real: China, Vietnã e Cuba. Já na outra ponta, o Capítulo 16 ï O 

Brasil na Nova Ordem Mundial apresenta a maior quantidade de questões: oito.  

Para o 3º ano, a média de questões presentes na seção Retomando é de seis questões, 

apenas uma a mais do que identificado na outra série. A distribuição, no entanto, é mais 

equânime do que a registrada na série do ensino fundamental, destoando apenas o último 

capítulo, sobre o Brasil e a Nova Ordem Mundial, com nove questões. O fato dos capítulos 

com o mesmo conteúdo apresentarem o maior número de questões nessa seção, abre pistas 

para pensar o privilégio que o ensino de História tem dado a pensar questões contemporâneas 

no âmbito desta disciplina escolar, o que precisa ser mais bem investigado e problematizado, 

mas representa mais um indício de valorização da articulação passado-presente como 

elemento constituinte de aprendizagens históricas válidas. 

A hegemonia de questões objetivas e de vestibulares para o terceiro ano do ensino 

médio permite que se identifique e problematize os vestibulares que mais servem como 

referência para avaliar as aprendizagens dos alunos em História. Dado o caráter assumido 

pelo ENEM após o Reuni
33

, era de se esperar que ele assumisse o protagonismo de vestibular 

                                                           
33

 Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais criado no segundo 

governo Lula (2007-2010) que vinculava o aumento de verbas a serem recebidas via este programa à opção pelo 

ENEM como forma de ingresso aos seus cursos de graduação, o que fez com que quase todas as universidades 

federais optassem por essa adesão. 
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de referência na proposição de questões e isso pôde ser constatado. No entanto, há outras 

universidades que também assumem papel de referência, como pode ser observado pelo 

Gráfico 3. 

 

Gráfico 3 ï Influência dos vestibulares na seção Retomando ï 3º ano 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Após o ENEM, individualmente destacam-se os vestibulares de duas universidades 

estaduais paulistas e, coletivamente, o somatório de todas as universidades estaduais 

ultrapassa o ENEM. Esses dados apontam que o LD em questão diversifica, ao menos em 

termos de fonte de busca, as questões que oferece aos seus alunos
34

, pois as universidades 

estaduais tendem a manter seus próprios exames de vestibulares. Além disso, a presença de 

questões de vestibulares de universidades federais indica que são questões anteriores ao Reuni 

ou de universidades que eventualmente não tenham aderido ao referido programa, 

investigação esta que não cabe nas balizas desta tese. 

Os dados apresentados nesta seção tendem a corroborar as pesquisas que analisam e 

denunciam os impactos dos vestibulares na oferta de instrumentos avaliativos aos alunos da 

educação básica, especialmente aos do ensino médio, e da assunção do ENEM como política 

reguladora de aprendizagens v§lidas, da ñqualidadeò do ensino m®dio, como pol²tica de 

currículo afinal (OLIVEIRA, 2006; RAMOS, 2014; ROCHA, 2013; VELASCO, 2018). 

Ademais, não sendo o foco deste estudo a análise de questões de vestibulares, as análises da 

                                                           
34

 Não cabe nos limites desta pesquisa uma análise de relação entre o ENEM e outros exames vestibulares. 
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relação com as fontes e das dimensões axiológicas sobre esse tipo de atividade ficam 

prejudicadas nessa seção, mas serão desenvolvidas nos capítulos posteriores. 

Passo agora à análise da seção Leitura e escrita em História. 

 

1.4.4 ï Leitura e escrita em História 

 

Nomear uma seção de LD no âmbito das atividades como Leitura e escrita em 

História remete a importância dessas competências (leitura e escrita) na configuração de 

aprendizagens históricas. Esse aspecto será mais bem explorado no Capítulo 2 desta tese, no 

que se refere ao conceito de competência(s), e no Capítulo 4 no que diz respeito a sua 

incorporação no âmbito do conhecimento histórico escolar. Interessa-me, contudo, aqui, 

rascunhar elementos a serem problematizados mais adiante.  

Estruturalmente, esta seção é dividida em duas partes que não necessariamente se 

apresentam juntas, isto é, nem sempre as partes leitura de imagem e leitura e escrita de textos 

aparecem quando da oferta da seção Leitura e escrita em História, podendo aparecer apenas 

uma delas. O item leitura de imagem ñvisa ¨ educa­«o do olhar, ¨ forma­«o de conceitos e ao 

estímulo à produção escrita (escrever a partir da imagem)ò, j§ a leitura e escrita de textos 

ñvisa familiarizar o aluno com diferentes g°neros textuais e estimul§-lo a perceber quem está 

falando, de que lugar fala, e capacitá-lo a identificar, relacionar e contextualizar (habilidades 

das mais importantes em Hist·ria)ò (BOULOS JUNIOR, 2015, p. 47 ï materiais de apoio ao 

professor). 

Os textos oferecidos na parte leitura e escrita de textos são classificados pela própria 

obra em dois tipos: vozes do passado ï ñque d§ voz aos sujeitos hist·ricos que viveram as 

experi°ncias sociais de outros tempos e espa­osò; e vozes do presente ï ñespecialista a falar 

sobre um dos assuntos relacionados ao tema eleitoò (BOULOS JUNIOR, 2015, p. 48 ï 

materiais de apoio ao professor). Assim como em relação à própria seção, ora esses tipos 

aparecem juntos, ora aparecem separados. 

Dadas as definições feitas pela própria obra, é possível perceber preocupações que 

dizem respeito ao processo de produção de aprendizagens históricas, e não necessariamente 

de verificação dessas aprendizagens. Nesse sentido, duas análises podem ser feitas: ou seria 

mais congruente que esta seção estivesse entremeada à narrativa condutora de cada capítulo, 

tal como as seções Para refletir e Dialogando; ou a localização espacial dos exercícios ao 

final da narrativa principal não necessariamente significa um distanciamento da avaliação 
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com o processo de ensino-aprendizagem. Outras análises a serem feitas no decorrer desta tese 

possibilitarão voltar a esta questão mais adiante maior embasamento. 

Dos 16 capítulos que compõem o LD do 9º ano, em três a seção Leitura e escrita em 

História não aparece: 9 ï A Guerra Fria, 14 ï O fim da URSS e a democratização do Leste 

Europeu e 16 ï O Brasil na Nova Ordem Mundial. Já no LD do 3º ano, apenas o Capítulo 41 

ï O fim do bloco soviético e a nova ordem mundial não conta com esta seção. Causa 

estranheza que um tema prenhe de fontes escritas e imagéticas como o do fim da URSS não 

contemple uma seção que tem como objetivo desenvolver habilidades relacionadas à 

interpretação dessas fontes. A Tabela 7 mostra as partes privilegiadas no contexto da seção. 

 

Tabela 7 ï partes da seção leitura e escrita em História ï 9º ano x 3º ano  

SÉRIE / PARTE 

DA SEÇÃO 

LEITURA DE 

IMAGEM  

LEITURA/ESCRITA DE 

TEXTOS 

IMAGEM E 

TEXTO  

9º ano ens. fund. 02 08 03 

3º ano ens. médio - 05 08 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

O que é possível afirmar categoricamente é subalternização do recurso à leitura de 

imagens de forma isolada nessa seção, considerando as duas séries, pois de 26 presenças 

dessa seção, apenas duas são exclusivamente para propor leituras de imagens. No entanto, 

como foi visto até aqui, isso não significa poder afirmar que as fontes imagéticas são 

negligenciadas nas atividades dos LDs, pois em outras seções esse recurso é bastante 

mobilizado na configuração de aprendizagens históricas. De qualquer forma, nesta seção, o 

privilégio é dado primordialmente à leitura e escrita de textos com 24 presenças em 26 

possíveis, sendo que mais da metade das vezes nas quais a seção é disponibilizada, o é apenas 

por meio da parte referente a textos.  

Sobre a maior ou menor mobilização de vozes do passado ou de vozes do presente no 

contexto desta seção, a Tabela 8 sintetiza da seguinte forma: 

 

Tabela 8 ï vozes do passado e/ou vozes do presente na leitura/escrita de textos ï 9º ano x 

3º ano 

SÉRIE / TIPOS VOZES DO 

PASSADO 

VOZES DO 

PRESENTE 

PASSADO / 

PRESENTE 

9º ano ens. fund. 06 05 - 
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3º ano ens. médio 02 05 05 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

O dado que de imediato chama atenção nessa tabela é a ausência da articulação entre 

vozes do passado e vozes do presente nas propostas dirigidas ao ensino fundamental. Essa 

constatação pode ser uma evidência de expectativa de progressão das aprendizagens baseada 

em questões de temporalidades, de forma mais específica no que diz respeito à 

comparação/relação entre relatos produzidos em tempo-espaço históricos diferentes. Outras 

pistas são necessárias para confirmar a plausibilidade dessa aposta, entretanto, a presença de 

rubricas nomeadas como vozes do passado e vozes do presente em uma mesma seção de 

atividades de livros didáticos assinala uma lógica de relação entre essas vozes (e 

temporalidades), principalmente no terceiro ano, como é perceptível na Tabela 8. 

Um espaço destinado a dar visibilidade a algumas vozes sejam do passado ou do 

presente, ainda que para problematiza-las e, não necessariamente para referendá-las, implica 

na seleção de sujeitos e lugares de fala a se homenagear, contestar ou compreender, 

explicitando os vínculos entre escolhas didáticas, questões axiológicas, seleções curriculares 

de conteúdo e a dimensão narrativa na configuração do conhecimento histórico escolar. 

A título de exemplo, no nono ano, no capítulo sobre industrialização e imperialismo, a 

opção do LD foi por apresentar um texto que evidencia resistência africana no contexto de 

dominação imperialista no século XIX. Essa opção revela que às narrativas hegemônicas 

podem ser incorporadas outras narrativas, ampliando os elementos que compõem sua cadeia 

de equivalências, como pode ser observado na Imagem 13. 

 

 Imagem 13 ï Vozes do passado ï Leitura e escrita em História ï 9º ano. 

 
 Fonte: Boulos Junior (2015, p. 29). 
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Além da dimensão axiológica de resistência identificada na Imagem 13, no 9º ano 

foram observadas ainda as seguintes dimensões axiológicas: proteção dos animais, empatia, 

valorização da mulher, antirracismo, autodeterminação dos povos e democracia, enquanto 

proteção dos animais, resistência, empatia, antinazismo, cultura da paz, liberdade e 

valorização da mulher foram observados nessa seção no livro do 3º ano. 

Nos capítulos posteriores desta tese será possível explorar com mais detalhamento as 

articulações entre essas fontes e os conteúdos específicos e a validação de narrativas históricas 

escolares. 

Passa-se agora a análise da seção Cruzando fontes. 

 

1.4.5 ï Cruzando fontes 

 

O título desta seção de imediato remete a ao ofício do historiador no processo de 

produção do conhecimento histórico, sugerindo que uma das aprendizagens históricas 

validadas para a educação básica é saber fazer na escola o que faz um historiador, tal como 

defendem os pesquisadores inscritos no campo da Educação Histórica, como brevemente 

comentado neste capítulo. No entanto, para os fins deste capítulo, interessa investigar como 

esse cruzamento de fontes tem sido mobilizado em atividades propostas nos LDs, a que 

conteúdos estão vinculados e se é mais dirigido a estudantes do ensino fundamental ou médio. 

Assim como a seção anterior, esta também possui potencial de produção de 

aprendizagens maior do que de verificação delas, fazendo com que as suspeitas ali ventiladas 

por mim também se enquadrem aqui. 

A seção Cruzando fontes é item raro no livro do ensino fundamental, sendo oferecida 

apenas no Capítulo 13 ï Regime Militar e Capítulo 15 ï A Nova Ordem Mundial. Essa 

marcante ausência não é observada no exemplar do 3º ano do ensino médio, pois dos 13 

capítulos que o compõem, sete apresentam esta seção. Esses dados evidenciam uma 

perspectiva de progressão das aprendizagens, deixando transparecer a perspectiva de que 

alunos que est«o integralizando o ensino m®dio possuem mais condi­»es de ñse aproximar do 

trabalho do historiadorò, como aponta a defini­«o que pode ser identificada na Imagem 1. No 

entanto, uma ligeira análise das questões apresentadas aos alunos de ambas as séries a partir 

das fontes disponibilizadas, não permitem identificar de imediato a presença de algum 

elemento que sugira maiores exigências cognitivas de alunos do terceiro ano em relação aos 

do nono ano, como pode ser observado nas imagens 14 e 15, retiradas dos capítulos referentes 

ao mesmo assunto em cada livro. 
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 Imagem 14 ï A Nova Ordem Mundial ï Cruzando fontes ï 9º ano. 

 
 Fonte: Boulos Junior (2015, p. 300). 

  

 

Imagem 15 ïO fim do bloco soviético e a nova ordem mundial - Cruzando fontes ï  3º 

ano 

 
 Fonte: Boulos Junior (2017, p. 880). 

 

Embora as fontes utilizadas para a elaboração das atividades propostas tenham sido 

suprimidas na reprodução aqui por questão de espaço, pois se tratam de textos muito grandes, 

as questões que orientam o cruzamento das fontes são muito semelhantes a ponto de 

considerar que olhadas assim por professores de História não haveria consenso sobre qual dos 

exercícios foi endereçado a cada série, o que de certa forma, rechaça a hipótese de que os 

estudantes que estão prestes a integralizar o ensino médio teriam mais condi­»es de ñse 

aproximar do trabalho do historiadorò do que os do ensino fundamental. De forma geral, as 

propostas feitas nessa seção quando aparecem nos capítulos do LD do ensino médio solicitam 

ao aluno: i) pontos de convergência; ii) pontos de divergência; iii) opinião sobre maior poder 

de persuas«o. N«o raro aparecem tamb®m quest»es diretas do tipo ñqual a vis«o do autor 

sobre o fato?ò. Nenhum desses pontos parece imposs²vel de ser trabalhado com alunos que j§ 

estão com nove anos de escolarização. Assim, torna-se preciso buscar outras explicações para 

a quase ausência dessa seção no LD no nono ano. A análise das exigências cognitivas no 

âmbito do Capítulo 4 desta tese poderá contribuir para a proposição de explicações. 

Nos dois capítulos do 9º ano no qual há a seção Cruzando fontes, as fontes 

disponibilizadas foram textos acadêmicos (dois), charge e tabela. Nas propostas não houve 
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mobilização de elementos axiológicos e a relação passado-presente só pode ser observada se 

se considerar que a indagação sobre os argumentos mais convincentes faz com que os 

estudantes acionem dimensões temporais de suas experiências para responder ao 

questionamento, não havendo, portanto, nos próprios exercícios o estabelecimento explícito 

da relação passado-presente. 

No terceiro ano os textos acadêmicos também predominam como fontes, e o Gráfico 4 

apresenta com maior nitidez essa hegemonia. 

 

Gráfico 4 ï Fontes mobilizadas ï Cruzando fontes ï 3º ano. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Tal predomínio, articulado às principais propostas dessas atividades reforçam a 

perspectiva de se pensar a narrativa histórica como construção de versões possíveis sobre o 

passado, o que consiste também em uma aprendizagem histórica legitimada para alunos da 

educação básica, haja vista sua recorrência em outras seções também. Ademais, algumas 

propostas de questões exigem a mobilização da fonte para a construção do argumento, o que 

considero positivo em função da perspectiva de fonte histórica enunciada na explicação desse 

eixo histórico de problematização.  

Sublinhe-se que tanto no ensino fundamental como no ensino médio, as atividades da 

seção Cruzando fontes tendem a não explorar dimensões axiológicas, exceção feita aos 

capítulos 41 e 42 do terceiro ano, O fim do bloco soviético e a nova ordem mundial e O Brasil 

e a nova ordem mundial, nos quais, respectivamente, a cultura da paz e a preocupação com o 

meio ambiente podem ser identificadas, conforme mostram as Imagens 15 e 16. Na Imagem 

15, após textos dos intelectuais Edward Said (palestino) e Amós Oz (judeu), no item c se 

propõe aos alunos que após reflexões e debates, apresentem sugestões para a construção de 

57% 

19% 

6% 

6% 

6% 
6% 

Textos acadêmicos

Fotografias

Gráfico

Charge

Poema

Entrevista



107 
 

uma paz duradora para esses povos que se apresentam em permanente conflito. Já na Imagem 

16, os itens c e d explicitam diretamente a perspectiva da preservação ambiental. 

 

 Imagem 16 ï Preservação ambiental ï Cruzando fontes ï 3º ano. 

 
 Fonte: Boulos Junior (2017, p. 906). 

 

Chama atenção que na seção cujo objetivo é aproximar o estudante da educação básica 

do fazer do historiador a dimensão axiológica seja majoritariamente negligenciada. Esse dado 

pode representar um indício de que atualmente a escrita historiográfica esteja afastada das 

dimensões axiológicas, que ficariam restritas apenas a versão escolar do conhecimento 

histórico. Essa discussão será mais bem enfrentada no Capítulo 4 dessa tese. 

Nessas propostas de questões (Imagens 15 e 16), articuladas às fontes de referência, é 

possível identificar relações entre passado e presente para além daquelas vinculadas apenas a 

questão de qual argumento seria mais convincente, pois no primeiro caso, tratar do conflito 

árabe-israelense demanda o conhecimento das causas históricas do conflito, bem como da 

forma como essas causas se reatualizam nas disputas políticas do atual presente, no que os 

textos de referência oferecidos contribuem. 

No caso da Imagem 16, as próprias fontes disponibilizadas indicam uma amplitude 

temporal para pensar a questão do meio ambiente. A primeira fonte é um gráfico sobre taxas 

anuais de desmatamento na Amazônia de 1994 a 2016, a segunda, uma fotografia de um 

campo da Floresta Amazônica retirada em 2011, a terceira, uma charge (sem indicação do ano 

e local de veiculação), e a última, uma entrevista com um pesquisador da área ambiental 

publicada em 2016.  Ainda que todas essas fontes estejam inscritas no espaço recente dos 

últimos 25 anos, sua sequenciação provavelmente cronológica e a perspectiva de permanência 

apontam para uma relação entre passado e presente que permite pensar a questão ambiental no 

Brasil em perspectiva histórica. 
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Destaque-se que apenas esses casos analisados e aqueles que questionam a persuasão 

das fontes apresentam uma relação temporal entre passado e presente. Passo agora à seção 

Você cidadão. 

 

1.4.6 ï Você cidadão 

 

Uma seção com esse título explicita um compromisso não apenas da disciplina 

História, mas da instituição social escola com a cidadania. Tradicionalmente a História 

enquanto disciplina escolar assume demandas sociais que lhes são endereçadas sobre esta 

questão, inclusive, como já mostrado neste capítulo, a cidadania constitui-se como um dos 

elementos axiológicos mobilizados para validar aprendizagens no domínio dessa disciplina.  

Situar, pois, esta seção em uma parte posterior a narrativa condutora do conteúdo em 

um LD parece deslocá-la da função de elemento equivalente a outros no processo de 

configuração de narrativas históricas escolares válidas, para campo de validação, ou não, de 

aplicabilidade de conteúdos históricos supostamente assimilados pelo contato com as 

narrativas do livro. Em outros termos, argumento em favor de pensar a cidadania como um 

dos elementos axiológicos integrantes da cadeia equivalencial definidora de conhecimento 

histórico escolar legítimo para ser ensinado na educação básica. Assim, seria mais pertinente 

que esta seção estivesse articulada à narrativa condutora, em uma perspectiva de avalição para 

a aprendizagem, e não ao final, separado, parecendo corresponder a uma avaliação da 

aprendizagem. 

De acordo com o próprio LD, como pode ser observado na Imagem 1, a proposta da 

seção Você cidadão ® permitir ña reflex«o sobre temas como meio ambiente, ®tica e 

solidariedade. As atividades visam estimular e preparar o aluno para o exercício da 

cidadaniaò. Tal defini­«o revela um car§ter utilitarista das atividades e uma visão de cidadania 

como fim, reatualizando perspectivas que pensam o sujeito como ser centrado que, mediante a 

preparação recebida na escola estará apto para, fora dela, cumprir com presteza seu papel de 

cidadão. Dito de outra forma é como se existisse um espaço-tempo de aprender a ser cidadão 

e um espaço-tempo de exercer a cidadania, perspectiva esta que tende a enfraquecer a escola 

como lugar de aprender sendo. 

Essa visão se confirma quando se identifica que no 9º do ensino fundamental apenas 

em dois capítulos não é oferecida a seção Você cidadão, enquanto no 3º ano, menos de 1/3 

dos capítulos são contemplados com a mesma seção. Parece que o espaço-tempo do final da 

educação básica já é o momento de exercer a cidadania fortemente estimulada ao final do 
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ensino fundamental. No ensino médio, apenas os capítulos sobre Primeira República: 

dominação e resistência; A Guerra Fria; O Regime Militar; e O Brasil e a nova ordem 

mundial disponibilizam a oportunidade de refletir ñsobre temas como meio ambiente, ®tica e 

solidariedadeò. 

A análise das propostas dessa seção presente no LD do ensino médio vincula 

cidadania às seguintes questões: i) eleição/voto; ii) cultura da paz; iii) democracia; iv) 

denúncia do consumismo. Já no livro destinado ao ensino fundamental, onde parece que é o 

melhor momento de ensinar cidadania, a cadeia equivalencial se forma com os seguintes 

elementos: i) cultura da paz; ii) democracia; iii) direitos humanos, civis e políticos; iv) uso 

consciente da tecnologia; v) acesso à informação; vi) antirracismo; vii) transparência na 

política. Tais dimensões axiológicas são de extrema importância para ficarem confinadas 

apenas a exercícios propostos ao final de cada capítulo e serem admitidas como já 

apreendidas por alunos que estão prestes a concluir seu percurso de escolarização obrigatória. 

O Gráfico 5 explicita a presença das fontes mobilizadas nessa seção no exemplar do 9º 

ano. 

 

Gráfico 5 ï Fontes ï Você cidadão ï 9º ano. 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

O predomínio de reportagens sugere uma tentativa de aproximação ou familiaridade 

do tema em discussão com o aluno, tanto pela sua linguagem mais coloquial, como pela 

recorr°ncia a assuntos que estejam mais na ñordem do diaò, haja vista que em todos os casos 

nos quais os textos jornalísticos foram mobilizados, as reportagens eram recentes, ainda que o 

assunto do capítulo fosse mais remoto, o que já indica um estímulo à valorização da relação 

passado-presente quando o objetivo é formar para a cidadania.  
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Essa perspectiva em relação à temporalidade se confirma também nas questões 

propostas, e que assumem diferentes perfis de mobilização da relação passado-presente: 

adaptação da linguagem, propostas de comparação de processos aparentemente semelhantes, 

identificação do período de produção da fonte, estabelecimento de relações entre essas duas 

dimensões da temporalidade, análise de temas na conjuntura do tempo presente, dentre outros. 

A Imagem 17 representa bem uma questão típica da seção Você Cidadão. 

 

 Imagem 17 ï Fonte e relação passado-presente ï Você cidadão ï 9º ano 

 
 Fonte: Boulos Junior (2015, p. 61). 

 

Embora por razões de espaço a fonte na íntegra tenha sido suprimida, a referência 

permite identificar que trata-se de uma reportagem que fora publicada em 2014. Em relação às 

questões, o item c propõe um exercício abstrato de deslocamento espaço-temporal com 

inclinação à dimensão axiológica de empatia. No idem d, o próprio enunciado confirma a 

existência de diferenças temporais e contextuais entre dois processos históricos (ditadura 

stalinista e ditadura norte-coreana), e solicita que o aluno apresente semelhanças, contribuindo 

oportunamente para o entendimento de que exercícios comparativos no âmbito da História 

devem se preocupar tanto com as diferenças como com as semelhanças. Por fim, no item e, o 

próprio tema indicado para debate e reflexão explora a relação passado-presente, além de 

articular essa relação com a questão axiológica que norteia essa seção do livro: a cidadania. 
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As análises feitas no âmbito dessa seção não indicam a presença da perspectiva de 

progressão das aprendizagens históricas, de forma que o enfraquecimento da presença da 

seção Você cidadão no deslocamento do fim do ensino fundamental para o fim do ensino 

médio talvez possa ser explicado mais pela sobrevalorização do investimento em aspectos 

voltados ao ingresso no ensino superior via ENEM e demais exames vestibulares. 

Com a próxima seção, Integrando com, encerro as análises do Capítulo 1. 

 

1.4.7) Integrando com 

 

Mais do que uma proposta de interdisciplinaridade que pressupõe uma articulação 

epistemológica entre diferentes disciplinas, a lógica dessa seção na coleção didática aqui 

privilegiada é, como explicitado na Imagem 1, de promover um encontro da História com 

alguma outra disciplina, caminhando na direção do que opto por chamar de 

bidisciplinaridade, por envolver apenas uma outra disciplina escolar, além da História e por 

não envolver articulação das respectivas epistemologias, e sim sobreposição, ou como o 

próprio livro denomina, integração, no sentido de adição, e não de substituição. 

A presença de uma seção de atividades com esse título sugere uma tentativa de 

timidamente começar a atender demandas sociais por interdisciplinaridade que atravessam o 

campo curricular no tempo presente. A timidez se evidencia também na disponibilização 

dessa seção nos livros, principalmente no do ensino fundamental, no qual em apenas seis dos 

16 capítulos essa proposta se faz presente, enquanto no ensino médio a presença é um pouco 

maior: seis em 13. 

Embora nos debates curriculares a perspectiva de interdisciplinaridade se refira às 

grandes áreas do conhecimento, tais como ciências humanas, ciências exatas, ciências da 

natureza e linguagens, o que se constata nessa coleção didática é a ausência de relação com as 

demais disciplinas escolares que compõe a chamada área de ciências humanas ou 

humanidades (Geografia, Sociologia e Filosofia). No 9º ano, na metade das propostas o 

diálogo se dá com a disciplina Língua Portuguesa, havendo ainda duas relações com 

Matemática e uma com Arte. No 3º ano, a predominância do diálogo com a disciplina Língua 

Portuguesa permanece, sendo observado em quatro das seis ofertas, sendo Biologia a 

disciplina com a qual se mantém contato nas outras duas propostas de exercícios no âmbito 

dessa seção. 

Em relação às fontes, é possível argumentar que elas se aproximam mais, em termos 

de conteúdo, das disciplinas com as quais a História dialoga nas atividades propostas. Nas 
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relações com Língua Portuguesa no livro do 9º ano, as fontes mobilizadas foram poemas e 

literatura de cordel. No diálogo com Arte uma estátua, e com a Matemática, gráfico e tabela 

com números. No terceiro ano essa tendência se repete em relação à Língua Portuguesa com 

poemas, literatura de cordel e músicas, mas havendo também texto didático e texto 

acadêmico, que não são específicos de disciplina alguma, configurando-se apenas como forma 

de veiculação de conhecimento nas mais diversas áreas. Se até aqui todas as propostas de 

diálogo com outras disciplinas caminharam no sentido de privilegiar fontes típicas dessas 

disciplinas, o mesmo não se observa em relação à Biologia, cujas fontes apresentadas foram 

texto acadêmico e reportagem. Em todos os casos à perspectiva de fonte histórica aqui 

assumida também se efetiva em algumas propostas de exercícios. 

Chama atenção que nessa proposta de atividades com sobreposição de disciplinas haja 

pouca referência a questões axiológicas, que ficam restritas à valorização da mulher no 

Capítulo 13 ï Regime Militar, e liberdade no Capítulo 14 ï O fim da URSS e a 

democratização do leste europeu no livro do ensino fundamental, e combate ao desperdício e 

liberdade nos capítulos 39 ï De Dutra a Jango: uma experiência democrática e 40 ï O 

Regime Militar, respectivamente, no livro do ensino médio. Exceção feita à dimensão 

axiológica de liberdade em capítulos que tratam sobre regimes ditatoriais, em ambas as séries, 

as outras duas dimensões axiológicas não apresentam vestígios de relação específica com 

determinados conteúdos. 

Sobre dimensões temporais, os exercícios dessa seção tendem a favorecer a relação 

passado-presente por meio do incentivo a debates que, conforme discutido, exige que se 

mobilizem experiências, e estas só são possíveis no tempo. Há também, no entanto, questões 

que priorizam a abordagem atual de alguns temas com lastro histórico, como pode ser 

observado na Imagem 18 em relação à questão da terra no Brasil. Nessa imagem se observa 

também a mobilização da literatura de cordel como fonte para as indagações, além da relação 

entre passado e presente por meio da reflexão, do debate e da análise sobre desperdício no 

tempo presente, conforme indica o item d. Sublinhe-se, contudo, que as análises 

desenvolvidas nessa seção não apresentam vestígios de progressão das aprendizagens. 

  

 

 

 

 

 I  
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 Imagem 18 ï Fonte e relação passado-presente ï Integrando com ï 3º ano. 

 Fonte: Boulos Junior (2017, p. 818). 

 

Foi possível identificar, pois, que não necessariamente os títulos das seções 

encontram-se em sintonia com o que é desenvolvido. No entanto, isso aqui é visto menos 

como um problema a ser necessariamente sanado, do que como efeitos de produção de 

sentidos que se quer hegemonizar na interface entre exercícios e aprendizagem histórica. 

Problematizados os títulos das atividades neste primeiro capítulo, passo à discussão sobre 

aprendizagem investindo no entrecruzamento dos eixos históricos de problematização com a 

dimensão avaliativa gabarito. 
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Capítulo 2 ï Questões de aprendizagem: entre tradições e traduções 

 

A maneira como definimos a aprendizagem e nossas crenças sobre 

como ela ocorre têm implicações importantes em nossa capacidade de 

promover mudanças no sistema educacional. (CHAIB, 2015, p. 361). 

 

Embora aprendizagens possam ocorrer em vários momentos e espaços, a escola 

emerge na Modernidade como instituição legitimada a lidar de forma sistematizada com 

aprendizagens, e sobre isso não parece haver discordância. Essa afirmação, no entanto, diz 

pouco sobre o que se considera como aprendizagem e qual a relação que a escola mantém 

com ela. Debruçar-se sobre sentidos de aprendizagem diz respeito a refletir sobre a função 

social da escola na contemporaneidade, reconhecendo que essa função encontra-se 

singularmente disputada no cenário sócio-político-educacional brasileiro atual, com propostas 

de investimentos de sentidos que abarcam desde o entendimento de escola como espaço de 

socialização, passando pela ideia de lugar de consumo de conhecimentos, chegando até 

mesmo ao questionamento da necessidade de sua existência
35

. 

Descartando nos limites desta tese essa última proposta, neste capítulo serão 

abordados os efeitos das outras duas na produção discursiva de sentidos para o significante 

aprendizagem, concordando com Chaib (2015) que a forma como ela é compreendida é que 

circunscreve limites e possibilidades para pensar projetos e práticas educacionais, mas 

também, sujeitos que lidam com ela, seja na função de provedor, consumidor, ou produtor. 

Mais particularmente, o interesse em colocar ñsob rasuraò (HALL, 2000) o termo 

aprendizagem está relacionado à produção de enunciados sobre as aprendizagens no contexto 

da disciplina História, apostando que estas não ocorrem simplesmente na epistemologia da 

ciência de referência, mas na articulação de diversos elementos que atravessam os processos 

educacionais e, por isso, participam da configuração dessas aprendizagens. 

Outra aposta aqui presente está na vinculação estratégica entre ensino e aprendizagem, 

de forma a fomentar a preocupação do primeiro com o segundo, independente dos sentidos 

particulares fixados em cada um desses significantes tão caros aos processos educacionais. 

Essa aposta consiste em condenar a separação radical de responsabilidades nas escolas que 

normalmente atribui ao docente à função de ensinar e ao aluno a função de aprender. Essa 

                                                           
35

 Refiro-me aqui particularmente às propostas de homeschooling, que embora explicitamente não preguem o fim 

da escola, ao defender o direito a particularização/privatização educacional, enfraquecem a escola como 

instituição capacitada à promoção de um espaço público, no sentido de abertura à pluralidade.  
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diferenciação pode ser exemplificada por meio de frases comuns no cenário escolar, ditas 

tanto por docentes, como por discentes, tais como ñEu não reprovo ninguém, o aluno que se 

reprovaò ou ñO professor até ensina bem, mas eu que não quis aprenderò.  

Essas frases não são aqui vistas como necessariamente falsas ou verdadeiras, mas 

como sintomas de determinadas formas de conceber a função social da escola e, 

consequentemente, os papéis desempenhados pelos sujeitos que nela circulam, principalmente 

na relação que esses sujeitos estabelecem com o conhecimento escolar, contribuindo, pois, 

para maior/melhor ou menor/pior enfrentamento de questões que, independente da forma 

como são concebidas, assumem um viés negativo, como fracasso escolar e desigualdades 

educacionais, por exemplo, pois como denuncia Biesta (2017), práticas educacionais são 

práticas de socialização que permitem participação em determinada cultura, mas também 

contribuem para reprodução das desigualdades existentes. 

Pimenta et al (2013) entendem que a função social da escola é a democratização do 

conhecimento, o que lhe permitiria assumir sua condição de partícipe nos processos de 

transformação das desigualdades sociais. Essa visão estabelece um vínculo entre consumo de 

conhecimento e enfrentamento das desigualdades sociais que entendo ser problemático e, 

principalmente, injusto com a escola, que passaria a ser responsável por algo que ela não tem 

condições de controlar, ainda que os autores reconheçam que a escola é apenas uma das 

participantes de tal processo de transformação. Essa concepção está assentada no que Biesta 

(2017, p. 17) chama de ñtradi­«o de Bildungò para explicar a tradi­«o educacional ocidental 

moderna, segundo a qual, ñuma pessoa educada era aquela que tinha adquirido um conjunto 

claramente definido de conhecimentos e valores; era aquela que se mostrava apropriadamente 

socializada numa determinada tradiçãoò. 

Articulando essa tradição ao Iluminismo, a tarefa da educação passa a ser liberar o 

potencial inato da autonomia racional dos indiv²duos. ñA educa­«o moderna tornou-se assim 

baseada numa verdade particular sobre a natureza e o destino do ser humano, enquanto a 

conex«o entre a racionalidade, a autonomia e a educa­«o se tornou a ñSant²ssima Trindadeò 

do projeto do Iluminismoò (BIESTA, 2017, pp. 18-19, grifo do autor). Assim, ambientado em 

determinada cultura ou tradição, e de posse de conhecimentos e valores previamente definidos 

como os mais importantes, o sujeito educado seria plenamente capaz de atuar 

conscientemente e autonomamente no enfrentamento das desigualdades sociais. 

Tanto a socialização como a libertação da racionalidade ocorre, nessa perspectiva, 

mediadas pela relação com conhecimentos que trariam em si as condições necessárias para a 

construção desse sujeito pleno, dotado de competências e habilidades indispensáveis à sua 
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atuação na sociedade. Para além da discussão sobre a natureza ontológica do termo 

conhecimento, importa sublinhar, por ora, que nem todas as perspectivas educacionais em 

disputa atualmente sobre o papel social da escola têm compromisso com a oferta de 

conhecimentos nesse espaço, o que repercute em disputas no campo do Currículo, pensado 

como espaço-tempo de significação de escolarização, sujeito educado, de docência, de 

conhecimento, de ensino, de aprendizagem, dentre outros elementos referentes aos processos 

educacionais. 

O objetivo deste capítulo é, pois, explorar os sentidos hegemonizados de significantes 

associados discursivamente às dimensões da aprendizagem, explicitando os elementos 

equivalentemente articulados, investindo na produção de sentidos outros, e identificando no 

corpus empírico vestígios das tradições e de novas traduções
36

, destacadamente nos gabaritos 

dos exercícios propostos nos livros didáticos, reconhecidos aqui como espaço principal de 

definição de aprendizagens válidas. 

Para isso, divido este capítulo em cinco seções. Na primeira coloco o significante 

aprendizagem ñsob rasuraò, apontando como ele vem tradicionalmente sendo concebido no 

campo educacional, suas filiações teóricas, os efeitos que as formas de concebê-lo produzem 

sobre sujeitos posicionados como docentes e como discentes, e fazendo uma aposta na 

categoria relação com o saber como uma porta de entrada outra para pensar e conceber a 

aprendizagem.  

Na segunda seção exploro como documentos curriculares oficiais de âmbito nacional 

vêm significando a aprendizagem. A análise se dará sobre os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs) e sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), tanto para o ensino 

fundamental como para o ensino médio em ambos os textos curriculares.  

A questão do conhecimento no campo curricular será objeto de análise na terceira 

seção deste capítulo por meio da explicitação das principais tensões, da aposta no 

conhecimento escolar como elemento incontornável na construção de uma escola democrática 

(GABRIEL; CASTRO, 2013) e investindo em sentidos de conhecimento escolar que não se 

reduzem aos conte¼dos, mas n«o abre m«o deles, fugindo da dicotomia entre ñconteudismoò e 

ñconteudofobiaò (VEIGA-NETO, 2012). 
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 Por tradições estou entendendo aquilo que adquire status de natureza dada a sua estabilização de sentidos 

forjados em algum espaço-tempo e que são compartilhadas culturalmente, enquanto por traduções entendo os 

movimentos deslocatórios que politicamente interpelam os sentidos hegemonizados e partilhados como 

tradições. 
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Diante da aposta no conhecimento escolar em sua relação com a aprendizagem, 

interessa, na quarta seção, problematizar elementos que compõem a cadeia de equivalências 

definidora de conhecimento escolar na perspectiva aqui proposta e elementos que assumiram 

protagonismo nos discursos educacionais, como conteúdos, habilidades e competências. 

Finalizando, na última seção desse capítulo exploro o cruzamento da dimensão 

avaliativa gabarito com os eixos históricos de problematização com vistas a identificar as 

aprendizagens históricas validadas pelos gabaritos dos exercícios dos livros didáticos. 

 

2.1) O significante aprendizagem ñsob rasuraò. 

 

Claro, o que acontece nas escolas e em outros lugares 

institucionalizados de aprendizagem não é focalizado e não deve ser 

focalizado exclusivamente nesse processo de se tornar alguém. Seria 

um erro pensar que a educação e a instrução podem e devem ser 

reduzidas a isso. Não só porque a educação está sempre também 

interessada pela aquisição de conhecimento, habilidades, 

competências, atitudes, etc. Mas ainda mais porque seria uma 

dicotomia falsa pensar que a educação pode e deve ou consistir em 

ñtornar-se algu®mò ou em aprender. É mais acertado dizer que nos 

tornamos alguém pela maneira como nos envolvemos com aquilo que 

aprendemos. (BIESTA, 2017, p. 127, grifos do autor). 

 

A escolha deste excerto trazido como epígrafe desta seção revela a intenção de pensar 

e defender a escola como lócus de aquisi­«o de ñconhecimento, habilidades, compet°ncias, 

atitudesò, mas tamb®m como espa­o de ñtornar-se presen­aò, que significa vir ao mundo de 

forma ¼nica e singular (BIESTA, 2017), e como espa­o de ñexperi°nciaò, entendida como 

ñalgo que nos aconteceò (BONDĉA, 2002). Conforme dito na ep²grafe, as duas finalidades 

devem coexistir na escola contemporânea, mas um olhar ligeiro e descuidado mesmo de 

pessoas externas ao campo educacional identifica que esta instituição tem se caracterizado 

apenas pelo foco nas aquisições destacadas (concebidas como aprendizagem), e ainda assim 

tem sido constantemente acusada, principalmente com base em avaliações externas de larga 

escala em níveis municipal, estadual, nacional e internacional, de malograr diante de sua 

principal função. 
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Como então sugerir que a escola seja algo a mais se ela vem sendo sistematicamente 

acusada de não cumprir com êxito aquilo que hoje se propõe a fazer? Para tentar responder a 

essa questão escolho abrir duas frentes de enfrentamento teórico. A primeira é sumariar e 

analisar a l·gica argumentativa que sustenta a ñconstata­«oò do fracasso da escola, enquanto a 

outra é apostar no investimento de sentidos para a escola que a concebam ñpara al®m da 

aprendizagemò (BIESTA, 2017) como forma de incrementar e/ou garantir as aprendizagens. 

De qualquer forma, trata-se de colocar ñsob rasuraò (HALL, 2000) a palavra aprendizagem, 

entendendo, como Bondía (2002), que palavras são mecanismos de subjetivação que nos 

permitem fazer coisas. 

Tradicionalmente a aprendizagem tem sido pensada, no âmbito escolar, como 

sinônimo de aquisição relacionada à noção de quantidade, ou melhor, de quantificação, de 

coisas que possam ser medidas. Essa tradição reverbera em uma relação com um saber-objeto, 

cuja existência independe do sujeito. A objetivação é a consciência por parte do sujeito dessa 

apropriação (CORRÊA; PASSOS; ARRUDA, 2018). Em outros termos, trata-se de pensar a 

aprendizagem como consciência do sujeito daquilo que ele adquiriu durante o processo de 

ensino-aprendizagem. Essa ideia decorre também de outra tradição que se relaciona ao fato de 

se aceitar que todo o nosso aprendizado provém da experiência consciente (JARVIS, 2015), 

leitura esta que reatualiza a crença no sujeito autônomo e centrado forjado na e pela 

Modernidade. Sujeito e objeto (no caso desse último trata-se aqui do saber/conhecimento) 

possuem, nessa perspectiva, absoluta exterioridade um em relação ao outro, mesmo que se 

observem algumas mudanças em relação ao entendimento de aprendizagem: 

 

Originalmente, a aprendizagem era vista como um recurso do ensinar, ñvou te fazer 

aprender!ò. Posteriormente, foi considerada como resultado do ensinar e, mais 

recentemente, foi reconhecida como parte do processo de crescimento e 

desenvolvimento, mas, agora, está começando a ser vista como uma função 

intrínseca da consciência ou até mesmo do próprio viver. (JARVIS, 2015, pp. 812-

813). 

 

No campo da Didática no Brasil, caracterizado por relevante pluralidade teórica, têm 

prevalecido as perspectivas cognitivistas, construtivistas e construcionistas como 

hegemônicas para conceber as aprendizagens. José Carlos Libâneo, um dos representantes 

mais proeminentes dessa perspectiva, aposta nos meios de aquisição de conceitos científicos e 

desenvolvimento de capacidades cognitivas como elementos indissociáveis da aprendizagem 

escolar (LIBÂNEO, 2004). Para ele o compromisso da didática, tomada como saber 

pedagógico e não como campo, é a busca da qualidade cognitiva das aprendizagens, isto é, 
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aprender a pensar. Nesse sentido, o autor crê na atividade de aprendizagem como o núcleo da 

escola. Aprender, nessa lógica, tem a ver com o desenvolvimento de competências e 

habilidades cognitivas, sendo o papel do professor as mediações cognitivas entre aluno e 

conhecimento, mais uma vez vistos como exteriores um ao outro. O próprio autor apresenta 

sua concepção de aprendizagem: 

 

Aprender, então, consiste no desenvolvimento de capacidades e habilidades de 

pensamento necessárias para assimilar e utilizar com êxito os conhecimentos. [...] 

Sendo assim, a tarefa das escolas fica muito clara, que é assegurar as condições para 

que a aprendizagem escolar se torne mais eficaz, mais sólida, mais consolidada, 

enquanto ferramenta para as pessoas lidarem com a vida. (LIBÂNEO, 1998, p. 19, 

apud PIMENTA et al, 2013, p. 151). 

 

Essa aposta de Libâneo (2004) aponta para o caráter dialético da relação entre 

aquisição de conceitos científicos (que na proposta do autor pode ser pensado como sinônimo 

de conteúdo, saber ou conhecimento) e o desenvolvimento de capacidades mentais, de forma 

que apropriar-se dos conteúdos - entendidos pelo autor como símbolos e elementos culturais 

disponíveis na sociedade, sinônimo de conhecimento teórico - significa, em última instância, 

apropriar-se das formas de desenvolvimento do pensamento. Dito de outra forma, Libâneo 

argumenta que oferecer o caminho de construção do conteúdo enquanto tal permite que o 

aprendente se desenvolva em meio aos processos cognitivos. 

O fundamento teórico que sustenta a aposta de Libâneo (2004) é o construcionismo 

social
37

 que, para além de adaptações e releituras que produzem diferenças de entendimentos, 

convergem na concepção de aprendizagem como processo mediado, ancorando-se nos estudos 

de Vygotsky que entende aprendizagem como articulação de elementos internos e externos e 

faz apelo ao desenvolvimento de competências e habilidades mentais. Atividades internas e 

externas possuem estrutura psicológica, assim, o papel do contexto (fatores externos) na 

aprendizagem é afetar as questões internas, mentais, o que permite situar esta perspectiva no 

campo mais amplo do cognitivismo. 

Esse paradigma cognitivista, dominante nas explicações sobre ensino e aprendizagem 

escolar (CHAIB, 2015), se concentra em explicar a aprendizagem, tomada como aquisição, 

como um produto dos atributos psicológicos das pessoas, tais como inteligência, maturidade, 

desenvolvimento genético, motivação e atitude. Assim, o fracasso escolar pode ser explicado 

                                                           
37

 De acordo com Vivian Burr (1999), deve-se fazer uma distinção entre construtivismo social e construcionismo 

social. O primeiro está relacionado com a abordagem cognitivista do pensamento representada por Piaget, ao 

passo que o segundo está relacionado com Vygotsky e abrange uma ampla gama de teorias em diversas 

disciplinas. (CHAIB, 2015, p. 362). 
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porque o aluno ñ® fracoò, ou ñn«o quer nadaò, ou ñn«o recebe est²mulos da fam²liaò, ou ñ® 

muito novo para se preocupar com issoò, ou tudo isso articulado, e mais porque os professores 

ñest«o desestimulados com a carreiraò, ñn«o se preocupam com os aprendizados de seus 

alunosò, ñn«o motivam seus alunosò, dentre outros aspectos que sublinham dimens»es 

internas. Essa estruturação discursiva tende a desconsiderar dimensões psicanalíticas, 

históricas, sociológicas e pedagógicas no processo de obtenção (para realçar o valor 

semântico de posse) de aprendizagens, deslocando para os sujeitos a exclusiva 

responsabilidade pelo sucesso ou fracasso das relações de ensino-aprendizagem. 

Não se trata, pois, aqui de negar a importância de elementos cognitivos nos processos 

de aprendizagem, mas mitigar seu status de fundamento último no processo de definição de 

aprendizagem. Outras visões, a despeito de incluírem na cadeia equivalencial definidora de 

aprendizagem dimensões sociais e culturais em níveis macro e micro, reativam a substância 

do sujeito aprendente, como pode ser percebido, por exemplo, em perspectivas que assinalam 

a importância das representações sociais do aluno sobre o que é para ser aprendido (CHAIB, 

2015); as concepções que os estudantes têm de si levando em consideração sua relação com 

os outros; o tipo, a abrangência e o nível de exigência participam da decisão dos alunos em 

relação se vão e como vão realizar as tarefas; a influência de questões como afetividade, 

lugar, tempo disponível para realização, razão para realização, dentre outros (CORRÊA; 

PASSOS; ARRUDA, 2018). 

Esses elementos assinalados por Corrêa, Passos e Arruda (2018, p. 522) são nomeados 

como metacognição, correspondendo a ñum processo em que ocorre a tomada de consciência, 

com monitoramento, avaliação e autorregulação da aprendizagemò. Esse processo tamb®m 

pode ser entendido como estratégias de aprendizagem (HAUGEN, 2015), e concebê-las como 

conhecimentos neutros, informam sobre a não percepção da educação como processo envolto 

a relações sociais. Ademais mobilizar termos como ñtomada de consci°nciaò e ñestrat®giasò 

pode remeter a uma essencialização dos sujeitos que só seriam capazes de aprender (adquirir 

conhecimento) em um processo absolutamente consciente e controlado. 

As formas tradicionais de conceber a aprendizagem pressupõem, pois, que ela tem a 

ver com aquisições de algo ñexternoò, algo que existia antes do ato de aprender e que, o seu 

resultado, torna-se algo cuja posse passa a ser do aprendente. Esse parece ser o foco principal 

da escola e a via de acesso dos jovens escolarizados ao que Biesta (2017) com base em Lingis 

(1994) nomeia de ñcomunidade racionalò, e que apresenta como caracter²stica principal a 

instituição de uma ordem comum, uma linguagem comum, um discurso comum, de forma que 

os sujeitos são despersonalizados, importando, portanto, o que é dito, e não quem diz. Assim, 
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ñna comunidade racional somos, portanto, intercambiáveisò (BIESTA, 2017, p. 82, grifo do 

autor). Ainda de acordo com este autor: 

 

As escolas propiciam aos estudantes uma voz muito específica, a saber, a voz das 

comunidades racionais representada por meio do currículo. Ao dar aos estudantes 

essa voz, as escolas não só legitimam certos modos de falar. Ao mesmo tempo, elas 

deslegitimam outros modos de falar. (Isso, como os sociólogos da educação nos 

mostraram, explica por que alguns estudantes têm de desaprender muito mais do que 

outros para ter sucesso no sistema educacional). (BIESTA, 2017, p. 83). 

 

Um gabarito de um instrumento avaliativo qualquer produzido por quem elaborou tal 

instrumento de forma a permitir que qualquer pessoa, de posse deste gabarito, possa corrigir a 

avaliação, desconsiderando, portanto, os possíveis contornos específicos do processo vivido 

entre professor e aluno no processo de ensino-aprendizagem, e frases do tipo ñeu sei que voc° 

sabe, mas n«o foi o que voc° escreveuò comumente proferidas por professores, s«o exemplos 

da intercambialidade que caracteriza os processos escolares. A escola e suas práticas 

educacionais, e destacadamente a avaliação, cumprem esse papel na constituição e reprodução 

da comunidade racional, legitimando e deslegitimando modos de falar. Ao instituir um 

discurso comum e deslegitimar vozes dissonantes desse discurso, a comunidade racional 

produz o seu outro, aquele que lhe ® estranho, que s«o aqueles ñque n«o se encaixam no mapa 

cognitivo, moral ou est®tico do mundoò (BAUMAN, 1995 apud BIESTA, 2017, p. 85), mapa 

este concebido como natural, verdadeiro, ou ainda que percebido como construção sócio-

histórica, é tomado como estrutura suficientemente poderosa para impedir a produção de 

ordens outras. Faz sentido, portanto, a crítica produzida por Bondía (2002, p. 23): ñestou cada 

vez mais convencido de que os aparatos educacionais também funcionam cada vez mais no 

sentido de tornar imposs²vel que alguma coisa nos aconte­a.ò.  

Essa crítica indica uma preocupação com uma perspectiva de aprendizagem que 

extrapole a expectativa de que os alunos sejam capazes de internalizarem e reproduzirem o 

discurso comum que os qualificam a se tornarem membros da comunidade racional produzida 

e representada pela escola. A proposta do autor é que as escolas sejam lugares de experiência, 

entendido como ñaquilo que nos acontece, o que nos tocaò (BONDĉA, 2002, p. 21), e que vai 

ser explorado um pouco mais adiante em uma tentativa de articula­«o com a no­«o de ñtornar-

se presen­aò de Biesta (2017). Ainda em rela­«o ¨ cr²tica de Bond²a (2002) ¨ falta de 

oportunidades no espaço escolar para que tenhamos experiências, o autor alerta: 

 

seguramente todos j§ ouvimos que vivemos numa ñsociedade de informa­«oò. E j§ 

nos demos conta de que esta estranha expressão funciona às vezes como sinônima 
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de ñsociedade do conhecimentoò ou at® mesmo de ñsociedade de aprendizagemò. 

N«o deixa de ser curiosa a troca, a intercambialidade entre os termos ñinforma­«oò, 

ñconhecimentoò e ñaprendizagemò. Como se o conhecimento se desse sob a forma 

de informação, e como se aprender não fosse outra coisa que não adquirir e 

processar informação. (BONDÍA, 2002, p. 22, grifos do autor). 

 

Com base na psicopedagogia e nos estudos de Fernández (2001), Freitas (2016), 

também apresenta uma crítica a esta concepção hegemônica de aprendizagem por meio de 

uma metaforização que articula as relações de ensino-aprendizagem a distúrbios alimentares: 

 

estetiza-se no corpo algo que acontece nessa relação, pois trata-se de um modalidade 

de apre(e)nder. Assim compreende-se, por exemplo, o movimento de absorver e 

deglutir informações e conhecimentos, mas sem incorporá-los (torná-los corpo), de 

modo que, não por acaso, ocorre o esquecimento, a recusa ou a desatenção em 

relação aos conteúdos. No máximo o sujeito os devolve, à semelhança da bulimia, no 

cumprimento de uma função (passar de ano ou em uma prova). (FREITAS, 2016, p. 

582, grifos da autora). 

 

A metáfora utilizada pela autora escancara o caráter nocivo da ênfase escolar a uma 

linguagem da aprendizagem como sinônimo de consumo de conhecimentos-objetos com 

vistas a garantir a reprodução de uma comunidade racional que invisibiliza sujeitos e 

impedem que eles se ñtornem presen­aò (BIESTA, 2017) ou produzam ñsaberes de 

experi°nciaò (BONDĉA, 2002). £ preciso sublinhar, por®m, que as cr²ticas aqui trazidas n«o 

consistem em negar qualquer tipo de validade de pensar a escola como espaço de consumo de 

conteúdos, valores, habilidades e competências, ou, em outros termos, expressões da arte, da 

tecnologia e da ciência acumulados historicamente no seio de uma cultura e objetivados como 

conhecimento escolar, pois uma das funções da educação sobre a qual parece haver poucas 

divergências é o seu papel de apresentar (um) mundo aos sujeitos, mundo este que já é 

habitado por outros e que possui alguns códigos que precisam ser partilhados para garantir a 

dimensão pública do mesmo. Dessa forma, a comunidade racional não é per si o que impede 

uma educação, ou de forma mais abrangente, uma ordem social mais democrática e menos 

excludente, mas o investimento em processos articulatórios que em meio a relações 

assimétricas de poder do jogo político negam a diferença ou a transformam em desigualdade.  

Ademais, tirar da escola o papel do ensino de conteúdos, habilidades e competências 

pode ser extremamente perverso com quem mais precisa da escola, principalmente em uma 

sociedade como a brasileira na qual as enormes desigualdades educacionais e sociais se 

retroalimentam como confirmam pesquisas sobre eficácia educacional (BROOKE; SOARES, 

2008). Considerando o modelo hegemônico de acesso a cursos de nível superior no Brasil, e o 

peso que um diploma obtido nesse nível de escolarização assume em uma sociedade 
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extremamente desigual, negar à maioria da população (os que ocupam os bancos escolares da 

educação básica) acesso a conhecimentos escolares em favor de privilegiar a escola como 

espaço de socialização, tende a reproduzir aquilo que se deseja combater: as desigualdades de 

várias ordens. Nesse sentido, concordo com Nóvoa (2009), para quem: 

 

Um dos grandes perigos dos tempos atuais ® uma escola a ñduas velocidadesò: por 

um lado, uma escola concebida essencialmente como um centro de acolhimento 

social, para os pobres, com uma forte retórica da cidadania e da participação. Por 

outro lado, uma escola claramente centrada na aprendizagem e nas tecnologias, 

destinada a formar os filhos dos ricos. (p. 151, grifos do autor). 

 

Uma forma de escapar a este binarismo contraproducente é apostar no investimento 

em sentidos de aprendizagem que desestabilizem e ampliem essa cadeia de equivalências 

hegemônica, caracterizada por aspectos possessivos (saber como objeto) e quantificáveis 

(saberes que possam ser medidos), incluindo elementos que para além de atribuir funções 

outras à escola, pode ainda ajudar no processo de aquisição de conhecimentos, pois como diz 

Biesta (2017, p. 31) ñVivemos agora numa era em que estamos come­ando a perceber que a 

cognição, o conhecimento, é apenas um modo de se relacionar com o mundo natural e social, 

e n«o necessariamente o mais frut²fero, importante ou libertadorò. Assim, concordo com 

Gabriel (2018), para quem ñreconhecer que a apropria­«o do saber-objeto é apenas uma, entre 

outras tantas, figura do aprender oferece a possibilidade de explorar a relação com o 

conhecimento como uma relação epistêmica e identitária que opera com múltiplos sentidos ou 

figuras de aprendizagemò. (GABRIEL, 2018, p. 241-242, grifos da autora). Apostar, pois, na 

categoria relação com o saber na pauta pós-fundacional como proposto por Gabriel (2018) 

exige que se importe um pouco mais com o que Biesta (2017) chama de linguagem da 

educação que não deve ser resumida a uma linguagem da aprendizagem. 

Essa linguagem da aprendizagem está assentada, na perspectiva do autor, na 

combinação de tendências e desenvolvimentos diferentes e parcialmente até contraditórios: (i) 

a emergência de Novas Teorias da Aprendizagem como as que trazem as marcas das 

perspectivas construtivistas e socioculturais e argumentam que o conhecimento e a 

compreensão são ativamente construídos pelo aprendente, frequentemente em cooperação 

com outros aprendentes. Nessas teorizações o ensino é redefinido como apoio e facilitação 

para a aprendizagem; (ii) Os questionamentos trazidos pela consolidação das abordagens 

teóricas pós-modernas que incidem sobre a natureza ontológica do próprio sujeito da 

educação percebido como um sujeito emancipador por meio do uso de sua racionalidade e da 

transmissão do pensamento crítico. Para alguns essas críticas pós-estruturalistas sobre o 
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sujeito racional moderno implicaria no próprio fim da educação, sendo assim, o que restaria 

sen«o a aprendizagem? (iii) A ñexplos«o silenciosaò da aprendizagem adulta expressa no 

aumento significativo de investimento dos adultos em variadas formas de aprendizagem e de 

caráter individualista; (iv) A erosão do Estado de bem-estar social pela intensificação da 

ideologia de mercado neoliberal que ao transportar para as relações educacionais seus 

princípios e lógicas, passa a perceber os alunos como consumidores de serviços oferecidos 

pelo Estado, ou seja, muda-se de uma relação política para uma relação econômica, na qual a 

mercadoria é a educação. 

Essas tendências, ao mesmo tempo em que enfatizam as aprendizagens, tendem a 

suprimir o ensino, contribuindo para reforçar o lugar de subalternidade da docência na relação 

com o conhecimento e a função da escola como sendo a de satisfazer as necessidades do 

aprendente, definidas previamente, cabendo assim aos professores apenas a função técnica de 

entregar sua mercadoria. Nessa perspectiva, questões sobre o conteúdo e o objetivo da 

educação são formuladas em termos do que ño clienteò (aluno) ou ño mercadoò deseja, 

secundarizando ou mesmo impossibilitando uma discussão aberta e democrática sobre o 

conteúdo e o objetivo da educação, afinal os grupos de interesse que apoiam e investem 

nessas concepções entendem este estado das coisas como algo dado e plenamente 

estabelecido, atuando apenas no sentido de prover condições de adaptação a esta ordem.  

É nesse movimento que se inscrevem as propostas de políticas educacionais recentes, 

com a promessa de atender o ñclienteò, como, por exemplo, a Reforma do Ensino M®dio
38

 ï 

que propõe uma acentuada diminuição de conteúdos obrigatórios com a possibilidade de 

escolha por parte do aluno (ñclienteò) daquilo que ele deseja aprender ï e de atender ao 

ñmercadoò, ou a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) ï que define os objetos de 

aprendizagem que devem ser entregues aos ñclientesò em cada espa­o-tempo de sua trajetória 

de escolarização na educação básica, de forma que questões fundamentalmente políticas como 

o conteúdo e o objetivo da aprendizagem ,que são questões educacionais importantes e devem 

ser vistas como questões sociais e interpessoais, são deslocadas para a condição de questões 

de preferências individuais ou determinadas pelo mercado.  

A linguagem da aprendizagem tal como brevemente apresentada aqui impede que os 

indiv²duos se tornem presen­a, ou seja, que habitem o mundo ñcomo seres singulares e 

¼nicosò, o que s· ® poss²vel ñpor meio de nossas rela­»es com os outros que n«o s«o como 

n·sò (BIESTA, 2017, p. 56). Na mesma linha, Bondía (2002) argumenta sobre o saber da 

                                                           
38

 Estabelecida por Medida Provisória pelo governo Temer em 2016, passa a valer após a aprovação da BNCC 

para o Ensino Médio, que se encontra em discussão no Conselho Nacional de Educação (CNE/MEC). 
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experiência - o sentido (ou sem sentido) do que nos acontece (experiência), de forma que se 

trata de um saber particular, subjetivo, relativo, contingente e pessoal, não podendo ser 

apartado do indivíduo, constituindo-se em uma forma singular de estar no mundo, sendo uma 

atuação ética (um modo de conduzir-se) e estética (um estilo). Biesta (2017, p. 48), no 

entanto, salienta que ñvir ao mundo n«o consiste definitivamente em autoexpress«oò, essa 

ressalva é pertinente para sublinhar o caráter relacional e ético de vir ao mundo, de se tornar o 

sujeito da experiência. 

A proposta do autor da passagem de uma linguagem da aprendizagem, atualmente 

identificada como hegemônica, para uma linguagem da educação que não a perceba como 

processo de ñprodu­«oò de um tipo particular de subjetividade (apenas aquela necessária para 

a reprodução da comunidade racional), especialmente o sujeito racional autônomo da 

educação moderna, está assentada em três conceitos.  

O primeiro conceito é o de Confiança. Educar é correr riscos (não aprender o que 

queria, aprender o que não imaginaria que poderia aprender, aprender algo que talvez 

preferisse não aprender, sofrer com o impacto da aprendizagem) e correr riscos exige 

confiança que é incalculável. Embora reconheça que nem toda aprendizagem acarrete um 

volume similar de risco, o autor argumenta que toda aprendizagem possa conduzir a 

mudanças inesperadas. Para o autor:  

 

Sugerir que a educação pode ser e deve ser livre de risco, que os aprendentes não 

correm nenhum risco ao se engajarem na educação, ou que os resultados da 

aprendizagem podem ser conhecidos ou especificados de antemão é uma 

representação errônea daquilo em que consiste a educação (BIESTA, 2017, p. 45).  

 

O segundo conceito é o de Violência. A proposta do autor é substituir esta ideia de 

aprendizagem calcada em metáforas possessivas, ligadas à ideia de aquisição, por uma noção 

de resposta a uma desintegração, reação a um distúrbio, tentativa de reorganização. A 

aprendizagem como resposta participa da produção de subjetividades (que são inteiramente 

sociais), permitindo ao sujeito aprendente ñtornar-se presençaò. A violência educacional 

consiste, pois, na interferência sobre a soberania do sujeito propondo questões difíceis e 

criando encontros difíceis. Para ele: 

 

 As duas maneiras de considerar a aprendizagem ï como aquisição e como resposta 

ï poderiam ser igualmente válidas, isto é, dependendo da situação em que propomos 

questões sobre a definição da aprendizagem (...) mas a segunda concepção de 

aprendizagem é a educacionalmente mais significativa, se admitimos que a educação 

não é apenas a transmissão de conhecimento, habilidades e valores, mas diz respeito 
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à individualidade, à subjetividade ou à personalidade dos estudantes, com sua ñvinda 

ao mundoò como seres ¼nicos e singulares (p. 47, grifos do autor).  

 

Por fim, mas não menos importante, o conceito de Responsabilidade. Trata-se de uma 

responsabilidade ilimitada e incalculável, pois se assume responsabilidade pela singularidade 

do estudante, isto é, por alguém que não conhecemos e não podemos conhecer. Como diz o 

próprio Biesta (2017): 

 

Se a educação consiste em criar oportunidades para que os estudantes venham ao 

mundo, e se consiste em propor as questões difíceis que tornam isso possível, fica 

claro que a primeira responsabilidade do educador é pela subjetividade do estudante, 

pelo que permite ao estudante ser um ser singular e único (p. 50).  

 

Esses três conceitos ou dimensões que para Biesta (2017) instituem uma relação 

educacional buscam romper com a onipresença da linguagem da aprendizagem nos mais 

variados discursos educacionais contemporâneos. Nesse sentido, retomo Gabriel (2018) com a 

categoria relação com o saber apostando em seu potencial de mediação entre a tradicional 

concepção de aprendizagem como aquisição de um conhecimento externo ao sujeito e a 

tradução de aprendizagem como resposta ao que nos acontece, defendendo ainda que esta 

pode qualificar aquela, operando, pois com a indissociabilidade dos processos de subjetivação 

(tornar-se presença e sujeito da experiência) e objetivação (do conhecimento e do sujeito 

educado/escolarizado, o sujeito que aprende). 

Na perspectiva de aprendizagem como resposta,  

 

podemos dizer que alguém aprendeu alguma coisa não quando for capaz de copiar e 

produzir o que já existia, mas quando alguém responde ao que não é familiar, ao que 

é diferente, ao que desafia, irrita ou até perturba. Então a aprendizagem se torna uma 

criação ou uma invenção, um processo de introduzir algo novo no mundo: a resposta 

única de alguém. (BIESTA, 2017, p. 97). 

 

Em diálogo com a abordagem discursiva pós-fundacional, Gabriel (2018, p. 233) 

define relação com o saber como ñrela­«o de acesso ao mundo por meio de processos ou 

sistemas de significação produzidos em um espaço-tempo espec²ficoò. O contexto deve ser 

levado em consideração para pensar a dimensão social dessa categoria que, em sintonia com a 

postura epistêmica assumida, não estabelece uma ligação entre duas essências (sujeito e 

saber), de forma que ñ® a pr·pria rela­«o que precisa ser considerada logo de sa²daò 

(CHARLOT, 1997, p. 74, apud GABRIEL, 2018, p. 239). Dito de outra forma, o potencial 

heurístico dessa categoria está em pensar a relação como lugar de emergência do sujeito e do 

saber, pois como afirma a autora, ñum saber tem sentido e valor somente em referência às 
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rela­»es que o sujeito produz com o mundo, consigo e com os outrosò (GABRIEL, 2018, p. 

242). 

A autora compreende, a partir de uma releitura na pauta pós-fundacional da discussão 

travada por Bernard Charlot nos anos de 1980 em torno dessa categoria, que o desejo de 

aprender é uma forma de estar no mundo com desejo do outro e de si mesmo, e não desejo de 

posse por um objeto (conhecimento objetivado), de forma que "não estar motivado", "não 

gostar de uma aula de uma disciplina específica", ou "não achar um curso interessante" não é 

percebido como uma característica do indivíduo ou uma questão de gosto individual, mas sim 

como uma forma específica de se relacionar com o saber (GABRIEL, 2018, p. 240). Investir, 

pois, em sentidos de saber como sendo a própria relação significa não tomar o sujeito do 

conhecimento (no caso aqui específico, o aluno) como racionalmente centrado em si mesmo, 

e nem como dotado de subjetividades transcendentais, mas reconhece-lo como um ser (não 

existencialista) sempre inacabado, assumindo a incompletude como a própria condição 

humana. 

Na mesma linha, Freitas (2016), com base em Fernández, argumenta, fazendo uma 

tradução direta para as relações de ensino-aprendizagem, que ñsó se aprende quando 

autorizamos o outro a nos ensinar e isso implica conexão com o desejoò (FREITAS, 2016, p. 

582). Os fins escolares normalmente buscam mobilizar o desejo pelo conhecimento 

objetivado, fomentando relações com o saber hegemonicamente identificadas como não 

aprendizagens, pois a escola, e não só ela, mas também outros sujeitos e instituições nela 

interessados, ñnão se mostra ou pouco se mostra desejoso de que aprendamos movidos pelo 

sabor de aprender e sob a satisfação da continuidade que o processo alimentaria, sem 

preocupa­«o imediata com os fins.ò (Idem, grifos da autora). 

Apostar então na categoria relação com o saber é potencialmente fértil, portanto, para 

que nos ñtornemos presença pela maneira como nos envolvemos com aquilo que 

aprendemosò, como expresso na ep²grafe trazida para essa se­«o, de forma que o 

conhecimento objetivado seja contingencialmente estruturado para atender a demandas de 

desejo pelo mundo, pelos outros e por si mesmo que são mobilizadas em meio aos processos 

de subjetivação.  

Considerando a relevância da avaliação educacional no contexto desta tese, a aposta na 

categoria relação com o saber se apresenta como potente para pensar a aprendizagem como 

aquisição, mas também como experiência, exigindo que sejam ofertadas pelas escolas 

diversos e diferentes instrumentos avaliativos de forma a permitir que ambas as formas de 

aprendizagem possam se expressar. Nesse sentido, a estruturação pensada para este capítulo, 
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levando em consideração a discussão aqui trazida, permite explorar a dimensão avaliativa 

gabaritos no que diz respeito às relações com o saber legitimadas como aprendizagem no 

corpus empírico selecionado para esta pesquisa. A análise será feita com base na adaptação de 

três categorias de relação com o saber mobilizadas por Corrêa, Passos, Arruda (2018). 

A primeira é relação epistêmica com o saber, entendida como relação ñcom um saber 

objeto, [...], pois sua existência independe do sujeito, ou objetivação, quando essa 

aprendizagem epistêmica se faz com o sujeito consciente dessa apropriaçãoò (CORRąA, 

PASSOS, ARRUDA, 2018, pp. 519-520). A segunda categoria é relação pessoal com o 

saber, concebida como rela­«o com ño saber enquanto objeto que faz sentido, que é parte da 

história pessoal do sujeito, de sua vida e de suas expectativasò (pp. 520-521). E a outra é 

relação social com o saber, que diz respeito ñao fato de que o sujeito nasce inscrito em um 

espaço social, ocupando uma posição social objetiva, que lhe definem o contexto inicial em 

que ele vai se relacionar com o saberò (p. 521).  

É preciso sublinhar que a mobilização dessas categorias, a despeito de não terem sido 

produzidas na pauta pós-fundacional, consiste em um recurso estratégico que não impede uma 

análise que, tal como vem sendo desenvolvida aqui, valoriza sentidos outros da relação 

sujeito-objeto de forma a permitir o ñtornar-se presen­aò. Entendo ainda que a relação 

pessoal com o saber na perspectiva desses autores é a que mais se aproxima da releitura pós-

fundacional feita por Gabriel (2018) da categoria cunhada por Bernard Charlot. Ademais, é 

ela que, sem negar a importância das demais concepções de aprendizagem disponíveis, 

oferece maiores possibilidades de articular aprendizagem com o sentido de resposta 

particular, entendido aqui como educacionalmente mais importante. 

Para melhor sistematização e apresentação dos dados produzidos, organizei a análise 

dos gabaritos em duas partes. Na primeira, de forma condensada, apresentarei as seções de 

atividades que se mesclam ao texto condutor da intriga de cada capítulo (Dialogando e Para 

refletir), depois, também de forma articulada, apresentarei os resultados das seções 

posicionadas após a narrativa principal, exceção feita à seção Retomando, dadas as 

características exploradas no capítulo anterior. 

Reconhecendo a tradição de conceber aprendizagem como aquisição, já era esperado o 

predomínio da relação epistêmica com o saber como tipo de relação mais oferecida aos 

estudantes nos livros didáticos independente da série a qual se destina e à posição na qual as 

seções se situam em relação à narrativa principal do capítulo. Mesmo reconhecendo também 

as dificuldades de classificação dos gabaritos em uma das categorias de relação com o saber 

estabelecidas, o que por vezes tornou a análise exclusivamente pelo gabarito infrutífero e 
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levou à observação da questão como um todo, fazendo com que algumas questões pudessem 

ser classificadas em mais de uma categoria, a expectativa em relação ao predomínio da 

relação epistêmica foi confirmada. 

 

Gráfico 6 ï Relações com o saber ï Dialogando e Para refletir ï 9º ano. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Mais de 60% das atividades oferecidas aos alunos do ensino fundamental de forma 

intercalada à narrativa principal de cada capítulo priorizam a lógica da apropriação de um 

conhecimento objetivado. A força da tradição de aquisição se expressa em propostas cuja 

questão poderia priorizar a relação pessoal com o saber, mas o gabarito, aqui compreendido 

como lugar privilegiado de expressão de expectativas e validação de aprendizagens, reforça a 

perspectiva aquisicionista em relação ao conhecimento, como pode ser observado nas 

imagens 19 e 20. 

 

 Imagem 19 ï Relação Epistêmica com o saber I ï 9º ano. 

 
 Fonte: Boulos Junior (2015, p. 160). 
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 Imagem 20 ï Relação Epistêmica com o saber II ï 9º ano. 

 
 Fonte: Boulos Junior (2015, p. 240). 

 

O item b da seção Dialogando mostrado na Imagem 19 poderia legitimar outras 

formas de se compreender a participação de um país nos assuntos de segurança internacional, 

sem que se passe, necessariamente, pela vaga cativa neste espaço, mas o gabarito, que é a 

dimensão avaliativa privilegiada neste capítulo, fecha uma resposta em torno da importância 

do Brasil pleitear uma vaga no Conselho de Segurança da ONU. Situação semelhante pode ser 

observada na Imagem 20, pois embora a proposta grafada da seção seja de formulação de uma 

hipótese, o que já sugere a criação de algo que lhe faça sentido - característica com elevado 

potencial de fomento da relação pessoal com o saber - trata-se de uma pergunta direta com 

resposta objetiva. 

Ainda no que diz respeito à relação epistêmica, apenas os capítulos 14 e 15, ñO fim da 

URSS e a democratiza­«o do Leste Europeuò e ñA Nova Ordem Mundialò respectivamente, 

não apresentaram gabaritos com as características típicas de aprendizagem como aquisição ao 

longo da narrativa mestra.  

Para classificar um gabarito na categoria relação pessoal com o saber não era 

suficiente que viesse escrito apenas ñpessoalò no gabarito proposto pelo LD, mas que a 

questão buscasse a construção de sentidos pelo estudante, ou buscasse fomentar interesse e 

desejo de se relacionar com saber, se aproximando da função de socialização que Biesta 

(2012) defende para a escola, e que será mais bem explorada no capítulo seguinte dessa tese. 

A Imagem 21 consiste em um exemplo dessa proposta. 
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 Imagem 21 ï Relação pessoal com o saber ï 9º ano. 

 
 Fonte: Boulos Junior (2015, p. 256). 

 

Dos 16 capítulos que compõem o exemplar do ensino fundamental, em nove não 

houve propostas desse tipo, sendo os dois últimos capítulos, ambos relacionados à Nova 

Ordem Mundial, os que se destacam com mais propostas, com três e quatro respectivamente. 

Esse dado sugere que o aluno só é estimulado a se relacionar pessoalmente com o 

saber quando se trabalha com temáticas temporalmente (em termos cronológicos) mais 

próximas ao seu cotidiano, temáticas essas que, teoricamente, careceriam de fechamentos 

definitivos de sentido, tornando-os ñaindaò pass²veis de serem disputados socialmente, 

enquanto os assuntos mais distantes já teriam uma estabilização do que é considerado 

verdadeiro, o que expressa outra tradição do Ensino de História que é a objetificação do 

passado, o que tende a limitar o trabalho com outras dimensões de temporalidades na 

configuração de narrativas históricas escolares. 

 Os assuntos mobilizados nesse tipo específico de relação com o saber são: vacinação, 

tecnologia, campanha política, construção de heróis, transparência na política, neoliberalismo, 

globalização, mercado de trabalho e programas sociais. Todos, em alguma medida, passíveis 

de serem abordados independentemente do conteúdo histórico do capítulo, o que torna 

injustificável a opção de privilegiar apenas os conteúdos temporalmente mais recentes para 

oferecer possibilidades aos alunos de se tornarem sujeitos de experiência. No próprio livro do 
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9º ano é possível identificar uma mesma temática (nos exemplos a seguir, a tecnologia) cujos 

gabaritos apresentados permitem classificar os exercícios em tipos distintos de relação com o 

saber, conforme mostram as imagens 22 e 23. 

 

 Imagem 22 ï Relação pessoal com o saber ï 9º ano. 

 
 Fonte: Boulos Junior (2015, p. 210). 

 

  Imagem 23 ï Relação social com o saber ï 9º ano. 

 
 Fonte: Boulos Junior (2015, p. 271). 

 

A questão proposta na Imagem 22 aponta para a posição objetiva do aluno numa 

determinada ordem social na produção de uma resposta a ser validada. A relação social com o 

saber, embora também seja identificada em apenas sete dos 16 capítulos, não apresenta 

grande concentração de propostas em um único capítulo, sendo o Capítulo 2 ï A Primeira 

Guerra Mundial o que mais apresenta esse tipo (três), e assim mesmo em atividades que 

também podem ser classificadas no âmbito da relação epistêmica com o saber.  

Em relação ao 3º ano do ensino médio, nas seções Dialogando e Para refletir, 

identifica-se a mesma priorização de atividades com maior potencial de relação epistêmica 

com o saber, acompanhado da relação pessoal com o saber e, por último, as propostas de 
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relação social com o saber. No entanto, proporcionalmente, verifica-se maior presença da 

relação pessoal com o saber, conforme pode ser observado no Gráfico 7. 

 

Gráfico 7 - Relações com o saber ï Dialogando e Para refletir ï 3º ano. 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Ao mesmo tempo em que a lógica de apropriação e compreensão de um saber-objeto 

permanece hegemônica na configuração narrativa da história escolar, o que informa sobre as 

enormes dificuldades em se promover outros entendimentos sobre aprendizagem, na série que 

finaliza a educação básica, há maior presença de relações com o saber que investem em uma 

perspectiva de aprendizagem que aciona e/ou fomenta, interesses e desejos, ou em outros 

termos, possibilidades de experiências. Esse quadro aponta para o que foi trazido na epígrafe 

como aposta de Biesta (2017) com a qual aqui se concorda, de que ñnos tornamos alguém pela 

maneira como nos envolvemos com aquilo que aprendemosò (p. 127). Ademais, a maior 

presença da relação pessoal com o saber no 3º ano do ensino médio na comparação com o 9º 

ano do ensino fundamental sugere que há maior possibilidade de ñtornar-se presen­aò ao final 

do ensino médio, do que ao final do ensino fundamental, supostamente por já ter adquirido 

mais conhecimentos nessa etapa final. 

A tradição da lógica de aquisição de conhecimentos evidencia-se também na 

identificação da relação epistêmica com o saber em todos os capítulos que compõem o 

exemplar do terceiro ano, enquanto a relação pessoal com o saber não é apresentada nos 

capítulos 33 ï A Grande Depressão e os fascismos e 34 ï A Segunda Guerra Mundial. Já a 

relação social com o saber, que assim como na série que integraliza o ensino fundamental é a 

menos mobilizada ao longo da narrativa principal deixa de estar presente em quase metade 

dos capítulos (seis de treze), sem contar que muitas vezes aparece acompanhada de uma das 
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outras duas formas de relação com o saber na mesma atividade, ou até mesmo das duas, 

como pode ser observado na Imagem 24. 

 

 Imagem 24 ï Relações epistêmica, pessoal e social com o saber ï 3º ano. 

 
 Fonte: Boulos Junior (2017, p. 847). 

 

O item a da atividade evoca a relação epistêmica com o saber ao indicar no gabarito 

uma resposta específica e que pode ser encontrada no texto que serviu de referência para a 

questão. Embora nos itens b, c e d a indicação de resposta pessoal apareça, de acordo com as 

delimitações aqui apresentadas, o item d é o único que apela para a posição objetiva do sujeito 

no contexto, enquanto as demais buscam que os alunos produzam sentidos sobre a temática 

cidadania, sendo, portanto, caracterizadas como de relação pessoal com o saber. 

Lembrando que a dimensão avaliativa privilegiada neste capítulo é o gabarito, há 

questões que embora pela sua configuração de enunciado pudesse indicar uma classificação, o 

gabarito sugere outra classificação, como se observa na Imagem 25. 

 

 Imagem 25 ï Relação epistêmica com o saber ï 3º ano. 

 
 Fonte: Boulos Junior (2017, p. 803). 

 

Nesta questão, a proposta de avaliação indica a produção de sentidos por parte do 

aluno sobre um personagem da trama política brasileira narrada no capítulo, no entanto, o 

complemento presente no conteúdo do gabarito sugere que na validação da resposta pessoal 
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do aluno o professor considere uma compreensão específica das ações do personagem 

destacado, o que desloca a questão da relação pessoal para a relação epistêmica com o saber. 

É relevante a quantidade de questões das seções Dialogando e Para refletir 

classificadas como de relação pessoal com o saber caracterizadas pela busca de expressão da 

opinião dos alunos. Nesse sentido, é preciso atentar para a crítica feita por Bondía (2002) de 

que ño sujeito da experiência se define não por sua atividade, mas por sua passividade, por 

sua receptividade, por sua disponibilidade, por sua abertura.ò (BONDÍA, 2002, p. 24). Para 

ele: 

 

O par informação/opinião é muito geral e permeia também, por exemplo, nossa idéia 

de aprendizagem, inclusive do que os pedagogos e psicopedagogos chamam de 

ñaprendizagem significativaò. Desde pequenos at® a universidade, ao largo de toda 

nossa travessia pelos aparatos educacionais, estamos submetidos a um dispositivo 

que funciona da seguinte maneira: primeiro é preciso informar-se e, depois, há de 

opinar, há que dar uma opinião obviamente própria, crítica e pessoal sobre o que 

quer que seja. A opini«o seria como a dimens«o ñsignificativaò da assim chamada 

ñaprendizagem significativaò. A informa­«o seria o objetivo, a opini«o seria o 

subjetivo, ela seria nossa reação subjetiva ao objetivo. (BONDÍA, 2002, pp. 22-23, 

grifos do autor). 

 

Embora concorde com o autor em relação a não identificar a atividade de opinar como 

a guardiã de uma aprendizagem significativa, defendo a viabilidade de criação de mecanismos 

de experienciação observável, dada a inevitabilidade da escola, como instituição pública 

socialmente legitimada para produzir e informar sobre a educação das pessoas nos contextos 

nos quais ela se desenvolve. Assim, entendo que apostar em ampliação, variação e produção 

de outros tipos de instrumentos avaliativos com consequentes parâmetros outros de validação 

de aprendizagens, definidos com base em aspectos pedagógicos e específicos de cada 

disciplina escolar, é potencialmente fértil para que estudantes se tornem presença com o que 

aprenderam. 

Passando à análise dos gabaritos das seções de atividades fixadas nos LDs após a 

narrativa principal (Leitura e escrita em História, Cruzando fontes, Integrando com... e Você 

cidadão), até pela posição que ocupam na estruturação desta obra didática, a expectativa era 

por um aprofundamento da relação epistêmica com o saber, o que se corroborou em ambas as 

séries, mas mais acentuadamente no terceiro ano, como se pode observar nos Gráficos 8 e 9. 
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Gráfico 8 - Relações com o saber ï Leitura e escrita, cruzando fontes, etc. ï 9º ano. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Gráfico 9 - Relações com o saber ï Leitura e escrita, cruzando fontes, etc. ï 3º ano. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na série que encerra a educação básica três em cada quatro atividades presentes após a 

narrativa histórica condutora, excetuando-se ainda a seção Retomando cuja principal 

característica é a oferta de questões de vestibulares e do ENEM, são voltadas para uma 

perspectiva aquisicionista de aprendizagem. Considerando a maior incidência da relação 

pessoal com o saber nas atividades que se entrecruzam com a narrativa condutora, e esse 

quadro mostrado pelo Gráfico 6, é possível compreender que embora se presuma que ao final 

do ensino médio os alunos tenham mais condições de produzir experiências com os 

conhecimentos que lhes são ofertados, a lógica de pensar o ensino médio em uma perspectiva 

funcional, isto é, como etapa de preparação para o ensino superior é significativamente mais 

relevante, e assim se expressa na proposição das atividades de avaliação. 

Tanto no 9º como no 3º ano a dimensão epistêmica da relação com o saber atravessa 

todos os capítulos, revelando que todos os conteúdos podem ser adquiridos. No que diz 

respeito às relações pessoal e social com o saber, chama a atenção que nessas seções 

analisadas essas propostas sempre apareçam como parte da questão e não como o todo da 
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questão, ou seja, as questões tendem a priorizar aquisições de conhecimento 

(independentemente das habilidades cognitivas exigidas), mas reservam um ou dois itens que 

a compõem para promover uma ou outra (ou as duas) outras formas de relação com o saber. 

Os itens a seguir (Imagens 26 e 27), que compõem uma questão proposta a partir de um texto, 

ilustram essa situação descrita. 

 

 Imagem 26 ï Relações epistêmica, pessoal e social com o saber ï questões - 9º ano. 

 
 Fonte: Boulos Junior (2015, p. 299). 

 

 Imagem 27 ï Relações epistêmica, pessoal e social com o saber ï gabarito - 9º ano. 

 
 Fonte: Boulos Junior (2015, p. 126 ï material de apoio ao professor). 
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Os quatro primeiros itens foram classificados na relação epistêmica com o saber. O 

item e foi classificado como relação social com o saber, pois se refere à experiência objetiva 

do aluno, enquanto o item f, por fomentar interesse e a construção de sentidos por parte dos 

estudantes sobre o tema, foi classificado como relação pessoal com o saber. 

 No terceiro ano não foi identificada questão alguma que contemplasse as três 

dimensões de relações com o saber, mas houve questões de perfil majoritariamente de 

relação epistêmica, mas que também abria espaço para outra relação, como as Imagens 28 e 

29 comprovam. 

 

 Imagem 28 - Relações epistêmica e pessoal com o saber ï questões - 3º ano. 

  Fonte: Boulos Junior (2017, p. 840).  

 

 

  Imagem 29 - Relações epistêmica e pessoal com o saber ï gabarito - 3º ano.        

  Fonte: Boulos Junior (2017, p. 140, material de apoio ao professor). 

 

              O gabarito do item b é que o classifica como relação pessoal com o saber. No item 

d, por exemplo, embora o comando da questão e o gabarito apontem para uma crítica pessoal 


